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Para este terceiro número da Administração Educacional 
reunimos um conjunto de textos muito diversificado, de 
autores com origens e contextos de trabalho e pesquisa 
muito diferentes, com o qual pretendemos realçar a 
pluralidade de problemáticas e de abordagens metodológicas 
que caracteriza a actividade do Forum Português de 
Administração Educacional (FPAE). Os contributos que 
seleccionámos estão organizados em torno de duas grandes 
áreas temáticas correspondentes aos dois dossiers 
apresentados: (1) Políticas Públicas em Educação, e (2) 
Estrutura e Gestão das Organizações Escolares.  Quanto à 
primeira temática, o dossier abre com um texto de Robert 
Verhine sobre o financiamento da educação básica no 
Brasil e que corresponde à conferência deste professor da 
Universidade Federal da Bahia (Salvador) apresentada em 
2002 em Lisboa, no âmbito de um ciclo de conferências 
organizado pelo FPAE em colaboração com a Faculdade 
de Psicologia e de Ciências de Educação de Lisboa. O autor 
analisa detalhadamente a natureza e organização do 
FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) 
instituído em 1998. Trata-se de uma das principais iniciativas 
de política educativa do Governo Federal brasileiro e 
consiste num dispositivo de financiamento público da 
educação no âmbito de um amplo processo de progressiva 
descentralização e municipalização da administração da 
educação básica.  A evolução das políticas de municipalização 
da administração educacional em Portugal é objecto do 
texto seguinte, da responsabilidade de Graça Guedes 
(técnica superior no Ministério da Educação). A autora 

analisa a produção legislativa sobre as competências 
atribuídas aos municípios desde 1974, fazendo ressaltar a 
irreversibilidade do processo descentralizador que 
consolidou áreas específicas de intervenção municipal, não 
deixando de sublinhar, por outro lado, a ambiguidade das 
políticas do governo central frequentemente marcadas pela 
desconfiança expressa na proliferação dos normativos e 
dos dispositivos de controlo.  Ainda no domínio das 
políticas públicas, segue-se o estudo de Luísa Cerdeira 
(administradora da Universidade de Lisboa) sobre a 
evolução do ensino superior em Portugal. A autora mostra 
como o rápido crescimento do ensino superior privado, 
desde os final dos anos 80, resultou de um conjunto 
convergente de políticas do Ministério da Educação 
orientadas para o aumento da procura (mudanças no 
currículo e avaliação do ensino secundário) e para a 
contenção da oferta no sector público (limitações ao 
crescimento de vagas), numa lógica de promoção do 
desenvolvimento de um “mercado educativo” no ensino 
superior. Em Portugal, o ensino vocacional tem constituído 
um sector onde as políticas públicas prosseguidas nos 
últimos vinte anos não parecem atingir resultados 
satisfatórios. Desde a unificação do ensino secundário 
realizada nos anos 70 numa lógica de licealização, têm-se 
sucedido iniciativas e reformas que ficam sempre aquém 
das expectativas, transformando esta “aposta” política num 
fracasso crónico, com impactos gravosos nos planos 
económico e social. Este processo é claramente ilustrado 
no texto que apresentamos, inicialmente elaborado para 
apresentação na Conferencia Europea sobre la Formación 



Profesional, realizada em Toledo, e onde o seu autor 
(Belmiro Cabrito, professor da Universidade de Lisboa) 
participou em representação do FPAE, na sequência de um 
convite do Fórum de Espanha.  A promoção da autonomia 
das escolas constitui uma linha estratégica dominante nas 
políticas públicas de numerosos estados europeus e 
americanos, activamente prosseguida por governos de 
diversas orientações ideológicas, com maior ou menor 
convicção, e sucesso, e com recurso a diversificados 
registos discursivos, dispositivos normativos e instrumentos 
de intervenção, nomeadamente de natureza financeira. O 
texto de Marília Fonseca (professora da Universidade de 
Brasília) mostra como a promoção da autonomia da escola 
se inscreve nos actuais programas de financiamento do 
Banco Mundial para o Brasil, concebidos em função de 
objectivos políticos específicos (policy based loans), 
centrados na modernização e racionalização administrativa. 
Neste contexto, a descentralização e a autonomia das 
escolas são entendidas numa lógica gestionária, como 
instrumentos de promoção da eficiência na gestão dos 
recursos e de melhoria da qualidade do serviço. Finalmente, 
outro artigo vindo do Brasil analisa o debate político em 
curso sobre a “profissionalização do magistério”, ou seja, 
sobre a eventual criação de uma instância de representação 
corporativa dos docentes (conselho ou ordem). A autora 
(Ilma Veiga, professora da Universidade de Brasília) procede 
a uma aprofundada análise política do debate e dos 
pressupostos habitualmente associados a estas propostas 
inspiradas nos modelos tradicionais das profissões liberais, 
sublinhando que elas surgem numa época de desprestígio 
social da profissão docente, e estão associadas a uma 
imagem pública negativa dos professores.  O segundo 
dossier, sobre Estrutura e Gestão das Organizações 
Escolares, abre com um artigo de Luís Leandro Dinis 
(professor, Escola Secundária de Alves Redol), onde se 
volta a discutir a profissionalidade do professorado, agora 
a propósito do modelo organizacional da escola secundária 
portuguesa. O autor inicia a sua abordagem a partir dos 
conceitos nucleares da sociologia das profissões e procede 
a uma detalhada análise política da especificidade da escola, 
entendida como organização profissional, isto é, entendida 
como uma organização onde os operacionais (professores) 
assumem o papel central e estruturante de toda a actividade 

organizacional.  O texto seguinte propõe outro modo de 
conceptualizar a organização escolar, centrado no conceito 
de cultura organizacional. Os seus autores (Ana Maria 
Correia e Jorge Adelino Costa, da Universidade de Aveiro) 
procedem a uma análise dos aspectos relevantes da cultura 
organizacional escolar, a partir da tipologia definida por 
Trice e Beyer (1993), sugerindo pistas interessantes para 
uma utilização frutuosa desta metáfora organizacional na 
investigação e sublinhando as vantagens da articulação das 
abordagens culturais e políticas, nomeadamente em estudos 
conduzidos em escolas de grandes dimensões e de maior 
complexidade.  A recente aprovação de legislação que 
promove a avaliação interna das escolas aumentou a 
visibilidade desta temática, que tem vindo a ocupar um 
lugar cada vez mais relevante nas estratégias de gestão de 
muitos conselhos executivos. Sobre este tema, o texto de 
Francisco Marques (professor, Escola Básica 2º/3º Ciclos 
Roque Gameiro) descreve pormenorizadamente a 
construção de um dispositivo de auto-avaliação numa 
escola do ensino básico, podendo constituir um óptimo 
ponto de partida para gestores escolares em busca de 
referências e instrumentos para dinamizarem iniciativas 
semelhantes.  A gestão escolar no ensino básico é também 
o tema do texto seguinte, de Carlos Pires (professor do 
ensino básico, Ministério da Educação). O autor analisa 
uma situação particular de mudança na gestão escolar: a 
constituição de comissões executivas instaladoras em 
escolas do 1º ciclo do ensino básico, no âmbito da entrada 
em vigor do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. O 
texto sintetiza uma investigação realizada em três grandes 
escolas do 1º ciclo da cidade de Lisboa, identificando e 
caracterizando motivações, estratégias de participação, 
processos micro-políticos e estilos de liderança.  Este 
segundo conjunto temático termina com um texto de Tony 
Bush (University of  Reading, U.K.) que corresponde à 
conferência realizada em Lisboa em 2002, no âmbito do 
ciclo acima referido. Partindo da constatação de que a 
qualidade da liderança constitui um dos factores mais 
frequentemente apontados na investigação sobre a eficácia 
das escolas, o autor centra a sua análise nas estratégias de 
formação de gestores escolares identificadas em programas 
específicos de diversos países, referenciados no âmbito do 
National College for School Leadership (NCSL), instituição 
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criada em 2000 pelo governo britânico para a formação 
inicial e contínua de directores de escolas. Em síntese, Tony 
Bush identifica aspectos dos programas de formação 
considerados mais relevantes, nomeadamente a formação 
em contexto de trabalho para equipas dirigentes, e não 
apenas para directores isolados, o envolvimento de 
directores mais experientes na formação de novos dirigentes 
e a organização da formação no quadro de uma 
conceptualização da escola como uma organização 
aprendente.

Espera-se que a diversidade da colaboração expressa 
neste conjunto de artigos corresponda à variedade dos 
interesses e motivações dos nossos associados e dos leitores 
em geral, concretizando assim o projecto original do FPAE 
como um espaço de encontro, de debate e de descoberta 
entre os profissionais, os formadores e os investigadores da 
Administração Educacional. 
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A Reforma do Financiamento do 
Ensino Fundamental no Brasil 
e o seu Impacto no Contexto da 
Descentralização da Educação

Robert E. Verhine

 æ ] ARTIGOS - POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO

A iniciativa governamental mais importante no Brasil 
nestes últimos anos tem sido a implementação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério - Fundef. Desde sua a criação, 
o Fundef tem gerado uma polémica, tanto dentro da 
comunidade académica quanto fora dela, referente aos seus 
pontos positivos e negativos. Este trabalho busca contribuir 
para o debate, abordando a natureza e a organização do 
Fundef, traçando suas origens contextuais e examinando, a 
partir de informações de diversas fontes, seu impacto no 
contexto dos processos de descentralização da educação 
e da municipalização do ensino. O trabalho revela que o 
Fundef tem produzido efeitos mistos, estimulando algumas 
mudanças positivas mas apresentando resultados que estão 
aquém do esperado.

Introdução
No Brasil, nos últimos dez anos, processos de 

descentralização no âmbito educacional fizeram com 
que recaísse sobre os municípios a responsabilidade de 
(re) organizar e gerir suas redes de ensino. Incentivado 
pela nova Constituição, promulgada em 1988, e 
fortalecido subsequentemente por diversas leis e emendas 
constitucionais, o referido processo tem se instalado a 
partir de uma variedade de políticas de cunho nacional. O 
município foi estabelecido como ente federal, responsável 
por seu próprio sistema de educação, cujo foco principal 
está no ensino fundamental e infantil. Decisões referentes 
ao currículo, à merenda escolar e ao livro didáctico foram 
descentralizadas ao nível do município e, conforme exigido 

pela legislação, conselhos têm sido estabelecidos, tanto 
para o município como para a escola, com o objectivo de 
garantir uma participação activa por parte da comunidade 
local na gestão educacional. A iniciativa mais importante 
em prol da municipalização do ensino, no entanto, tem 
sido a mudança estrutural na forma de financiar o ensino 
fundamental público efectuado a partir da implementação 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério. O referido 
Fundo, instalado nacionalmente em 1998 e denominado 
Fundef, é de natureza contábil, constituído por um percentual 
das principais fontes de receitas dos estados e municípios. 
Seus recursos, destinados exclusivamente à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino fundamental público, são 
distribuídos entre os governos estaduais e municipais na 
exacta proporção do número de alunos efectivamente 
matriculados nas escolas das suas respectivas redes do 
ensino. A União é obrigada a complementar os recursos 
do Fundo, no âmbito de cada unidade federativa, sempre 
que seu valor por aluno/ano não alcançar o investimento 
mínimo definido pelo governo federal. A lei que orienta o 
Fundef exige que uma determinada proporção dos recursos 
do Fundo seja aplicada na remuneração do magistério, 
que actua no ensino fundamental e, além disso, estabelece 
mecanismos para assegurar o controle e a fiscalização do 
dinheiro envolvido. 

Desde a sua criação, o Fundef tem gerado polémicas, 
tanto dentro da comunidade académica quanto fora dela, 
referente aos seus pontos positivos e negativos, revelados 
no decorrer da sua implementação. Este trabalho focaliza 



esse debate, traçando as origens e estrutura do Fundef e 
examinando, a partir de informações diversas, seu impacto 
no contexto dos processos de descentralização da educação 
e da municipalização do ensino no Brasil. O texto começa 
com uma breve descrição do Brasil e a organização do 
seu sistema educacional e, depois, tenta contextualizar 
as origens do novo Fundo, focalizando duas dimensões 
distintas: o processo histórico da descentralização do ensino 
e a estrutura brasileira do financiamento da educação. 

O Brasil e o seu Sistema Educacional
O Brasil é uma república federativa, constituída por 

26 estados e do Distrito Federal, tendo, além disso, 5.506 
municípios. Com mais de 8,5 milhões de quilómetros 
quadrados de extensão territorial, o Brasil apresenta um 
tamanho equivalente a toda Europa, exceptuando-se a 
porção russa. É o quinto país mais populoso do mundo, 
com cerca de 170 milhões de habitantes, sendo que 
quase 80,0% deste total vivem actualmente em contextos 
urbanos. Situado entre as dez maiores economias do 
mundo, com PIB superior a US$ 700 bilhões, o Brasil tem 
uma renda per capita de cerca de US$ 4.000. Por outro lado, 
o país apresenta uma das mais altas concentrações de renda 
do mundo. Ainda hoje, apenas 10,0% de sua população 
detém metade de toda a riqueza da nação, e a renda média 
desses 10,0% mais ricos é quase 30 vezes maior do que 
a dos 40,0% mais pobres. Além da concentração da sua 
renda, o Brasil é marcado por desigualdades profundas 
de ordem regional e racial. Observa-se, por exemplo, que 
a renda mensal mediana da região Sudeste representa 
mais do que duas vezes aquela encontrada na região 
Nordeste; e os brasileiros que sejam negros ou mulatos, 
o que significa 44,0% da população total, ganham, em 
média, aproximadamente apenas 60,0% do que percebe a 
população branca. Essa situação sócio-económica vai se 
reflectir na distribuição de oportunidades educacionais no 
país. O Brasil ainda tem 14,7% de analfabetos com mais de 
14 anos de idade, o equivalente a cerca de 15,9 milhões de 
pessoas. A população tem, em média, apenas 6,0 anos de 
estudo, média esta que varia muito por região (6,6 anos no 
Sudeste X 4,4 anos no Nordeste) e por grupo racial (6,2 
anos para brancos X 4,2 anos para negros e mestiços). 

O sistema educacional brasileiro é organizado em 
dois níveis principais: a educação básica e a educação 
superior. A educação básica, por sua vez, é subdividida 
nos níveis da educação infantil (creches e pré-escola), 
do ensino fundamental (da 1a à 8a série) e do ensino 
médio (distribuído em três séries escolares). A educação é 
obrigatória para a população que se encontra entre 7 e 14 
anos de idade (o que corresponde, formalmente, ao ensino 
fundamental), e o sistema de ensino no Brasil, excepto 
o de nível superior, é predominantemente público, com 
todos os estabelecimentos desta natureza sendo gratuitos 
(até mesmo as universidades). Com base em legislação 
aprovada em 1996, o provimento do ensino fundamental 
é compartilhado entre os estados e municípios, existindo, 
assim, duas redes públicas paralelas para esse nível. Além 
disso, aos municípios foi atribuída a responsabilidade pela 
educação infantil e aos estados pelo ensino médio. O papel 
do governo federal é predominantemente de carácter 
normativo, estabelecendo as grandes linhas do sistema e 
actuando com auxílios e subsídios. No entanto, a União 
continua mantendo, directamente, instituições de ensino 
superior e escolas técnicas1.  

Nessa mesma legislação, acima referida, criou-se uma 
nova estrutura de financiamento da educação básica, cujo 
eixo central é o Fundef. Para melhor compreender essa 
iniciativa inovadora, é importante reconhecer que a mesma 
é fruto de duas tendências nacionais de reforma, uma que 
busca incentivar a descentralização de responsabilidades e 
decisões no âmbito do governo e outra que procura corrigir 
distorções no sistema vigente do financiamento público. 

A Descentralização do Ensino no Brasil
Enfatizada nos últimos anos, a descentralização da 

educação vem sendo há muito debatida no decorrer da 
história brasileira. Do ponto de vista jurídico pode-se dizer 
que ela já ocorreu, a partir de 1834, quando o Acto Adicional 
entregou às províncias a responsabilidade directa pela 
educação primária e média, descentralizando um “sistema” 
que, de facto, não existia. A Constituição de 1824 deu 
respaldo legal ao “município”, embora sua actuação fosse 
inviabilizada, na prática, pela ausência de mecanismos de 
dotação financeira. Assim, até recentemente, predominou, 
no país, uma gestão centralizada da educação, dentro de um 

1 Para maiores informações sobre o Brasil e seu sistema de educação, ver, por exemplo, BRASIL (2000), PLANK (2001) e RODRIGUEZ & HERRÁN (2000), bem 
como o site: www.mec.gov.br. 
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contexto histórico marcado por avanços e recuos no que 
tange à concentração ou desconcentração do poder público 
(Sari, 1999). Além disso, a educação fundamental não 
mereceu uma atenção significativa por parte dos governos, 
que privilegiam o atendimento às elites, direccionando 
esforços e recursos financeiros para o níveis mais elevados 
de ensino. 

Em termos das políticas educacionais a colocação de 
Lima (1985: 30) de que a história do Brasil é a “história do 
discurso descentralizador e da prática centralizadora” assume uma 
relevância especial. Na Primeira República, por exemplo, 
apesar da circulação de ideias liberais e federalistas em 
prol da descentralização político-administrativa, o governo 
central assumiu, juntamente com os estados, a tutela da 
educação primária, deixando os municípios com um papel 
restrito à colaboração na edificação e na preservação dos 
estabelecimentos de ensino.

A municipalização do ensino fundamental, debatida 
inicialmente sob a forma de descentralização do ensino, 
tem origem no Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova2, 
um documento produzido em 1932 por um grupo de 
jovem educadores do Brasil que foram profundamente 
influenciados pelos pensamentos do norte-americano John 
Dewey e seus seguidores. Muitas das ideias do grupo foram 
subsequentemente aprimoradas por Anísio Teixeira (1902-
-1971), um dos seus mais ilustres membros e autor de uma 
vasta bibliografia advogando a necessidade de universalizar 
o ensino para democratizar o país. Conforme Teixeira, o 
Município administraria escolas locais, organizadas pelo 
Estado e orientadas por uma lei orgânica do ensino. 
Os recursos destinados à educação seriam geridos por 
fundos (estadual e municipal), administrados por conselhos 
instituídos por lei (Teixeira, 1956, 1957). Assim, fica evidente 
que a municipalização defendida pelo referido educador era 
um processo restrito, com o Estado como mentor do plano 
e o Município como apenas o seu executor. 

Já na Constituição de 1934, fortemente influenciada 
pelo Manifesto dos Pioneiros, ficou estabelecido que os 
municípios contribuiriam com 20,0% dos seus orçamentos 
para o ensino, princípio esse retomado na Constituição de 
1946. Esse mesmo documento definiu que caberia à União 
definir as directrizes e bases do ensino e aos Estados a 
organização dos sistemas. Quanto ao Município, nada 

foi dito, ficando apenas implícita a sua responsabilidade, 
uma vez que ele foi nomeado em função dos recursos que 
deveria aplicar na educação.

Embora a discussão sobre a municipalização do ensino 
primário tenha conseguido força a partir da tese de Anísio 
Teixeira, outros autores, muitos deles associados com o 
Manifesto, também apoiaram essa tese durante o período 
em que a primeira lei de directrizes e bases estava sendo 
analisada no Congresso Nacional (Lourenço Filho, 1949; 
Meirelles, 1952). Apesar do apoio desses educadores 
notáveis, a lei que resultou do debate, a LDB (Lei n.º 
4.024/61), não promoveu essa política, apenas garantindo 
um processo descentralizador da União para os Estados, 
aparecendo os municípios, no entanto, como simples 
colaboradores na convocação das crianças de 7 anos para a 
matrícula (artº 29º). Toda a discussão levantada só foi ter, de 
facto, repercussão, com a promulgação da Lei nº 5.692, de 
11 de Agosto de 1971. Essa Lei estabelece um outro nível 
de descentralização, desta vez, do Estado para o Município, 
ao assinalar que a legislação estadual supletiva “estabelecerá 
as responsabilidades do próprio Estado e dos Municípios no 
desenvolvimento dos diferentes graus de ensino” e que haverá uma 
“progressiva passagem para a responsabilidade municipal 
de encargos e serviços de educação, especialmente de 1º 
Grau” (artº 29º). A partir desse momento, a municipalização 
passou a ser considerada e destacada em documentos 
oficiais como um dos objectivos básicos dos governos dos 
estados. Contudo, esse objectivo ficou mais no discurso do 
que na prática, uma vez que os municípios não passaram 
a receber os recursos necessários para assumir novas 
responsabilidades no campo educacional, com garantias de 
qualidade. Como assinala Lima (1985), a descentralização 
promovida centrou-se, apenas, na execução de actividades, 
comandadas realmente pelas Secretarias de Educação dos 
Estados. Para o autor, isso “resultou na marginalização do 
Município do processo ao qual o queriam comprometer, uma vez 
que tudo acabou sendo decidido de cima para baixo” (Lima, 1985: 
71). 

Nessas circunstâncias, os avanços resultantes da Lei nº 
5.692 ficaram muito aquém do esperado. As matrículas na 
rede municipal passaram de 25,7%, em 1970, para apenas 
30,0% em 1986, e, em alguns estados, como São Paulo, 
ocorreu, de facto, uma estadualização da oferta. Na maioria 

2 Para uma descrição e análise do referido Manifesto, originalmente publicado em 1932, ver MANIFESTO, 1984



dos demais, constituíram-se redes municipais precárias e de 
baixa qualidade, concentradas nas periferias urbanas e nas 
zonas rurais, atendendo aos segmentos mais empobrecidos 
da sociedade.

A Constituição de 1988 propiciou uma série de estímulos 
à descentralização. Reconheceu, pela primeira vez, a 
autonomia do sistema municipal de ensino, que deixou 
de ser subordinado às agências dos governos estaduais, e 
delegou às autoridades estaduais e municipais o controle 
de fontes importantes de receita previamente gerenciadas 
pelo governo federal. No entanto, os estímulos propiciados 
não produziram resultados expressivos no campo da 
educação. A parcela de matrículas no ensino fundamental 
de responsabilidade dos municípios não registou um 
crescimento entre 1980 e 1996, conforme os dados do 
Quadro 1. Mesmo depois de 1988 cada nível de governo 
continuou a fazer (geralmente mal), um pouco de tudo. 
A ajuda do governo federal aos governos subnacionais 
persistiu sendo feita de modo individualizado e clientelista, 
sem um planejamento que envolvesse critérios técnicos, 
enquanto que o apoio fornecido aos municípios pelos 
estados, permaneceu, via de regra, “associado à barganha 
política, com a consequência de beneficiar os municípios mais ricos e 
influentes no jogo político estadual” (Castro, 1998: 84)3. 

O Sistema Brasileiro de Financiamento do Ensino
Uma segunda maneira de contextualizar o Fundef é como 

um instrumento de sanar problemas que, historicamente, 
têm marcado o sistema brasileiro de financiamento do 
ensino fundamental. Vale a pena, neste sentido, revisar 
a estrutura do referido sistema. Seus elementos básicos 
são um conjunto de normas constitucionais que regulam 
o gasto da receita tributária, um certo número de fontes 
de receita vinculadas a gastos com educação e uma 

estrutura burocrática complexa baseada na centralização 
de arrecadação de recursos e na descentralização da 
responsabilidade dos dispêndios (Gomes & Verhine, 1996; 
Melchior, 1997).

Os documentos oficiais de política geralmente conferem 
prioridade à alocação de verbas públicas para educação 
básica, porém a distribuição de recursos nem sempre 
tem reflectido as prioridades formais definidas por 
essas políticas. Desde 1934, as Constituições brasileiras 
têm incluído dispositivos que fixam a percentagem dos 
respectivos orçamentos que os governos federal, estaduais 
e municipais devem destinar à educação. Em 1983 foi 
aprovada a chamada Emenda Calmon, que estabeleceu que 
os governos de estados e municípios são obrigados a gastar 
25,0% de suas receitas de impostos e transferências com 
educação, enquanto o governo federal deve gastar 13,0% 
(Gomes, 1992). Esta emenda foi regulamentada pela Lei nº 
7.348, de 24/07/85, e incorporada na Constituição Federal 
de 1988, em seu artº 212º, elevando o percentual da União 
para 18,0%, com as respectivas definições do que podem 
ser consideradas receitas e despesas com a educação (Brasil, 
1988). Conforme já mencionado, a nova Constituição, 
pela primeira vez, reconheceu a autonomia do sistema 
municipal de ensino, que deixou de ser subordinado às 
agências dos governos estaduais. A Constituição de 1988 
também delegou às autoridades estaduais e municipais 
o controle de fontes importantes de receita previamente 
gerenciadas pelo governo federal. No entanto, visto como 
um todo, o sistema de finanças públicas no Brasil e, mais 
especificamente, o financiamento da educação, continuou 
sendo muito centralizado, com os principais impostos e 
contribuições recolhidos pela União. 

Mesmo antes da implementação do Fundef, os recursos 
financeiros para o ensino público vieram de uma variedade 
grande de fontes. A fonte mais importante do sistema 
federal é o Imposto de Renda, enquanto o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e 
o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) são, 
respectivamente, aqueles mais importantes para os sistemas 
estadual e municipal. Recursos financeiros são transferidos 
do governo federal para os sistemas estadual e municipal 
através dos chamados Fundos de Participação. Nota-
se que na medida em que o município é mais pobre, a 

3  É preciso, no entanto, fazer justiça às inovações surgidas no âmbito de alguns estados, no sentido de promover a municipalização do ensino fundamental, especialmente 
referente às primeiras quatro séries. As estratégias variaram, sendo exemplos: a transferência negociada (Rio Grande do Sul e Santa Catarina), a divisão de encargos de 
acordo com a capacidade financeira dos municípios (Minas Gerais) e uma combinação dos dois modelos (ver Marques, 1995). 

Quadro 1 
Ensino Fundamental no Brasil–Matrícula Inicial
por Dependência Administrativa 1980/1996

Fonte: MEC/INEP/SEEC

 

MATRÍCULA POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA (%)
FEDERAL 

% 
0,7 
0,5 
0,5 
0,3 

ANO 

1980
1985
1989
1991
1996

TOTAL 

2.598.254 
4.769.359 
7.557.542 
9.203.724 
3.131.270 

ESTADUAL 
% 

52,8 3
57,2 3
57,2 2
57,2 3
55,7 3

MUNICIPAL 
% 
3,6 
0,2 
9,8 
0,0 
3,0 

PARTICULAR
% 

12,8 
12,1 
12,5 
12,4 
11,2 



importância relativa dos impostos locais fica reduzida 
enquanto o papel das transferências aumenta. Na maioria 
dos municípios brasileiros, as transferências da União e do 
Estado representam mais do que 90,0% da receita pública 
(Bremaeker, 1994).

A principal fonte de recursos vinculada ao ensino 
fundamental é o salário-educação (Martins, 1999; Plank, 
2001). Criada em 1964, esta fonte não é um imposto 
propriamente dito, mas, sim, uma contribuição social 
por parte das empresas, recolhida e distribuída de forma 
centralizada pela União, aos estados e municípios, com 
propósitos descentralizadores e compensadores das 
desigualdades regionais. Os recursos do salário-educação 
são provenientes da alíquota de 2,5% do valor da folha 
de salários das empresas. Ficam isentas de contribuição 
do salário-educação as instituições de ensino públicas e 
privadas, como os hospitais e as organizações culturais. 
A receita proveniente do salário-educação é gasta, 
obrigatoriamente, no ensino fundamental, sendo que dois 
terços retornam ao estado onde o imposto foi colectado e 
um terço é retido pelo governo federal - a chamada quota 
federal - para distribuição entre estados e municípios de 
acordo com critérios que, em princípio, são equalizadores. 
Até recentemente, as empresas que se enquadraram entre 
as que deviam contribuir podiam reter os pagamentos 
devidos a fim de manter suas próprias escolas ou para 
reembolsar despesas com educação fundamental de 
seus empregados ou com os dependentes dos mesmos. 
Este reembolso era normalmente efectuado através da 
distribuição de bolsas, sendo que uma grande parte dele foi 
destinado a escolas particulares (Plank, 2001). O artº 4º da 
Emenda Constitucional nº 14/96, no entanto, retirou das 
empresas a possibilidade de reter suas contribuições para o 
salário-educação e, como consequência, eliminou um dos 
mecanismos principais utilizados para a transferência de 
recursos públicos à esfera do ensino privado.

Os recursos da quota federal são usados para sustentar 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). A função do FNDE é servir como um banco 
repassador para os estados e municípios e, em princípio, ele 
tem o objectivo de assistir escolas que atendem estudantes 
sócio-economicamente desfavorecidos. O gastos do FNDE 
representam, aproximadamente, 10,0% do orçamento do 

MEC e financiam uma ampla variedade de programas e 
projectos relacionados com o ensino fundamental4.  Com 
a implementação, em 1995, do Programa Dinheiro Direto 
na Escola - PDDE, uma parte dos recursos do FNDE é 
repassada às escolas públicas com pelo menos 20 alunos. 
Estes recursos são para custeio e actividades de ensino e 
a distribuição é feita de acordo com o número de alunos 
matriculados nas escolas (Brasil, 1997a). Os recursos do 
PDDE chegam actualmente a mais de 130.000 unidades, 
com impactos sinérgicos e auto-estimulantes, mas também 
com limitações. Segundo uma avaliação realizada em 1998, 
a expansão e desempenho do programa não vêm ocorrendo 
de forma homogénea, beneficiando as escolas de médio e 
grande porte e evidenciando uma tendência “sistematicamente 
desfavorável às regiões Norte e Nordeste” (UNICAMP, 1997: 41). 
Muitas escolas enfrentam problemas com a prestação 
de contas, o fluxo dos recursos e os prazos de execução. 
Além disso, segundo a referida avaliação, a participação da 
comunidade escolar na gestão e controle dos recursos é 
ainda insatisfatória. 

Além do programa de repasse directo às escolas, o FNDE 
financia, por meio de convénios, projectos municipais para 
a melhoria do ensino. Os projectos podem ser feitos para 
as várias modalidades de ensino (educação pré-escolar, 
ensino fundamental regular e supletivo, educação especial) 
e ter como seu objectivo construir, ampliar, reformar 
e/ou equipar escolas municipais, bem como realizar 
treinamentos de professores e adquirir equipamentos e 
material didáctico (Brasil, 1997b). Para obter recursos do 
FNDE, os municípios encaminham suas solicitações ao 
Ministério da Educação (MEC) sob forma de projecto, 
onde são avaliados por técnicos a partir de critérios, tanto 
legais com técnicos, e depois compatibilizados com os 
recursos disponíveis. Neste processo, entram em jogo não 
apenas o mérito do projecto e o critério de igualdade de 
oportunidades educacionais, mas também a competência 
do município em preencher os formulários de solicitação 
e sua força política. Este último aspecto ajuda a explicar o 
facto de que, apesar da função redistributiva do FNDE, seu 
financiamento, historicamente, tem favorecido de forma 
desproporcional os estados mais ricos do país (Gomes & 
Verhine, 1996; World Bank, 1995).

12 > 134  O FNDE actualmente aplica seus recursos em seis programas principais, tratando, além do PDDE, do livro didáctico, da merenda escolar, do trans-
porte escolar, sa saúde escolar e da biblioteca da escola. Além disso, projectos do FNDE abordam diversas outras actividades, tais como a educação 
pré-escolar, a educação especial, a TV escola e o combate do analfabetismo de jovens e adultos (ver o site: www.fnde.gov.br)



Como aconteceu na implementação de políticas de 
descentralização, as reformas na esfera financeira instituídas 
nos anos iniciais da década de 90 não tiveram o efeito 
esperado. O sistema brasileiro para o financiamento do 
ensino público, sempre falho e deficiente, continuou 
inadequado. A literatura produzida na época indicava 
que o nível de gastos com a educação no país era baixo 
e que o ensino público, como um todo, sofria problemas 
de eficiência, eficácia e equidade (Gomes & Verhine, 
1996; Melchior, 1997). Dentre as consequências destes 
e de outros problemas relacionados, estavam os níveis 
altíssimos de desperdício, desigualdades na distribuição 
dos recursos e, acima de tudo, a manipulação política das 
finanças públicas, resultando em abusos, mal usos e desvios 
na aplicação do dinheiro público na esfera da educação 
(PLANK, 2001).

O Fundef no Cenário Brasileiro Actual 
O Fundef representa uma tentativa de alterar o cenário 

acima descrito, modificando a forma de distribuir 
recursos financeiros para a educação e, ao mesmo tempo, 
estimulando a municipalização do ensino fundamental. 
Mais especificamente, o Fundef busca transformar certas 
práticas problemáticas vigentes, uma vez que: 

• determina que uma quantidade substantiva dos 
recursos aplicados na educação pública seja destinada ao 
ensino fundamental, sendo que é constituído por 15,0% 
das principais fontes de receitas dos estados e municípios 
(FPM, FPE, ICMS, IPI);

• aloca esses recursos de acordo com as matrículas, 
assumindo um carácter redistributivo e incentivando cada 
rede a ampliar o seu número de alunos; 

• garante um valor mínimo por aluno em todas a regiões 
do país. Ainda que baixo em relação a padrões internacionais, 
este valor (aproximadamente EU$ 200,00 em 2002) é bem 
superior ao que vinha sendo gasto no ensino fundamental 
em muitas partes do Brasil, especialmente nas suas regiões 
mais pobres;

• estabelece mecanismos concretos para uma valorização 
do corpo docente, exigindo dos estados e municípios 
a formulação de planos de carreira e remuneração do 
magistério e destinando 60,0% do valor do fundo ao 
pagamento de salários dos professores em exercício no 
ensino fundamental; 

• monta um sistema para o acompanhamento e controle 
dos recursos envolvidos através da criação de contas 
específicas, conselhos participativos, procedimentos legais 

para o encaminhamento de queixas e mecanismos que 
asseguram a disponibilidade de informações sobre receitas 
e aplicações.

Assim, na opinião dos seus defensores, o impacto 
positivo do Fundef é assegurado, pois torna o financiamento 
do ensino público no Brasil mais transparente, facilitando 
o controle social do mesmo e permitindo maior autonomia 
da aplicação de recursos, com a garantia de sua destinação 
exclusivamente para o ensino fundamental. Desta forma, 
substitui a manipulação política pela racionalidade técnica 
na distribuição de recursos entre estados e municípios, 
ao tempo em que implementa uma política nacional 
redistributiva, objectivando corrigir desigualdades regionais 
e sociais. Além disso, garante recursos financeiros 
suficientes para alcançar, em todas as regiões do país, um 
dispêndio por aluno correspondente a um padrão mínimo 
de qualidade de ensino (Callegari & Callegari, 1997; Castro, 
1998; Negri, 1997).

Segundo avaliações sobre o Fundef, patrocinadas 
pelo MEC, os resultados concretos do Fundo têm sido 
altamente positivos (Brasil, 2001), levando o MEC a 
denominar a iniciativa como “uma revolução silenciosa”5.  
Por exemplo, conforme os estudos do MEC, já no 
primeiro ano de funcionamento do Fundef, em 1998, 2.700 
municípios obtiveram ganhos financeiros, em um processo 
crescente de redistribuição. Em 2001, 3.404 municípios 
foram beneficiados, obtendo uma receita adicional de 
R$ 2,9 bilhões, e a previsão para o ano 2002 é que o 
acréscimo de receita seja na ordem de R$ 4,8 bilhões, em 
favor de 3.544 municípios, representando 64,0% do total 
dos municípios no Brasil e abrangendo quase 90,0% dos 
alunos matriculados nas redes municipais. Segundo, ainda, 
o MEC, sem o Fundef, o valor médio investido por aluno 
pelos municípios brasileiros, no ano 2000, seria de R$ 319, 
mas com o Fundef, os municípios gastaram, de facto, R$ 
519/aluno, um crescimento de 63,0%. O aumento nos 
gastos por aluno foi especialmente evidente nas regiões 
mais pobres do país. Na região nordeste, por exemplo, o 
gasto por aluno em 2000 seria de R$ 162 se não existisse o 
Fundef, mas o valor, de facto, foi 108,0% maior, atingindo 
uma média de R$ 349/aluno. Um outro benefício marcante 
do Fundef, nos seus primeiros anos, foi um aumento 
substancial das matrículas no ensino fundamental. Entre 
1997 e 1999, a matrícula no ensino fundamental público foi 
acrescida em 7,5%, o que representou 2,3 milhões de alunos 

5  Ver o documento FUNDEF: Uma Revolução Silenciosa, elaborado para apresentação na Organização das Nações Unidas, disponível no site: www.mec.gov.br/sef/
fundef.



a mais nas salas de aula. Com isto, a taxa de escolarização 
líquida, na faixa etária de 7 a 14 anos de idade, que era de 
93,0% em 1997, passou a ser de 95,4% em 1999. Destaca-
-se que o impacto positivo do Fundef sob as matrículas 
escolares ocorreu, principalmente, nas redes municipais. 
Enquanto essas redes, no seu conjunto, adicionaram 3,8 
milhões de alunos (um aumento de 30,6%), as matrículas 
nos sistemas estaduais diminuíram, com uma redução de 
1,5 milhão de estudantes (-8,2%). Em relação ao sistema 
estadual, a percentagem dos alunos matriculados em 
escolas municipais aumentou de 37,2% em 1996 para 
49,4% em 1999, conforme os dados do Quadro 2. 

Outros benefícios do Fundef assinalados pelo MEC foram 
aumentos dos níveis salariais dos professores que actuam 
no ensino fundamental público, bem como investimentos 
maiores na habilitação dos mesmos.

Segunda essas pesquisas, o aumento médio na 
remuneração de professores do ensino fundamental 
público foi de 29,6% entre Dezembro de 1997 e Junho de 
2000, sendo que, nos municípios nordestinos, o aumento 
atingiu uma média de 70,2%, neste mesmo período. 
Enquanto isso, o número de professores leigos no ensino 
fundamental público foi reduzido em 46,0%, ao mesmo 
tempo em que aumentou o número de docentes nas demais 
categorias funcionais das redes estaduais e municipais.6	

Apesar dos avanços assinalados, o Fundef, desde a 
sua concepção, vem sendo objecto de muitas críticas, 
por parte dos políticos, profissionais da área e membros 
da comunidade académica. Diversos governadores vêm 

expressando a sua insatisfação com essa nova política, uma 
vez que, na grande maioria dos estados brasileiros, o Fundo 
tem redistribuído recursos do Tesouro estadual em favor 
dos municípios.7  Recentemente, quando seis governadores 
ameaçaram não pagar suas dívidas junto a União, uma das 
exigências colocadas na mesa de barganha foi a extinção 
do Fundef.

Já no estado de São Paulo, onde o sistema estadual 
abrange mais de 80,0% dos alunos do ensino fundamental, 
são os prefeitos que criticam aqueles efeitos redistributivos. 
Argumentam que o Fundo deveria contemplar o ensino 
infantil e a educação dos jovens, uma vez que os municípios 
foram compelidos a actuar nessa área pela carência de 
investimentos estaduais. Por outro lado, sindicatos de 
professores também manifestam um descontentamento 
com o facto de não ter sido estabelecido um piso básico 
para os salários, e por ser permitido que uma parte 
dos recursos destinados à valorização do magistério seja 
utilizada, durante os primeiros cinco anos do Fundo, para 
a capacitação de professores leigos, e não para uma melhor 
remuneração. 

De facto, a condução do Fundef tem sido marcada por 
dificuldades e limitações, decorrentes tanto da concepção e 
mecanismos do Fundo como de circunstâncias mais gerais 
inerentes ao sistema de financiamento do ensino (Bassi, 
2001; Davies, 1998; Pinto, 1999). Com a crise e os cortes 
nos gastos públicos, o valor mínimo anual por aluno foi 
fixado em um nível muito baixo (R$ 315,00 em 1998 e 
1999), insuficiente não apenas para garantir um melhor 
padrão de qualidade do ensino, como, até mesmo, para o 
próprio cumprimento da Lei nº 9.424. Uma vez que essa 
Lei prevê um valor mínimo nunca inferior “a razão entre a 
previsão da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino 
fundamental do ano anterior, acrescida do total estimado de novas 
matrículas”, para que a mesma fosse respeitada, o valor 
mínimo por aluno para 1998 deveria ter ficado em R$ 
444,17, conforme estimativa efectuada por Davies (1998). 
Por outro lado, o Banco Mundial alega que, num país com 
o nível de desenvolvimento do Brasil, o mínimo necessário 
para o ensino fundamental ficaria em torno de US$ 300 por 

6  Para obter os resultados das pesquisas sobre o Fundef patrocinadas pelo MEC, consulte site: www.mec.gov.br/sef/fundef. 
7  Em 1998 o Fundef resultou na transferência de recursos dos municípios para os estados em apenas cinco estados, sendo que, este número se reduziu 
a dois a partir de 2000.
8  O valor mínimo para o ano 2000 foi ligeiramente aumentado, sendo fixado em R$ 333,00 para séries 1 a 4 e em R$ 349,65 para as séries 5 a 8. 
Em 2001 os referidos valores foram aumentados para R$ 363,00 e R$ 381,15, e em 2002, os mesmos atingiram níveis de R$ 418,00 e R$ 438,90, 
respectivamente.
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Quadro 2 
Matrícula de ensino fundamental no Brasil por rede estadual
e municipal de ensino - 1996-1999 

 

Fonte: MEC/INEP/SEEC

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

ANO ESTADUAL MUNICIPAL 
1996 62,8 37,2 
1997 59,3 40,7 
1998 53,3 46,7 
1999 50,6 49,4 



aluno/ano, ou seja, mais do que R$ 600,00 nos tempos de 
hoje (World Bank, 1995).

Existem muitos outros problemas com o Fundef. Nota--
-se, por exemplo, que sendo os coeficientes de participação 
dos sistemas estaduais e municipais definidos com base 
nos dados do censo educacional do ano anterior, as redes 
de ensino cujas matrículas crescem rapidamente, de um 
ano para o outro, terminam sendo prejudicadas. Segundo 

análise produzida por Castro (1999), o facto de que o 
MEC estimou o gasto mínimo por aluno em 1998 com 
base nas matrículas de 1997 significou que o cálculo 
não considerou os 1,84 milhões de novos estudantes 
matriculados em 1998 e não captou as migrações de alunos 
entre as redes provocadas pelo Fundef. Como consequência, 
contrária à notícia divulgada pelo MEC, não houve em 
1998 uma disponibilização de gasto mínimo de R$ 315 
em todo o País. No Nordeste, o verdadeiro valor por 
aluno em 1998 foi de R$ 287, pois houve um acréscimo 
de R$ 1,196 milhões de um ano para o outro. Conforme 
Castro, o valor médio do sistema público (municipal + 
estadual) ficou abaixo dos R$ 315,00 exactamente nos 
oito estados beneficiados pela complementação federal, 
que chegou em montantes insuficientes para fazer face ao 
aumento regional médio de matrículas de 12,1% em 1998. 
Especialmente afectado pela distorção no cálculo do valor 
mínimo foram as redes municipais, onde o crescimento de 
matrículas tendia a ser marcante.

Também preocupante é que o Fundef tende a dificultar 
esforços para racionalizar e melhorar a divisão de 
responsabilidades educacionais entre os estados e os 
municípios, na medida em que as suas redes passam a 
competir por uma maior parcela das verbas. Além disso, a 
ênfase colocada pelo Fundef no ensino fundamental regular 
não leva em conta a exigência de uma política educacional 
mais abrangente, que possa contemplar o sistema de 
ensino como um todo (Monlevade & Ferreira, 1997). 
Com um carácter restrito, o Fundef tende a enfraquecer os 
outros níveis e modalidades de ensino. Constata-se, por 
exemplo, que entre 1997 e 1998 as matrículas nas classes 
de educação infantil reduziram-se e que programas de 
educação supletivos destinados a jovens e adultos foram, 
em grande parte, incorporados no ensino fundamental 
regular através de mecanismos que escamoteiam o facto 

de que os alunos já ultrapassaram a faixa de idade própria 
a esse nível de ensino (Abreu, 1999). Ao mesmo tempo, 
o ensino médio, que apresenta os maiores índices de 
crescimento da matrícula no país, conta com apenas 6,0% 
do total de gastos públicos em educação e não possui 
mecanismos próprios para assegurar o seu necessário 
financiamento (Rodriguez & Herrán, 2000). É por tudo 
isso que partidos políticos da oposição estão actualmente 
propondo a substituição do Fundef por um fundo mais 
abrangente, denominado Fundeb (Fundo da Educação 
Básica) (Partido dos Trabalhadores, 1999).

Observa-se, também, que apesar do estímulo recente à 
municipalização, o impacto descentralizador e redistribuidor 
do Fundef é provavelmente reduzido. Conforme análise de 
Abrúcio & Ferreira (1998), dada a grande concentração dos 
recursos tributários destinados à educação na esfera estadual 
(quase 50,0% do total), os estímulos à municipalização 
tendem a se esgotar tão logo seja alcançado um equilíbrio 
entre as matrículas ofertadas pelos governos estadual 
e municipal e as receitas destinadas ao Fundo. Além 
disso, uma vez que ele opera e redistribui recursos no 
âmbito de cada estado e a complementação da União 
para aqueles mais pobres representa uma parte muito 
pequena (aproximadamente 4,0%) do seu valor total, as 
desigualdades existentes entre as várias unidades e regiões 
da Federação brasileira serão provavelmente mantidas, ou, 
até mesmo, acentuadas (Castro, 1999). Relacionado com 
esta crítica está o facto de que quase 70,0% dos recursos 
do Fundef são oriundos do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMS), que é, por sua natureza, um tributo 
regressivo, onerando mais a população de baixa renda, uma 
vez que este grupo é aquele que usa a maior proporção de 
sua renda para fins de consumo. 

Finalmente, reafirmando a importância do contexto em 
que o Fundef está inserido, observa-se que as orientações 
e mecanismos do Fundef têm encontrado resistências e 
obstáculos em características sócio-culturais e em práticas 
políticas que ainda persistem na maioria dos municípios 
brasileiros. Notadamente em pequenos municípios e nas 
áreas menos desenvolvidas do país, como o Norte e o 
Nordeste, isto tem levado a fraudes, desvios e má utilização 
dos recursos do Fundo, a problemas com a valorização 
do magistério e a práticas orientadas para neutralizar os 

9  Para documentação referente a fraudes e desvios associados com o Fundef, ver Carvalho & Verhine (1999) e Verhine (1999). 



mecanismos estabelecidos de controle e de participação.9  
Em 2000, segundo pesquisas do MEC, os Conselhos 
de Acompanhamento e Controle Social exigidos pelo 
programa haviam sido criados em 98,0% dos municípios 
brasileiros. Existem evidências, no entanto, que indicam 
que a maior parte deles é manipulada pelos prefeitos ou 
por seus secretários de educação, nomeando funcionários, 
parentes ou amigos para compô-los, não orientando os 
participantes sobre a natureza das suas responsabilidades, 
sonegando as informações necessárias ou deixando de 
convocar reuniões. Mesmo quando isto não ocorre, o 
funcionamento desses órgãos vem sendo prejudicado 
pela carência de pessoas mobilizadas e capacitadas para a 
participação, pela complexidade dos registos contábeis e 
demais informações e pela velocidade com que as operações 
financeiras são implementadas (Abreu, 1999). Além disso, 
em muitos estados os órgãos responsáveis pelos sistemas 
de ensino e os Tribunais de Contas referentes aos diversos 
níveis de governo vêm agindo com lentidão em termos da 
criação de mecanismos específicos para a fiscalização do 
Fundef. 

Esses problemas de controle e acompanhamento têm 
sido exacerbados por factores inerentes à estrutura do 
Fundef. A lei que criou o Fundo estabeleceu que os 
conselhos tinham que ter um mínimo de quatro membros, 
entre eles um representante da Secretaria Municipal de 
Educação ou seu equivalente. Assim, o que deve ser 
fiscalizado, a Secretaria Municipal de Educação torna-se 
integrante nato do conselho e, por ser líder da área, 
o(a) próprio(a) Secretário(a) acaba sendo, na maioria dos 
casos, o presidente do órgão. O segundo problema é que 
a Lei do Fundef não define em que esfera do governo é 
localizada a responsabilidade jurídica nos casos no qual um 
determinado estado recebe a complementação da União. 
Enquanto autoridades estaduais alegam que no caso em 
que há recursos do governo federal envolvidos, a União 
torna-se responsável pelo controle e fiscalização do Fundo, 
os representantes da União, por sua vez, têm arguido o 
contrário, já que a maior parte os recursos são oriundos 
do estado. Como resultado, queixas em relação ao Fundef, 
muitas das quais encaminhadas há mais de dois anos atrás, 
não estão sendo processadas juridicamente e encontram-se 

à espera de pronunciamentos, ou por parte do sistema 
judiciário ou por parte da esfera legislativa.

Considerações Finais
Pelo exposto, fica evidente que o debate em torno do 

Fundef está longe de ser resolvido. Por um lado, o MEC 
alega que: O FUNDEF representou uma autêntica revolução no 
atendimento ao Ensino Fundamental nas redes públicas do país.10 
Por outro, dados oriundos de uma pesquisa recentemente 
realizada por Marcos Bassi apresentam um retrato do 
Fundef muito diferente do que o do MEC, levando o autor 
a afirmar, na sua conclusão, que o Fundo representa nada 
mais do que “um mecanismo engenhoso” do governo 
federal, remetendo o ónus do financiamento do ensino aos 
governos subnacionais e mantendo intocado o pano de 
fundo do ajuste económico e fiscal do estado (Bassi, 2001: 
58). A partir dessa discussão sobre o Fundef, o que fica 
evidente é a necessidade de realizar investigações de cunho 
científico que acompanhem e avaliem o impacto do Fundo 
em contextos específicos. Assim, foi criada, em 2001, uma 
rede nacional de pesquisadores que estão investigando o 
impacto do Fundef a nível estadual e municipal, analisando 
dados quantitativos e produzindo informações qualitativas 
através de estudos de caso. A rede envolve, actualmente, 
grupos trabalhando em doze estados brasileiros e conta 
com apoio financeiro da Fundação Ford. 

O grupo da rede nacional que actua no estado Bahia, 
estado cujo Fundo recebe a maior complementação da 
União, é coordenado pelo autor deste trabalho. Embora 
a pesquisa na Bahia ainda não tenha sido concluída, os 
dados levantados revelam que o Fundef teve, de facto, um 
impacto de natureza mista nos seus primeiros três anos 
de funcionamento.11  Por um lado, dados quantitativos 
indicam que ele foi associado com fortes tendências em 
prol da municipalização e da democratização do ensino 
fundamental. A matrícula inicial do ensino fundamental na 
Bahia cresceu 28,2% entre 1996 e 1999, com um aumento 
para as redes municipais de nada menos de que 67,6%. 
Assim, os municípios baianos, que se responsabilizavam 
por 45,0% do total de matrículas do ensino fundamental 
em 1996, passaram a absorver 60,0% das matrículas 
registadas em 1999. Enquanto isso, a taxa de atendimento 
referente a crianças de 7 a 14 anos subiu de forma 
significativa entre 1996 e 1999, passando de 87,1% para 
95,3%. Por outro lado, o Fundef resultou em uma perda dos 
recursos destinados ao ensino por parte do Governo do 
Estado da Bahia e, consequentemente, reduziu seu nível 

10  Ver o site: www.mec.gov.br/sef/fundef/resul.shtm. 
11  Para um relato mais detalhado dos resultados produzidos pela referida pesquisa, ver Verhine (2002).

16 > 17



de gasto/aluno, tanto no ensino fundamental quanto (e 
especialmente) no nível médio, onde seu valor foi reduzido 
pela metade no período 1997-1999. Para a grande maioria 
dos municípios baianos, o valor total recebido do Fundo 
representou um ganho em relação ao que eles iriam receber 
se o Fundef não existisse, mas os dados não confirmaram se 
esses ganhos relativos produziram um gasto/aluno maior 
ou geraram mais equidade entre os municípios quanto ao 
seu compromisso financeiro com o ensino público. Existem 
ainda na Bahia municípios cujo nível de gasto/aluno é dez 
vezes maior do que o de municípios vizinhos. 

Estudos de caso realizados em seis municípios baianos 
reforçaram esta visão de um impacto de cunho misto 
por parte do Fundef. Enquanto alguns dos municípios 
visitados apresentaram indicadores qualitativos bastante 
positivos referentes ao funcionamento da sua rede, 
outros demonstraram quadros altamente problemáticos, 
marcados por denúncias, oriundas de diversas fontes, de 
desvio de verbas e de outras irregularidades por parte 
da prefeitura. Em todos os casos, os conselhos para o 
acompanhamento do Fundef ou existiram apenas no papel 
ou funcionaram de forma precária, sem uma regularidade 
nas suas reuniões e sem as informações necessárias. Os 
informantes confirmaram que é comum o uso indevido 
dos recursos financeiros destinados à educação e que, na 
sua opinião, os dados financeiros relação ao relato oficial 
das matrículas, pois foi constatada em vários municípios 
a prática de exagerar o número de alunos na rede, visando 
obter do Fundo uma quantidade maior de recursos. Além 
disso, observou-se uma tendência, por parte de algumas 
secretarias de educação, em incluir despesas com o ensino 
médio e a educação infantil nas contas relativas ao ensino 
fundamental, buscando aproveitar, de forma indevida, o 
uso dos recursos do Fundef para outros níveis de ensino. 

Finalmente, vale ressaltar que os estudos de caso 
realizados na Bahia revelaram que, embora exista mais 
transparência a respeito das contas públicas do que no 
passado, ainda continua sendo muito difícil a obtenção de 
dados financeiros, tanto para o público em geral quanto 
para pesquisadores especializados. Dessa forma, a avaliação 
do verdadeiro impacto do Fundef e da sua contribuição para 
a municipalização do ensino exige o cumprimento de uma 
das suas principais metas - a disponibilização de toda e 
qualquer informação pertinente. Isso requer a consolidação 
de princípios e de procedimentos democráticos ainda em 
construção no contexto brasileiro. 
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Ao abordar a questão da descentralização no nosso país 
torna-se incontornável assinalar o período que decorreu 
entre Abril de 1974 e Abril de 1976. Foi, de facto, naquele 
espaço que emergiu uma prática política, ainda que não 
estruturada, de participação e de liderança ao nível local, e 
que adoptou práticas de tipo intervencionista e imediatista 
ausente de estratégias de planeamento.

Este contexto foi-se tornando favorável à corporização 
de um poder local autárquico que veio, posteriormente, 
a ser legitimado com a aprovação da Constituição da 
República em 2 de Abril de 1976.

É, assim, que num enquadramento democrático foram 
assumidos pela Constituição da República Portuguesa 
princípios basilares consagrados no nº 1, do artº 6º que 
expressa: “o Estado é unitário e respeita na sua organização 
e funcionamento o regime da autonomia das autarquias 
locais e a descentralização democrática da administração 
pública” e reafirma a legitimidade das autarquias ao 
considerar que: “A organização democrática do Estado 
compreende a existência de autarquias locais” (n.º 1 do 
artº 235º).

O texto constitucional reconhece igualmente a relevância 
jurídica e política das autarquias locais ao conferir-lhes 
competências e capacidades para possuírem e gerirem 
património, recursos financeiros e receitas próprias, e para 
disporem de poderes tributários.

A concepção democrática do poder local, decorrente 
da Constituição de 1976, perspectivada no sentido da 
autonomia administrativa e financeira, vai permitir aos 

municípios desenvolver uma política municipal própria e 
contextualizada, que abrange a educação.

A favor da consolidação da situação descrita terão 
contribuído, igualmente, três diplomas fundamentais que 
registamos:

- Lei n.º 701 B/76, que permitiu a eleição democrática 
dos órgãos de gestão autárquica;

- Lei n.º 79/77 de 25 de Outubro, que previa a 
distribuição de atribuições às autarquias e competências aos 
respectivos órgãos de gestão;

- Lei n.º 1/79 de 2 de Janeiro, primeira lei das finanças 
locais, que reconhece de facto a autonomia financeira das 
autarquias.

No enquadramento referido abandona-se, o 
paroquialismo da visão municipal, substituindo-o por uma 
perspectiva mais universal e abrangente (Fernandes, 1999).

Contudo, para reforço do reconhecimento do poder 
autárquico, não podemos escamotear o contributo 
conjugado de duas situações ocorridas nos anos oitenta:

- Abertura à Europa e adesão à Carta Europeia da 
Autonomia Local;

- Representação municipal no Comité Europeu de 
Regiões.

Entramos, assim, na década de 80, que se caracteriza 
por ter sido fértil na publicação de normativos de cariz 
descentralizador, ainda que esta tenha assumido uma 
forma avulsa e onde marcou ausência a respectiva 
regulamentação.
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Da legislação publicada são de relevar, pelas implicações 
que introduzem ao nível da área educativa os normativos 
que passamos a explicitar:

- Lei n.º 42/83 de 31 de Dezembro, que, ao aprovar o 
OGE para 1984, transfere competências para os municípios, 
nomeadamente na área da educação (artº 47º);

Os municípios passaram, desde então, a assumir 
responsabilidades no que respeita a equipamentos da 
educação pré-escolar, do ensino primário e do ciclo 
preparatório TV e, ainda a coordenação de vencimentos do 
pessoal auxiliar de apoio afecto a estes níveis de ensino.

No que respeita à questão do processamento de 
vencimentos ao pessoal assinalado, foi uma competência 
esquecida por ambas as partes, que só veio a colocar-se de novo 
na segunda metade da década de 90 e em circunstâncias 
específicas.

À luz do presente normativo, os municípios passam a 
assumir competências na gestão da acção social escolar e 
nos transportes escolares.

Decreto-Lei n.º 77/84, de 8 de Março, que estabelece o 
regime de delimitação e de coordenação das actuações da 
administração central e local em matéria de investimentos 
públicos, mantém nos municípios competências 
relativamente a: centros de educação pré-escolar, escolas 
dos níveis de ensino que constituem o ensino básico, 
residências e centros de alojamento para estudantes, 
transportes escolares, actividades complementares de acção 
educativa e equipamento para a educação de base de 
adultos (alínea c, artº 8º).

O diploma assinala (artº 15º) que o exercício das novas 
competências em matéria de investimento público (artº 8º) 
seria progressivo e o OGE indicaria as competências e os 
meios financeiros para o seu cabal cumprimento.

Previa-se, igualmente, a existência de um período 
transitório, que permitisse a elaboração de regulamentação 
ajustada, além da disponibilidade do necessário apoio 
técnico da Administração Central.

- Decreto-Lei n.º 100/84 de 29 de Março, que ao rever 
a Lei n.º 79/77 de 25 de Outubro, introduz alterações 
nos poderes dos órgãos autárquicos e das respectivas 
competências, porém, manteve inalteradas as atribuições 

anteriormente conferidas e expressas, ainda que de uma 
forma mais sistematizada. Passou, assim, a ser este o 
normativo de referência no exercício das competências 
descentralizadas na área da educação. 

- Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro, veio 
regulamentar a competência da Administração Local em 
matéria de transportes escolares, de acordo com o previsto 
em anteriores diplomas. De assinalar que a questão dos 
transportes, embora tenha sido objecto de regulamentação, 
e tenha sido criado o Conselho Consultivo dos Transportes 
Escolares transformou-se num “quebra-cabeças” para os 
autarcas, nomeadamente nas zonas do interior e nas que 
servem populações rurais.

Nos casos assinalados, para além de dificuldades em 
conjugar horários, é necessário, muitas vezes, recorrer ao 
serviço de carros de aluguer, o que onera os custos e nem 
sempre resolve a situação dos alunos, muitos dos quais se 
vêm obrigados a permanecer afastados de casa horas em 
excesso.

- Decreto-Lei n.º 399-A/84, de 28 de Setembro, veio 
regulamentar a forma como os municípios devem exercer 
as competências em matéria de acção Social Escolar (ASE). 
A regulamentação incide no domínio dos refeitórios, 
dos auxílios económicos e do alojamento em agregado 
familiar (artº 1º) e cria, junto de cada município, um 
Conselho Consultivo de acção Social Escolar. Refira-se 
que a regulamentação respeitante à ASE tem sido geradora 
de conflitos entre as duas Administrações, designadamente 
no que aos refeitórios diz respeito. Os autarcas sempre 
consideraram que as verbas afectas no Orçamento Geral 
do Estado para os refeitórios cobria exclusivamente o custo 
das refeições e deixava de fora dotações para pagamento 
ao pessoal auxiliar para apoio às mesmas. Consideravam 
ainda que as câmaras deveriam ser ressarcidas das despesas 
efectuadas com obras em espaços destinados à confecção 
de alimentação caso fosse necessário.

Importa, ainda, anotar a publicação de mais dois 
diplomas e a criação de uma instituição que nos anos 80 
vieram contribuir, ainda que de modos diferentes, para 
reforçar a autonomia e a responsabilidade dos municípios 
no exercício da política local.
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Um dos documentos foi a Carta Europeia de Autonomia 
Local, assinada em Estrasburgo pelos então Estados 
membros da Comunidade, e a que Portugal se obrigou 
a partir da data da sua adesão em 1986. A relevância 
deste diploma reside no reconhecimento do reforço do 
papel das autarquias locais na administração dos estados 
democráticos, ao consagrar “o princípio da autonomia 
local” (artº 1º) que deve constar “tanto quanto possível na 
legislação interna” dos Estados membros.

O outro diploma, publicado também em 1986, foi 
a Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 46/86, 
que para além de reforçar o direito constitucional à 
educação, faz referências, ainda que mitigadas, ao papel a 
protagonizar pelas autarquias locais no sistema educativo, 
como é possível comprovar pela leitura do articulado que 
se assinala: n.º 5 do artº 5º; n.º 6 do artº 18º; alínea g) do n.º 
6 do artº 19º; n.º 5 do artº 23º; n.º 2 do artº 43º.

O diploma em análise remete para legislação especial as 
funções de administração e apoio educativo que venha a 
competir aos municípios no âmbito do sistema educativo, 
para além das matérias já transferidas. Colocando o poder 
local ao mesmo nível das associações representativas das 
famílias, das actividades sindicais, culturais ou outras, 
como comissões de moradores e nunca o considera como 
parceiro do Estado Central.

A instituição já referenciada é a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses, criada em 1984, organização 
de índole democrática e representativa dos municípios 
portugueses. Tem desempenhado, ao longo de quase três 
décadas, um papel relevante na sistematização das linhas 
de política autárquica, a par de uma função de interlocutor 
e mediador com a Administração Central, traduzindo 
uma posição de âmbito nacional cujo peso não pode ser 
desvalorizado, como afirma Fernandes (2000).

A descentralização de competências da Administração 
Central para os municípios assumiu, no período analisado, 
uma forma avulsa, burocratizante e descontextualizada, de 
carácter essencialmente instrumental e retórico.

Nos anos 90 agudiza-se, por condicionalismos de ordem 
vária, a crise da escola e a legislação então publicada, quer 
no âmbito das competências dos municípios, quer no 
âmbito do sistema educativo, reflecte a crise e assume novos 
contornos. Perspectiva-se a participação das autarquias em 

órgãos de administração educativa e o reconhecimento da 
autonomia praticada pelas escolas.

Relativamente ao exercício do poder autárquico, são de 
relevar dois diplomas incontornáveis: a Lei n.º 159/98, de 
14 de Setembro e a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. O 
primeiro diploma assume a forma de uma nova lei-quadro 
das atribuições e competências das autarquias locais, ficando 
revogada toda a legislação avulsa anteriormente publicada 
sobre esta matéria. A segunda restabelece as competências 
e normas do regime jurídico do funcionamento dos órgãos 
dos municípios e freguesias.

A Lei n.º 159/98 merece que lhe prestemos a atenção 
devida. De assinalar que as atribuições e competências 
já transferidas em matéria de educação não sofreram 
alterações substanciais. Àquelas foram acrescidas as 
seguintes competências:

- elaborar a Carta dos Equipamentos Educativos a 
integrar nos PDM’s;

- criar os Conselhos Locais de Educação.
O enquadramento político, agora em vigor, veio então 

introduzir algumas inovações de âmbito conceptual e 
metodológico referentes a procedimentos a observar no 
processo de descentralização.

No âmbito conceptual, destacam-se:
- a existência de competências consideradas universais 

e não universais. As primeiras reportam-se a obrigações a 
assumir por todos os municípios, de que são exemplo os 
transportes escolares, e as segundas são assumidas pelos 
municípios quando consideram possuir condições para as 
receberem (n.º 2, artº 6º);

- o conceito de contratualização, instrumento jurídico 
que vai permitir estabelecer as regras no modo como hão-de 
ser assumidas as competências não universais (n.º 3, artº 
6º).

No âmbito metodológico julgamos pertinente assinalar:
- o estabelecimento de parcerias entre as duas 

administrações (artº 8º), prevendo assim a coordenação no 
exercício de competências que lhes sejam próprias, a fim de 
assegurar a unidade e evitar sobreposições desnecessárias;

- a criação de uma comissão de acompanhamento 
e avaliação da execução das competências transferidas, 



contribuindo para reduzir o mal-estar entre as duas 
administrações (artº 34º).

É também durante os anos 90 que se intensificam, do 
ponto de vista legislativo, a relação dos municípios com o 
sistema educativo, ainda que datem dos anos 70 os apelos 
à participação autárquica na vida das escolas.

Destacamos neste contexto, a título de exemplo, o 
despacho n.º 40/75, quadro normativo de gestão 
democrática do ensino primário, que assinala: “(…) embora 
não expresso com carácter obrigatório, cumpre incentivar 
a participação dos pais (…) autarquias, comissões de 
moradores (…)”.

De igual modo, o Decreto-Lei n.º 238/79, de 31 de 
Dezembro, ao instituir o cumprimento da escolaridade 
obrigatória de seis anos, fixa que os municípios poderão 
anualmente proceder ao recenseamento das crianças em 
idade escolar e não matriculadas em colaboração com o 
Ministério da Educação.

Posteriormente, no final da década de 80, surgem mais 
dois diplomas que apelam a uma participação mais visível 
dos municípios no sistema educativo; reportamo-nos ao 
Decreto-Lei n.º 26/89, de 21 de Janeiro e ao Despacho 
n.º 8/SERE/89, de 5 de Fevereiro. O primeiro prevê a 
participação das autarquias locais enquanto promotoras 
na criação de escolas profissionais e o segundo prevê a 
representação do município no Conselho Consultivo das 
escolas do 2º e 3º ciclos do ensino básico.

A década de 90, como já referimos, é seguramente o 
período em que o Estado Central reconheceu de uma 
forma mais sistemática a capacidade dos municípios 
para participarem em órgãos de administração educativa, 
embora esse reconhecimento fosse muitas vezes apenas 
retórica. Nestes termos, no conselho de escola previsto 
no Decreto-Lei n.º 172/91 de 10 de Maio, diploma 
que definia, a título experimental, o regime de direcção, 
administração e gestão dos estabelecimentos de ensino 
básico e secundário, que prevê a participação de diferentes 
sectores da comunidade onde se incluem as autarquias 
locais (artº 9º). Esta participação visa contribuir para o 
desenvolvimento global e equilibrado dos alunos (artº 7º).

Seguindo a mesma linha de acção verificamos igualmente 
que no Conselho Pedagógico dos Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária está contemplada a intervenção de 
vários parceiros na elaboração dos respectivos projectos 

educativos, nomeadamente as autarquias, n.º 2, do Despacho 
n.º 147-B/ME/96, D.R. II série de 1 de Agosto.

A participação das autarquias locais está igualmente 
prevista na concretização da expansão da rede de educação 
pré-escolar, Lei n.º 5/97 de 1 de Fevereiro. A efectivação 
do consagrado na referida lei-quadro encontra-se definida 
nas disposições legais impostas pelo Decreto-Lei n.º 
147/97 de 11 de Junho, que define o ordenamento jurídico 
do desenvolvimento e expansão da rede nacional de 
educação pré-escolar.

Continuam, deste modo, os municípios a serem 
responsáveis pela construção de novos edifícios, bem 
como pela ampliação e remodelação dos já existentes, e 
pelo fornecimento de equipamento e apetrechamento dos 
mesmos (artº 19º).

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 
de Maio fica, uma vez mais, reforçada a participação das 
autarquias locais na administração das escolas através do 
assento que têm nas Assembleias de Escola (nºs 1 e 2, 
artº 8º). Acresce que neste quadro legal é criada uma nova 
figura organizativa no âmbito da administração e gestão das 
escolas, trata-se do contrato de autonomia a ser negociado 
numa base tripartida entre a escola, a Administração 
Central e os municípios (artº 47º).

A referência mais recente à participação dos municípios 
na gestão do sistema educativo insere-se no âmbito do 
Decreto Regulamentar n.º 12/2000, de 29 de Agosto, que 
prevê como fundamental na constituição e organização 
de agrupamentos de escolas o parecer favorável da 
autarquia (artº 4º). O processo assinalado pode igualmente 
ser iniciado pelo município, desde que na proposta de 
constituição estejam previstos os recursos humanos, 
técnicos e financeiros disponíveis (artº 5º).

A partir da análise da legislação considerada, quer 
ela se reporte ao poder local quer se reporte ao sistema 
educativo, emerge a intencionalidade do legislador em 
valorar a intervenção dos municípios no sistema educativo. 
Contudo, neste mesmo contexto os municípios são 
remetidos para um lugar de paridade com os restantes 
parceiros - associações de pais, representantes de pessoal 
docente e não docente, associações culturais e sociais - nos 
órgãos em que se encontram representados.

A representação do Poder Local não tem sido entendida 
como a representação de uma parte do próprio Estado, que 
efectivamente é. 
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Os normativos em vigor têm obrigado as autarquias 
locais a mobilizar novas competências, sentidas por 
vezes como constrangimentos à sua acção. Contudo, 
são estes desafios que lhes têm permitido ultrapassar 
comportamentos imediatistas e voluntaristas.

Apesar do que foi exposto, certo é que os dados 
recolhidos por Pinhal e Viseu (2001) revelaram que a maioria 
dos municípios tem respondido às novas competências que 
lhes foram atribuídas, e até ido para além delas.

No entanto, decorridas que são quase três décadas 
de Estado Local, o Estado Central perspectiva, ainda 
hoje, com dificuldade as situações de descentralização 
e de autonomia já tidas como irreversíveis. A posição 
ambígua assumida pelo Estado Central, sem definir de 
forma clara o que compete e a quem compete, revela, sem 
dúvida, um comportamento sistemático de desconfiança 
em relação ao Estado Local, que se vai traduzir na 
limitação do exercício das competências transferidas, na 
proliferação de mecanismos de controlo e de tutela, e em 
restrições legislativas à sua capacidade de acção (Brugué e 
Goma, 1999; XII Congresso da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, 2000). 
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O Público e o Privado no Ensino Superior 
Português

Luísa Cerdeira

 æ ] ARTIGOS - POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO

Introdução
Nos últimos quinze anos, a política de privatização e 

liberalização no ensino superior português foi fomentada 
essencialmente pelas políticas do Ministério da Educação. 
Esta orientação veio a verificar-se no âmbito da definição 
quer das vagas do ensino público/privado (lado da oferta), 
quer das condições pedagógico-científicas e de avaliação no 
ensino secundário, desenhando, assim, pelo lado da procura, 
o nível de candidatos ao ensino superior e não pelos apoios 
financeiros, através de subsídios ou outros mecanismos, às 
instituições de ensino superior privadas.

O desenho da rede do ensino superior português resul-
tou, como veremos, em grande medida, da pressão social 
gerada pela criação de um “contingente” de candidatos que, 
após a conclusão do ensino secundário, aguardava a entrada 
no ensino superior. Dizendo de outro modo, os candidatos 
que concluíam o ensino secundário e que pretendiam entrar 
no ensino superior público (mercê da melhor imagem social 
e qualidade deste subsistema), ao não encontrarem vagas 
suficientes de acolhimento, dado não existir capacidade instalada 
nas universidades e institutos politécnicos públicos, criaram 
as condições objectivas para o aparecimento de um “mer-
cado educativo”, com o desenvolvimento do ensino supe-
rior privado, que de marginal em 1980/81 (9,0% do total de 
alunos inscritos) passou, em poucos anos, para cerca de um 
terço de todo o sistema (30,0% em 2000/2001).

Nesta comunicação historiamos a evolução do ensino 
superior nas últimas décadas, bem como as respectivas 
políticas, procurando identificar as principais orientações e 
condições que permitiram o aparecimento e florescimento 

do “mercado educativo” no ensino superior em Portugal.

Evolução recente do ensino superior em Portugal
Portugal apresentava, no início dos anos de 1970, um 

fortíssimo atraso na educação e no ensino superior face 
ao que então já era comum na Europa e restante “mundo 
ocidental”. Apenas nos anos de 1960 e 1970 se começa a 
desenhar uma política que dá maior relevo à necessidade 
de obtenção de uma mão de obra qualificada, mercê duma 
forte aceleração do desenvolvimento económico, com 
a crescente abertura ao exterior, registada pela economia 
portuguesa. Entre 1960 e 1973, a economia portuguesa so-
fre um crescimento acelerado, com o PIB a crescer a uma 
taxa média de 6,9% (Lopes, 1996), o que não tinha para-
lelo na nossa economia, nem nos anos anteriores, nem nos 
que se lhe seguiram. Nesse contexto socioeconómico de 
franco crescimento, podemos compreender as intenções 
da reforma Veiga Simão que, consciente da extrema carên-
cia em recursos humanos qualificados do ponto de vista 
científico e técnico, procurava dar corpo ao fomento da 
educação pré-escolar, prolongar a escolaridade obrigatória, 
reconverter o ensino secundário e expandir e diversificar o 
ensino superior, estabelecendo-se como meta para o ensino 
superior uma taxa de escolarização de 9,0% para a faixa 
etária dos 18-24 anos. 

De acordo com Arroteia (1996), a Lei n.º 5/73 veio 
definir os objectivos principais do ensino superior, per-
spectivando a diversificação da rede dos estabelecimentos 
de ensino superior, com Universidades, Institutos Politéc-
nicos, Escolas Normais Superiores e outros estabelecimentos 



equiparados. O alargamento da rede dá-se com a publicação 
do Decreto-Lei nº 402/73, de 11 de Agosto, com a cria-
ção de novas universidades (Universidade Nova de Lisboa, 
Universidade do Minho, Instituto Universitário de Évora) e, 
ainda, de alguns Institutos Politécnicos (Covilhã, Vila Real, 
Faro, Leiria, Setúbal e Tomar). Na realidade as Universi-
dades Nova de Lisboa e do Minho acabam por dar os seus 
primeiros passos no ano de 1975, ao mesmo tempo que 
alguns dos Institutos Politécnicos derivam para Institutos 
Universitários (Instituto Politécnico da Covilhã para Insti-
tuto Universitário da Beira Interior - Lei n.º 44/79, de 11 
de Setembro; o de Instituto Politécnico de Vila Real para Insti-
tuto Universitário de Trás os Montes e Alto Douro - Lei n.º 
49/79, de 14 de Setembro), acabando mesmo por passar a 
Universidades (UTAD - Decreto-Lei n.º 60/86, de 22 de 
Março e UBI - Decreto-Lei n.º 76-B, de 30 de Abril ).

A estas instituições vêm juntar-se o Instituto Univer-
sitário dos Açores (Decreto-Lei n.º 5/76) e, mais tarde, a 
Universidade dos Açores (Decreto-Lei n.º 252/80), a Uni-
versidade de Évora (Decreto-Lei n.º 482/79) por transfor-
mação do Instituto Universitário de Évora e a Universidade 
do Algarve (Lei n.º 11/79). Em 1988, o Instituto Universi-
tário da Madeira ascende a Universidade da Madeira (De-
creto-Lei n.º 319-A/88) e é criada a Universidade Aberta.

A rede pública passa a compreender o ensino superior 
politécnico, que de certa forma já era previsto na reforma 
Veiga Simão, e que só tem plena implementação nos anos 
posteriores ao 25 de Abril de 1974, concretamente com o 
Decreto-Lei n.º 513-T/79. No ensino politécnico são incluí-
das as Escolas Superiores Agrárias, as Escolas Superiores 
de Educação, os Institutos Superiores de Contabilidade e 
Administração, os Institutos Superiores de Engenharia e, 
numa fase mais tardia, as Escolas Superiores de Tecnologia 
e Gestão (1985) e as Escolas Superiores de Arte e Design 
(1990).

Para além do crescimento e diversificação da rede públi-
ca assistiu-se, também, ao aparecimento e fortalecimento 
da rede de ensino particular e cooperativo, com uma multi-
plicidade de estabelecimentos e de cursos e um crescimento 
acentuado nos finais da década de 1980. 

As mudanças operadas no ensino superior português 
nem sempre foram encaradas como resultante de uma 
política definida e deliberada dos sucessivos Governos, 

sendo habitualmente perspectivadas como uma mera con-
sequência do desenvolvimento do país e da pressão social 
dos jovens e das famílias, com o aumento permanente da 
procura dos cursos de ensino superior. 

Contudo, se é certo que o acesso ao ensino superior pas-
sou a ser visto pelos jovens e as suas famílias como um 
direito e uma aspiração, também interessa analisar as orien-
tações seguidas pelos diversos Governos, onde se podem 
encontrar medidas de política activa de apoio e fomento 
do ensino superior privado, com decisões importantes no 
desenho do sistema e na forma como o ensino público e 
privado foram evoluindo. Na realidade, a maioria dos titu-
lares do Ministério da Educação em Portugal, ao longo das 
últimas décadas após o 25 de Abril de 1974, foram indica-
dos ou eram militantes do PSD – Vitor Crespo, J. A. Seabra, 
João Deus Pinheiro, Roberto Carneiro, Diamantino Durão, 
Couto dos Santos, Manuela Ferreira Leite – que, em termos 
de política geral, preconizavam ou apoiavam a implantação 
dum ensino superior privado. Apenas na segunda parte da 
década de 1990 surgem titulares ligados ao PS – Marçal 
Grilo, Oliveira Martins, Santos Silva e Júlio Pedrosa – os 
quais, a seu modo, vão ter políticas diferenciadas. 

Vejamos, então, como foi evoluindo a frequência do en-
sino superior e tentemos contextualizar o período político 
em que as principais mudanças ocorrem.

Evolução da frequência do ensino superior
Nos anos anteriores a 1974, a frequência deste sub-

sistema era francamente reduzida (em 1940/41 haveria 
9.321 alunos em todo o ensino superior), que apenas uma 
elite conseguia frequentar e com uma localização restrita 
a três pólos universitários (Coimbra, Lisboa e Porto). Em 
1960/61 (Barreto et alii, 1996), constatava-se que essa 
frequência subia para cerca de 24.149 alunos matriculados. 
Em 1970/71 o número de inscritos no ensino superior era 
cer-ca de 49.461 alunos. Em 1980/81, esse número eleva-se 
para 82.428 alunos, no ano lectivo de 90/91, para 186.780 
alunos. No ano de 2000/2001 atingiram-se os 384.322 alu-
nos inscritos em todo o ensino superior.

O ensino superior português atingiu uma taxa de es-
colarização da faixa etária dos 18-24 anos de 18,4% em 
1989/90, passando em 1995/96 para cerca de 37,3%, o que 
denota uma evolução marcante, já que no ano de 1974 ela 



se quedaria pelos 6,0 a 7,0%. Contudo, deve ser dito que 
se trata de uma “taxa de escolarização aparente”, visto que 
há muitos alunos no sistema de ensino superior que têm 
idades superiores a 24 anos e que aqui foram considerados, 
fazendo, deste modo, subir a taxa encontrada.

Se é certo que a tendência tem sido sempre de cresci-
mento, é no período a partir dos anos de 1980 e seguintes 
que se evidencia a maior expansão, e o aumento registou-se, 
em especial, no ensino privado.

Efectivamente, desde o final da década de 1970, a taxa de 
crescimento do ensino privado tem registado valores muito 
elevados, só se começando a evidenciar uma inversão de 
tendência a partir do ano de 1996/97, onde, pela primeira 
vez, nos anos de 1990, o ensino público mostra uma taxa de 
crescimento maior do que a do outro subsistema. 

De facto, num período de 40 anos, o sector privado cres-
ceu 5.031% e de quase inexistente (9,0% do total), passou 
a representar cerca de 30,0% de todo o sistema de ensino 
superior. A proliferação de instituições de ensino superior 
privado não se deu de forma análoga em todas as regiões 
do país, verificando-se que perto de 95,0% das instituições 

reconhecidas se encontram nos distritos do litoral e, com 
especial relevo, em Lisboa, Porto e Coimbra, que por si só 
concentram 81,0% dos alunos inscritos no ensino supe-
rior privado. Tal acontece não obstante opiniões, como a 
do Professor Sousa Franco, que defendiam que o ensino 
privado (não apenas no ensino superior) poderia ajudar a 
uma melhor cobertura regional: “Um sistema com liber-
dade escolar pode ser – e tem sido em muitos casos – factor 
relevante de redução das desigualdades regionais no acesso 
ao sistema escolar, alargando a rede escolar não oficial às 
regiões e a certos sectores da população que são mais des-
favorecidos.” (Sousa Franco, 1994). 
Alunos inscritos no ensino superior 1997/98.

Por outro lado, o crescimento “desequilibrado” do ensi-
no superior privado é também visível nas áreas abrangidas, 
já que os cursos criados se concentram em poucas áreas 
científicas, em especial nos domínios de Direito, Gestão e 

das Humanidades. 
Resultante deste crescimento, o número de diplomados 

do ensino superior sobe de forma muito significativa. No 
início dos anos de 1990, formavam-se perto dos 18.671 
diplomados por ano lectivo, cabendo ao ensino público 
um comparticipação de 75,0%. Em 2000/2001, dos 60.555 
diplomados saídos do sistema já 37,0% provinham do en-
sino não público (ensino particular e cooperativo universi-
tário, outros estabelecimentos e da Universidade Católica).

O crescimento acentuado do ensino superior em 
Portugal, em especial no ramo do ensino privado, 
levantou problemas de qualidade, nomeadamente 
no que respeita a recursos docentes e mesmo em 
instalações devidamente adaptadas para esse nível de 
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Fonte: Nos anos 1960/61 e 1970/71  In: Barreto, A. (org.) A situação Social em Portugal,
1960-1995. De 1980/81 a 2000/01 – Direcção Geral do Ensino Superior 

 1960/61  1970/71  1980/81  1990/91  2000/01

Ensino superior público 21.927 4 6.172 74.599  135.350  270.312

Ensino superior privado 2.222 3.289 7.829 51.430  114.010

 24.149 49.461  82.428  186.780  384.322

Peso relativo entre ensino público e não público entre 1960/61 e 1997/98

Ensino Superior Público 
Ensino Superior Particular

Total 

 1960/61

90,8% 
 9,2% 

100%

 1970/71

93,4% 
6,6%

 100% 

 1980/81

90,5% 
 9,5% 

100%

 1990/91

72,5% 
27,5% 

 100% 

 2000/01 

70,3% 
29,7% 

100%



ensino.
 Num estudo coordenado por Gago (1994), elaborado 

no âmbito de preparação para o Quadro Comunitário de 
Apoio II, dava-se conta de que entre 1910-1992 se teriam 
diplomado com o grau de doutor cerca de 4.395 indivíduos. 
Ora, com um número tão reduzido de doutores, a explosão 
da frequência escolar do ensino superior veio evidenciar um 
“déficit” grave de docentes com a qualificação necessária.

Não existem dados rigorosos quanto ao corpo docente 
de todo o subsistema de ensino superior, englobando o en-
sino público e não público, ou que sejam de leitura imediata. 
Conhece-se com alguma profundidade o que diz respeito 
ao ensino público e, em especial, o ensino exclusivamente 
tutelado pelo Ministério da Educação. 

As estatísticas existentes não esclarecem com rigor o 
número de docentes do ensino superior particular e coop-
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erativo, bem como as suas qualificações e graus académicos. 
Na realidade, o Ministério da Educação, aquando do recon-
hecimento da instituição de ensino superior particular e 
cooperativo, solicita essa informação, mas a forma como é 
aferida e posteriormente como é verificada na prática, deixa 
grandes zonas de incerteza quanto à composição de corpos 
docentes próprios, pelo que dificilmente se sabe quantos 
são os docentes, bem como se ignora o número exacto dos 
que se encontram em acumulação ou em exclusividade.

A Direcção Geral do Ensino Superior procede à análise 
das listas do pessoal docente publicadas no Diário da 
República em sequência do Decreto-Lei n.º 15/96 (os 
docentes são sempre referenciados a 31 de Dezembro de 
cada ano), onde se poderá encontrar a informação sobre o 
ensino particular e cooperativo mais exaustiva e identificar 
os docentes que possuem o grau de doutor e mestre, em 
exclusividade ou em tempo integral. 

Em estudo efectuado para o ano de 1997/98 (Cerdeira, 
1999), chegou-se à conclusão de que dos 6.206 doutores 
existentes no ensino superior (exclusividade ou em tempo 
integral, ficando de fora desta nossa estimativa todas as outras 
situações - “acumulação”, prestação de serviços, protoco-
los, etc.), só 759 pertenciam ao ensino particular. Isto é, os 
estabelecimentos de ensino privado que em 1997/98 alber-
gavam cerca de 35,0% dos alunos, apenas tinham no seu 
seio 12,0% dos docentes com grau de doutor.

Políticas relativas ao ensino superior
A evolução registada no número de alunos e de diplo-

mados pode ser explicada em grande medida pela política 
seguida pelos diversos Governos na fixação de vagas de 
acesso ao ensino superior, sendo esse o instrumento mais 
poderoso para a definição da política e, nomeadamente, 
para o desenho da rede e da partilha entre ensino privado 

e público. 
Nos finais da década de 1970, o número de candidatos 

ao ensino superior e o número de vagas encontravam-se 
muito equilibrados, com uma taxa de cobertura na ordem 
dos 100% em 1977/78.

No início dos anos 80, o número de candidatos vai 
subindo, com um forte impulso no ano de 1983/84, en-
quanto que as vagas no ensino público revelam uma certa 
estabilização. 

Em 1989, Roberto Carneiro, ao tomar a decisão de re-
tirar o carácter eliminatório aos exames de acesso ao en-
sino superior, criou as condições reais para que se desse um 
crescimento em flecha dos candidatos, os quais não encon-
travam resposta na oferta de vagas do ensino público e, por 
conseguinte, procuraram no ensino privado a sua coloca-
ção.

Do mesmo modo, em 1994 e 1995, a Ministra Manuela 
Ferreira Leite, ao facilitar a conclusão do ensino secundário 
a um grande número de alunos, permitindo a implementa-
ção de situações de excepção na transição, em resultado da 
reforma do 11º ano em 1994/95 e do 12º ano em 1995/96, 
levou de novo a um salto significativo no número de can-
didatos. Os candidatos que em 1993/94 eram 58.431 alu-
nos, passam em 1994/95 para 66.871 alunos (+14,4%) e 
em 1995/96 para 80.576 alunos (+20,5%). Com um con-
junto de medidas de carácter aparentemente e exclusi-

vamente “pedagógico”, os Governos conseguiram criar as 
condições objectivas para que o “mercado de ensino supe-
rior” tenha ganho os seus “clientes”, ao mesmo tempo que 
se seguia uma política de contenção das vagas do ensino 
público. Em 1993/94, as vagas do ensino público, que eram 
próximo das 31.847, crescem de forma moderada (+2,5%) 
para apenas 32.630 no ano de 1994/95 e para 34.306 em 
1995/96 (+5,1%). 



No período de 1991/92 a 1996/97, as vagas do ensino 
público apresentam um crescimento de 32,0%, enquanto 
que as vagas definidas pelos Governos para o ensino 
privado subiram na ordem dos 50,0%. Por sua vez, entre 
1996/97 e 2001/2002, invertem-se as posições, com as va-
gas do ensino público a crescerem de forma muito signifi-
cativa (+34,0%), passando 36.873 para 49.740 no final do 
período e as do ensino privado a diminuírem 19,0%.

De facto, a partir de 1996 assistiu-se a uma certa inflexão 
governativa, com a tomada de novas orientações políticas, 
o que levou a uma diminuição do número de candidatos. 
O Governo PS dá continuidade a algumas medidas legis-
lativas de Couto dos Santos (exames de passagem de ano 
no 10º e 11º anos e exames nacionais no 12º ano) e imple-

menta de novo os exames nacionais no terminus do ensino 
secundário, permitindo, ao mesmo tempo, que as institu-
ições de ensino superior definam notas mínimas no pro-
cesso de acesso. A conjugação destas decisões leva a que o 
número de candidatos volte a descer de forma acentuada. 
Em 1995/96, os candidatos que tinham sido 80.009, pas-
sam em 1996/97 para apenas 62.307 (-22,0%).

Na fixação das vagas, a inversão é também notória 

– as vagas do ensino público, que em 1996/97 represen-
tavam apenas 46,0% do total das vagas, crescem nos anos 
seguintes, ao mesmo tempo que as do ensino privado decli-
nam, passando a ter um peso muito menor. O ensino pú-
blico volta a ganhar terreno neste âmbito até ao último ano 
lectivo (as vagas do ano de 2002/2003 já foram fixadas pelo 
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Governo PSD, que por ter sido empossado em Maio, não 
teve oportunidade para introduzir alterações profundas em 

relação ao ano anterior).
Recentemente, o Ministério da Ciência e do Ensino Su-

perior (MCES) anunciou a redução de 3.500 vagas no en-
sino público, o que parece ser a retoma da política seguida 
até 1996, que, como atrás se viu, resultou no apoio activo à 
criação de ”mercado” para as instituições privadas. 

De resto, se a argumentação usada pelo MCES para a 
redução do número de vagas do ensino público apresenta 
como principal razão a demografia, com a diminuição do 
número de jovens inscritos no ensino secundário e conse-
quentemente de candidatos ao ensino superior e uma vez 
que existe capacidade instalada no ensino universitário e 
politécnico público, por que não deixa o Governo funcio-
nar o dito “mercado”? 

A fixação de um numerus clausus poderá deixar de ter 
sentido, como de resto aconteceu em muitos dos restantes 
países europeus, dado que a fixação de vagas está associada 
a momentos de grande crescimento do sistema e de si-
multânea carência de instalações e de docentes qualificados 
nas instituições. 

Ora, o que actualmente acontece não é isso! Há uma 
baixa acentuada de jovens a quererem entrar no ensino su-
perior, as instituições de ensino superior, mercê dos inves-
timentos efectuados, possuem na generalidade capacidade 
suficiente, até algumas vezes excedentária. Assim, sendo o 
Governo adepto da liberalização da economia, porque não 
deixa às instituições de ensino superior essa prerrogativa 

de identificarem o número de vagas para que estão pre-
paradas? 

Parece haver mais empenho em deixar aberta a possi-
bilidade de o mercado privado não perder na totalidade os 
seus “fregueses”, visto que a redução de vagas nas instituições 
públicas em regiões como Lisboa, Porto e Coimbra, tem 
historicamente sido um manancial de alunos potenciais 
para o ensino particular. Será que cortar vagas em Direito 
ou Farmácia na Universidade de Lisboa, ou de Gestão na 
Universidade Técnica de Lisboa leva a que os candidatos 
vão procurar regiões como a Beira Interior, onde nem se-
quer existe o curso de Direito, por exemplo? A realidade 
dos anos anteriores parece contrariar as justificações gover-
namentais.

Algumas notas finais
Concluindo, julgamos que se assistiu no ensino supe-

rior, pelo menos do ponto de vista objectivo, a uma política 
governamental fomentadora do ensino superior particular, 
com uma relação forte entre as decisões relativas à reforma 
no ensino secundário e consequente gestão dos potenciais 
candidatos ao ensino superior, por um lado, e a fixação de 
vagas do ensino público e privado, por outro.

Em 1994, Marçal Grilo (1994), ao descrever a situação 
do ensino superior particular, afirmava que “O Ensino 
Superior Particular é hoje um mercado particularmente 
importante, dado que o Estado com a sua política de “nu-
merus clausus” nas Universidades e nos restantes Esta-
belecimentos do Ensino Superior fomentou uma procura 



muito elevada entre todos os jovens que não conseguem 
ingressar nas instituições públicas.”

As questões do financiamento do ensino superior 
acabaram, neste âmbito, por se revelar menos importantes 
no surgimento e desenvolvimento deste sector. O Estado 
tem limitado a concessão de apoios financeiros aos esta-
belecimentos de ensino superior, suportando de forma 
muito diminuta verbas para a acção social escolar aos alu-
nos do ensino particular. Até 1996, o Ministério da Edu-
cação atribuía um montante limitado para a concessão de 
subsídios e de bolsas para os alunos do ensino particular, 
tendo apenas sido equacionada a generalização do apoio 
das bolsas, aquando da aprovação da Lei nº 113/97 - Lei do 
Financiamento do Ensino Superior. 

Por sua vez, a atribuição de subsídios estatais às instituições 
particulares tem sido muito restrita, apenas se registando 
a concessão de subsídios anuais à Universidade Católica 
Portuguesa e a assinatura de um Contrato-Programa com 
a UCP-Viseu. No entanto, as instituições de ensino privado 
têm podido usufruir de apoios no âmbito dos fundos comu-
nitários, podendo-se candidatar ao PRODEP, onde foram 
abrangidos apoios para investimento em infra-estruturas e 
concedidas verbas para a formação de docentes e de apoio 
à realização de estágios aos alunos recém licenciados.

Na realidade, o crescimento do número de candidatos 
e o não crescimento de vagas no ensino público tem um 
contraponto claro no crescimento de alunos no sistema de 
ensino superior privado, que deve em grande parte o seu 
desenvolvimento à falta de capacidade de acolhimento do 
ensino superior público naqueles anos de “boom”. 
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O Ensino Vocacional em Portugal:
da Promessa dos Anos Oitenta às Novas 
Realidades

Belmiro Cabrito

 æ ] ARTIGOS - POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO

O presente artigo corresponde à versão portuguesa 
revista da conferência proferida na Conferencia Europea 
sobre la Formación Profesional, que se realizou em To-
ledo, Espanha, em 18-21 de Setembro de 2002, e na qual 
o autor representou o Forum Português de Administração 
Educacional. Os objectivos desta intervenção eram os de, 
sumariamente, enquadrar o ensino vocacional/profissional, 
em Portugal, descrever a sua evolução recente e questionar 
o seu futuro.

O quadro do ensino vocacional
O desenvolvimento do capitalismo industrial em Por-

tugal, iniciado nos finais da década de 1940, teve, como 
consequência imediata no sistema educativo, o “ressur-
gimento” do ensino técnico. De facto, em conformidade 
com o modelo de desenvolvimento económico adoptado, 
o de “industrialização por substituição das importações”, 
tornou-se possível o aproveitamento do capital financeiro 
acumulado durante a II Guerra Mundial. No pós-guerra 
assiste-se, assim, à realização de vultuosos investimentos, 
focalizados em grandes unidades industriais nos sectores 
económicos modernos, para os quais havia procura interna 
assegurada. É na década de 1950 que se fazem os grandes 
investimentos em infra-estruturas viárias e aéreas, em ener-
gia, nas indústrias de petroquímica, cimentos, metalurgia, 
metalomecânica e construção naval.

Desta forma, a opção por este tipo de desenvolvimento 
respondia às necessidades de crescimento da economia e aos 
anseios da elite mais progressista da sociedade (Dias,1945), 
ao mesmo tempo que garantia o desenvolvimento autárcico 
sempre desejado pelo poder político, durante o período do 

Estado Novo.
Este processo, que se concretizou na multiplicação do 

número de empresas, no aumento do volume de produção 
e no ritmo de crescimento do PIB a taxas capazes de con-
correrem com as taxas homólogas registadas nos países 
desenvolvidos, exigia um volume de mão-de-obra qualifi-
cada capaz de acompanhar e de promover o crescimento 
económico. A necessidade premente de operários qualifica-
dos explica, assim, um ritmo de construção escolar ao longo 
da década de 1950 que não teve paralelo em outra qualquer 
data, no quadro português. Este esforço de construção 
centrou-se, maioritariamente, no segmento de ensino téc-
nico, nas vias comercial e industrial. Ao mesmo tempo, e 
numa resposta da procura de educação à oferta acrescida de 
lugares escolares e às necessidades da economia, assistiu-se 
ao crescimento dos efectivos escolares de forma espectacu-
lar, num processo que Grácio (1986) designa de “procura 
encantada de educação”. Esta procura explosiva de educação 
focaliza-se maioritariamente no ensino técnico, para a qual o 
crescimento do parque escolar oferecia a resposta, e trouxe 
à escola milhares de jovens oriundos dos estratos sociais 
aos quais era atribuído um baixo estatuto social (operários, 
pequenos proprietários rurais, pequenos empresários).

Deste modo, fruto de uma atitude voluntarista do 
sistema político, o sistema educativo respondeu às novas 
exigências da economia. De facto, o mercado deparava-se 
com um conjunto de necessidades nascidas da opção in-
dustrializante, afectando-se à escola o papel de garante da 
produção e da existência do necessário conjunto de bons 
profissionais. 

Esta política educativa, perfeitamente enquadrada no es-
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pírito da época dominado pela “teoria do capital humano” 
(Becker, 1964; Schultz, 1963), traduzia uma actuação deter-
minada e estruturante do poder político, que exigia à escola 
o fornecimento de mão-de-obra qualificada necessária ao 
crescimento económico.

Entretanto, as condições sociais, económicas e políticas 
decorrentes do processo de integração económica do nosso 
país em organizações internacionais – como a OECE e a 
EFTA - e, muito particularmente, do conflito colonial, obri-
garam o poder político a uma inflexão na sua actuação face 
ao exterior bem como a uma alteração no modelo de de-
senvolvimento. 

Desta forma, ao longo da década de 1960 e dos primei-
ros anos da década de 1970, a política económica assenta na 
internacionalização da economia portuguesa. A actividade 
económica centra-se, agora, na produção para o exterior, 
seja de bens tradicionais (vestuário, calçado, indústrias ali-
mentares) seja de novos bens em relação aos quais oferecía-
mos uma boa relação qualidade/preço (a óptica, a cerâmica 
fina e a electrónica), em resultado de uma mão-de-obra mal 
paga, submissa e de qualidade.

Nestes anos, o sistema educativo continua a crescer de 
uma forma dependente de factores que lhe são externos, 
obrigando-se a responder às necessidades da economia em 
operários qualificados, ainda que o processo de construção 
de novas escolas e novas oportunidades educativas se veja 
fortemente abalado neste período, em consequência do 
desvio dos dinheiros públicos para a guerra colonial. Deste 
modo, este período é enquadrado por uma “economia de 
guerra” que não pode deixar de responder às exigências de 
processos de integração na economia mundial, caracteri-
zando-se, assim, por uma forte contradição. Por um lado, 
o esforço colocado na guerra, em fundos financeiros e em 
homens; por outro, o esforço colocado no sistema educa-
tivo para produzir a mão-de-obra necessária ao crescimento 
económico. Em termos políticos, a contradição torna-se 
visível pelo compromisso assumido de abertura dos mer-
cados interno e colonial ao investimento externo (Matos, 
1973), lado a lado com uma política de guerra que pretende 
manter uma situação colonial única em termos mundiais e 
assegurar uma situação de monopólio sobre esses merca-
dos.

Neste quadro de incerteza política e de contradição 

económica, onde grassa o descontentamento (das popu-
lações, dos empresários, dos militares) face ao poder 
político, acontece a Revolução de Abril de 1974. O espírito 
democrático e socializante do movimento que deu corpo 
a esta revolução repercutiu-se, naturalmente, em todos os 
sectores da vida nacional, nomeadamente no político, no 
económico, no social e no educativo. É um tempo de mu-
danças aceleradas e estruturais nos diversos domínios da 
vida social (Stoer, 1986).

Em termos políticos, inicia-se um processo de democra-
tização do país, com a reposição das liberdades fundamen-
tais dos cidadãos, que virão a ser consagradas no texto da 
Constituição da República de 1975: a Administração sub-
mete-se à lei, o sufrágio é universal, os tribunais são inde-
pendentes do executivo e do legislativo. Por outro lado, 
extingue-se a polícia política e negoceia-se o processo de 
descolonização. 

Em termos económicos, assiste-se a mudanças institu-
cionais muito explícitas, seja a luta antimonopolista, a na-
cionalização dos principais sectores económicos (banca, 
seguros, metalomecânica, petroquímica, transportes, ci-
mentos, energia) ou a reforma agrária. 

No domínio social tomam vulto as reformas da adminis-
tração e o estabelecimento de políticas de natureza social 
com vista a uma redistribuição mais justa e equitativa do 
rendimento nacional (fixação de um salário mínimo; estabe-
lecimento de pensões de sobrevivência para todos os portu-
gueses; reestruturação das políticas de reforma; criação de 
subsistemas de saúde). Simultaneamente assiste-se ao “re-
nascimento” e recrudescimento do movimento associativo, 
nomeadamente nos domínios partidário e sindical.

Em termos educativos, ao longo da década de 1970 as-
siste-se à reforma do sistema, a qual se concretiza, entre out-
ras iniciativas, na unificação do ensino básico e secundário, 
segundo uma lógica liceal e na criação de um período de 
escolaridade obrigatória. Os currículos são alterados, as car-
gas curriculares modificadas, a população em idade escolar 
é, toda ela, chamada à escola. As alterações curriculares 
visam o desenvolvimento integral do cidadão, sendo aban-
donado o esforço de desenvolvimento do ensino técnico, 
em virtude do fraco estatuto social que se lhe encontrava 
associado. O sistema educativo articula-se, agora, de forma 
muito estreita com o sistema político. Em consequência do 



processo de unificação do ensino, a possibilidade de escol-
her uma opção profissionalizante vem a ser garantida, ap-
enas, no fim do ensino secundário, sendo oferecida uma 
via profissionalizante no último ano deste ciclo, no 12º 
ano, para aqueles estudantes que não pretendiam prosseguir 
estudos. Na verdade, o desenho curricular do ensino básico 
e secundário pós-25 de Abril não favorece o ensino pro-
fissional e vocacional, nomeadamente em virtude do baixo 
estatuto social anteriormente afecto ao ensino técnico.

Em consequência, o ensino técnico “perde” sentido 
social. No que concerne às necessidades da economia e 
à preparação para o mercado de trabalho, torna-se cres-
cente o número de jovens que termina estudos (básico ou 
secundário) sem qualquer preparação para o trabalho. Si-
multaneamente, aumenta de forma explosiva o contingente 
de jovens que procura a universidade, facto que vem a ter 
importantes consequências futuras, quer no ensino superior 
quer na estrutura de (des)emprego. Assim, as universidades 
debatem-se com uma procura para a qual não têm capa-
cidade de resposta ao mesmo tempo que a taxa de desem-
prego dos jovens que deixam o ensino secundário e superior 
cresce a um elevado ritmo. Aliás, os licenciados constituem 
hoje, em 2003, cerca de 9,0% dos desempregados do país, 
assistindo-se a um facto verdadeiramente inacreditável: o 
desemprego aumenta tanto mais quanto maior é o número 
de anos de escolaridade (Público de 6 de Janeiro de 2003), 
contrariando a experiência e a investigação anteriores 
(Eicher et al., 1993).

Em termos económicos, o aumento da procura de estu-
dos superiores e a diminuição do investimento no ensino 
técnico desencadeiam, naturalmente, um défice de qualifi-
cações indispensáveis ao funcionamento da economia. Os 
operários qualificados e técnicos intermédios que o sistema 
produzia começam a rarear e, com isso, aumentou o défice 
de qualificações profissionais, ao mesmo tempo que cresce 
o número de indivíduos com estudos superiores mas que 
não se encontram directamente vocacionados para o mer-
cado de trabalho nos níveis de executante e de chefias inter-
médias. O desemprego de jovens, agora sobre-qualificados 
para as funções disponíveis no mercado de trabalho, é ainda 
aumentado com o número crescente de jovens que aban-
dona os estudos mesmo antes de terem terminado o ensino 
básico obrigatório (de seis anos até 1986; de nove anos, 

após essa data) e que, não detendo quaisquer conhecimentos 
e preparação sobre e para o trabalho, não são absorvidos 
pela actividade económica.

A combinação destes factores, bem como a pressão in-
ternacional e a necessidade de aumentar a competitividade 
da economia reflectem-se no sistema educativo, obrigando-o 
a (re)criar vias de ensino mais técnicas e tecnológicas. Deste 
modo, o sistema educativo tende a especializar-se, sendo 
forçado a produzir ofertas de natureza vocacional e pro-
fissional.

Assim, durante as décadas de 1980 e de 1990 são imple-
mentadas diversas acções no quadro do sistema de educa-
ção/formação, as quais constituem tentativas de tornar mais 
profissionalizante e vocacional o sistema. Neste âmbito, foi 
criado, no ensino secundário, a via profissionalizante em 
1981 e o ensino técnico-profissional, em 1983, o qual virá a 
ser reformado já nos finais da década.

Simultaneamente, e fora do sistema regular de ensino, são 
implementadas acções piloto de formação profissional em 
alternância, em 1980. Estas acções, da co-responsabilidade 
dos Ministros da Educação e do Trabalho, tornam-se a base 
do futuro Sistema de Aprendizagem, que virá a ser criado 
em 1984. O crescimento das ofertas profissionalizantes do 
sistema educativo continuou, atingindo o seu auge jurídico 
em 1989 com a criação das Escolas Profissionais (Decreto-Lei 
nº 26/89), facto tornado possível com a aprovação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo em 1986 (Lei nº 46/86), que 
contempla modalidades especiais de ensino.

Em geral, esta estratégia, que conduz à oferta de ensino 
profissional, pretende, entre outros objectivos, fazer crescer 
o nível de qualificação da mão-de-obra; responder à pressão 
exercida no sistema educativo por empresas e sindicatos; 
lutar contra as elevadas taxas de desemprego dos jovens; e 
adaptar o país às tendências e directivas da União Europeia, 
no sentido de preparar os jovens para a vida activa.

O Sistema Educativo Português
Quando se mobiliza a noção de “Sistema Educativo Por-

tuguês”, é de particular interesse trazer à colação a sua com-
posição. Nesse sentido, e em conformidade com a Lei de 
Bases do Sistema Educativo, este é composto por duas vias: 
o Sistema Regular, tutelado pelo Ministro da Educação; e, 
as Modalidades Especiais, da responsabilidade do Ministro 
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da Educação, do Ministro do Trabalho ou de ambos.

O sistema regular
O Sistema Regular de Ensino, da responsabilidade do 

Ministro da Educação, inicia-se aos seis anos de idade e 
concretiza-se em nove anos de ensino básico obrigatório, 
universal e gratuito para todos os jovens com idade inferior 
a 16 anos. Após este ciclo de nove anos, segue-se o Ensino 
Secundário, com uma duração de três anos, também ele tu-
telado pelo Ministério da Educação. Esta oferta inclui duas 
vias: o Ensino Secundário Geral, especialmente orientado 
para o prosseguimento de estudos; e, o Ensino Secundário 
Tecnológico, particularmente orientado para a vida activa. 
Este sistema completa-se com o Ensino Superior, o qual 
assume, também ele, duas vias: uma via mais orientada para 
a vida activa, o Ensino Superior Politécnico; e outra mais 
adequada ao ensino e investigação, o Ensino Superior Uni-
versitário. 

Dentro da oferta regular, ainda que surgindo como uma 
fileira de segunda oportunidade, encontra-se o Ensino 
Recorrente. Esta via, também dependente do Ministério 
de Educação, tem por objectivo fundamental proporcionar 
uma segunda oportunidade educativa aos adultos que se 
encontram actualmente inseridos no mercado de trabalho 
e que não tiveram a possibilidade de estudar enquanto jo-
vens.

As modalidades especiais de ensino
No quadro da oferta educativa, são contempladas mo-

dalidades especiais de ensino que são, fundamentalmente, 
de natureza vocacional e profissional. De facto, o ensino 
vocacional desempenha actualmente um papel relevante 
nas ofertas educativas equivalentes aos ensinos básico e 
secundário, à semelhança do que se verifica na generalidade 
das sociedades desenvolvidas actuais. Estas modalidades de 
natureza vocacional são duas, a saber: o Sistema de Aprendiza-
gem, fortemente dependente do Ministério do Trabalho e, 
subsidiariamente, do Ministério da Educação; e as Escolas 
Profissionais, ligadas ao Ministério da Educação.

Ambas as modalidades elegem como objectivos pro-
mover a cooperação entre o mundo empresarial e as es-
colas/centros de formação e preparam os jovens para o 
trabalho. A oferta formativa destas modalidades é bastante 

vasta, pelo que os empresários podem, desta forma, con-
tar com um conjunto de jovens formados nos diversos 
domínios de actividade.

A formação vocacional inicial
Actualmente, existem cinco ofertas de formação inicial 

no domínio vocacional. As diversas ofertas diferem entre 
si em termos de duração da formação, objectivos, público 
alvo, organismo de tutela. Este tipo de formação é dis-
ponibilizado quer pelo Ministério da Educação quer pelo 
Ministério do Trabalho.

A formação vocacional inicial tutelada pelo Ministé-
rio da Educação

No âmbito do Ministério da Educação são quatro as 
possibilidades: a modalidade 9+1; o Ensino Secundário 
Tecnológico; o Ensino Secundário Tecnológico Recor-
rente; as Escolas Profissionais.

A modalidade 9+1 
Em Portugal é crescente o número de jovens que aban-

dona a escola após a escolaridade obrigatória. Esta situação 
implica que um elevado número de jovens se apresenta no 
mercado de trabalho com um baixo nível de qualificação 
académica e sem qualquer experiência profissional.

Para minimizar os efeitos negativos desta situação, foi 
criada, em 2000, uma formação complementar de natureza 
vocacional, com a duração de um ano, e que ocorre após 
a escolaridade obrigatória. Nesse ano, os jovens são con-
frontados com aprendizagens e experiências no domínio 
das profissões, das tecnologias, da informática e do mer-
cado.

Deste modo, durante um ano escolar e após o 9º ano de 
escolaridade, estes estudantes realizam algumas aprendiza-
gens de natureza prática, visitam empresas, acompanham 
profissionais, etc., a fim de facilitar a sua integração na vida 
activa.

Neste momento ainda não existem dados disponíveis 
relativamente ao número de jovens abrangidos por esta 
formação, sendo que ela tem vindo a sofrer mudanças 
significativas, desde os conteúdos curriculares à própria 
designação.



O Ensino Secundário Tecnológico
Os estudantes que continuam no sistema regular de en-

sino após a escolaridade obrigatória podem escolher, no 
quadro do Ensino Secundário, entre cursos de três anos 
fundamentalmente orientados para o ensino superior ou 
preferencialmente orientados para o mercado de trabalho. 
Estes últimos constituem o Ensino Secundário Tecnológi-
co. 

Este subsistema é composto por três componentes: for-
mação geral; formação específica; formação técnica. 

Deste modo, os estudantes têm de frequentar disciplinas 
comuns a todo o Ensino Secundário (Geral e Tecnológico) 
e que pretendem oferecer a todos os jovens uma forte for-
mação de natureza geral, nomeadamente em Português, Fi-
losofia, Língua Estrangeira, Educação Física, Desenvolvi-
mento Pessoal e Social.

Simultaneamente, estes jovens frequentam disciplinas 
de natureza específica relacionadas com a área de trabalho 
possível (Matemática, Economia, Física, Biologia, etc.). 
Finalmente, temos a terceira componente, a da educação 
técnica, cujos conteúdos variam em conformidade com a 
área de trabalho.

Assim, a estrutura dos cursos secundário geral e tec-
nológico é semelhante, sendo que a grande diferença 
existente entre estas duas ofertas é a carga curricular de 
cada componente. Deste modo, é possível afirmar que, 
de uma forma genérica, os assuntos estudados pelos estu-
dantes de cada uma das fileiras é, dependendo do domínio 
do estudo, bastante similar, diferindo, apenas, pelo tempo 
dedicado a cada uma das componentes que estruturam o 
Ensino Secundário. Obviamente, no Ensino Secundário 
Tecnológico uma boa parte da carga horária curricular 
é distendida com o componente técnica. Observe-se o 
quadro 1:

É importante destacar que os cursos secundários tec-
nológicos se encontram sob a supervisão dos departamen-
tos centrais do Ministério da Educação, sendo similares em 
todas as escolas do país, ainda que cada escola tenha auto-
nomia para, na componente técnica, incluir alguns temas/
experiências que se adeqúem ao contexto económico e 
laboral local.

O Ensino Secundário Tecnológico é leccionado nas mes-
mas escolas que o Ensino Secundário Geral, concedendo, 
ao fim dos três anos que o constituem, um Diploma de En-
sino Secundário. Com esse diploma, os estudantes que en-
veredaram por esta fileira podem candidatar-se ao Ensino 
Superior nas mesmas condições que os seus companheiros 
do Ensino Secundário Geral.

Todavia, o Ensino Secundário Tecnológico ainda con-
cede, após a sua conclusão com êxito, um Certificado de 
Aptidão Profissional de nível III, pelo que os jovens que o 
frequentam poderão encontrar-se em melhores condições 
de ingresso no mercado de trabalho do que os seus colegas 
que frequentaram a fileira de natureza geral e que não in-
gressam no ensino superior. 

Apesar disso, e em virtude do ainda mais baixo estatuto 
socialmente atribuído às formações de natureza “mais” téc-
nica, a procura dos cursos tecnológicos ainda é inferior à 
dos cursos gerais.

Muito embora o esforço que os responsáveis pela política 
educativa têm vindo a fazer a fim de elevar o estatuto social 
dos cursos tecnológicos (nomeadamente porque as áreas e 
disciplinas de estudo são comuns às duas fileiras; as escolas 
e os professores de ambas as fileiras são os mesmos; ambas 
as fileiras concedem o mesmo diploma e permitem o acesso 
ao ensino superior em igualdade formal de condições; etc.), 
os estudantes ainda atribuem um valor simbólico menor 
aos cursos tecnológicos, em geral associados a indivíduos 
oriundos de estratos sociais baixos e com pouco êxito nos 
estudos.

O Ensino Secundário Tecnológico Recorrente
O Ensino Secundário Tecnológico Recorrente tem uma 

estrutura semelhante aos cursos tecnológicos. As grandes 
diferenças situam-se no seu público-alvo, no horário de lec-
cionação e no “sistema de avaliação”. Assim, em termos de 
horário, estes cursos são leccionados no período nocturno, 
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em virtude de o seu público-alvo serem os adultos que se 
encontram já em actividade.

Na verdade, esta fileira surge como uma forma de re-
medeio das injustiças sociais a que alguns indivíduos foram 
sujeitos, os quais não tiveram a possibilidade de obter o di-
ploma de estudos secundários quando eram jovens.

À semelhança com o que ocorre com o ensino secundário 
em geral, o ensino Secundário Tecnológico Recorrente con-
cede o Diploma de Ensino Secundário e, simultaneamente, 
um Certificado de Aptidão Profissional de nível III.

Todavia, a estrutura dos cursos, seja na composição cur-
ricular seja no sistema de avaliação, é bastante diferente. 
Assim, as diversas disciplinas apresentam uma estrutura 
modular e a avaliação assenta num sistema de unidades 
capitalizáveis. 

As Escolas Profissionais 
Após terminarem a escolaridade obrigatória, os es-

tudantes podem escolher continuar estudos nas escolas 
secundárias ou numa Escola Profissional. Esta última é 
uma escola privada, ainda que tutelada pelo Ministério da 
Educação. Estas escolas oferecem formação de natureza 
vocacional em diversas áreas, correlacionando-se com o 
mercado local de emprego no sentido do desenvolvimento 
local.

Como já se referiu anteriormente, a Lei de Bases do 
Sistema Educativo contempla “modalidades especiais de 
ensino”, nas quais se incluem a formação dos jovens para o 
mercado de trabalho, função de certo modo desempenhada 
pelas Escolas Profissionais. Estas escolas pretendem for-
mar “técnicos intermédios altamente qualificados”. Os ob-
jectivos perseguidos por este subsistema adequam-se com 
a procura no mercado de trabalho e os planos regionais de 
desenvolvimento. Nestas escolas, e tendo em atenção este 
objectivo de responder aos interesses da comunidade e do 
desenvolvimento local, o papel estruturante dos parceiros 
sociais emerge, assumindo-se como a característica natural 
desta formação.

Um dos aspectos mais importantes nestas escolas é, aliás, 
a existência de um partenariado sócio-educativo na concep-
ção, na organização e na gestão destas escolas (Nóvoa et al., 
1992; Cabrito, 1994; Marques, 1993). 

Cada escola tem o seu próprio projecto de desenvolvi-
mento, regulado por dispositivos legais, os quais são da 

responsabilidade dos respectivos promotores. Estes são, 
também, os responsáveis pela implementação do projecto, 
bem como pela sua administração. Os promotores podem 
ser entidades bastante diferenciadas, nomeadamente autar-
quias, empresas, sindicatos, associações patronais e de sec-
tor de actividade, fundações, etc., as quais são, em geral, os 
agentes mais dinâmicos de desenvolvimento local.

As Escolas Profissionais proporcionam, muito par-
ticularmente, um Certificado de Aptidão Profissional 
(maioritariamente de nível III) e pretendem, com as suas 
componentes de natureza tecnológica e técnica, assegu-
rar a articulação entre as aprendizagens e o mundo 
do trabalho, através de esquemas de formação alternada 
(Cabrito, 1994). 

Este dispositivo de articulação do espaço de aprendiza-
gem (a escola) com o espaço do fazer (a empresa) concreti-
za-se na realização de estágios em empresas, em visitas de 
estudo, em processos de acompanhamento de profissionais 
e na realização de projectos tecnológicos transdisciplinares. 
Deste modo, assente numa componente de cultura geral 
forte e numa aproximação ao real, as Escolas Profissionais 
favorecem a inserção profissional dos jovens ao mesmo 
tempo que potenciam o desenvolvimento da criatividade 
e de competências tais como a crítica, o relacionamento e 
a cooperação. 

Assim, estas escolas procuram responder às necessi-
dades de desenvolvimento pessoal e profissional dos jovens 
e, simultaneamente, à procura do mercado definida pelos 
parceiros sociais que se assumem como agentes locais de 
desenvolvimento. As Escolas Profissionais, como conse-
quência, são o resultado da negociação entre o Estado e os 
seus promotores, ao nível local, os quais se encontram na 
melhor posição para compreender as necessidades locais. 
Esta negociação entre os diversos agentes de desenvolvi-
mento constitui, aliás, uma das características particulares 
deste dispositivo de formação.

Uma vez que as Escolas Profissionais possuem uma 
administração privada por objectivos, o seu rendimento é 
resultante das contribuições das entidades promotoras, das 
propinas pagas pelos alunos e do desempenho de serviços 
para a comunidade ou a venda de produtos. Todavia, a 
maior parte do seu financiamento é resultante de fundos 
externos ao sistema, nomeadamente da União Europeia. As 
Escolas Profissionais têm por objectivo ajudar, simultanea-



mente, a garantir aos estudantes um forte conhecimento 
tecnológico, bem como a desenvolver competências técni-
cas e socioculturais. 

O Sistema de Aprendizagem
O ensino vocacional em alternância iniciou-se em 1980, 

numa iniciativa conjunta do Ministro do Trabalho e do Ministro 
da Educação, com a criação de uma Acção Piloto de For-
mação Vocacional para Jovens. Esta acção deveria ocorrer 
em empresas públicas e privadas com dimensão suficiente 
para possuírem o seu próprio Centro de Formação.

Desde o início, esta acção desenhou a matriz essencial 
do desenvolvimento do ensino vocacional para jovens, no-
meadamente no que se refere à articulação entre os centros 
de formação e as empresas.

Em 1984 esta Acção Piloto foi alargada pela aprovação 
da Lei da Aprendizagem (Decreto-Lei nº 102), a qual insti-
tui de forma definitiva o modelo de formação em alternân-
cia entre centros de formação e empresas. As empresas 
constituem o espaço privilegiado da formação. Simulta-
neamente, a Lei da Aprendizagem define como principais 
objectivos desta modalidade de ensino facilitar a inserção 
profissional dos jovens, assegurando a sua transição da es-
cola para o trabalho através de uma formação fortemente 
virada para o mercado de trabalho e para a preparação para 
um conjunto de perfis profissionais especialmente de-
senhados para o efeito.

O Sistema de Aprendizagem constitui-se, assim, numa 
modalidade formativa inserida no mercado de trabalho, 
respondendo directamente às necessidades das empresas 
(Cabrito, 1994). De facto, os diferentes cursos só são cria-
dos quando existe o número suficiente de empresas para 
aceitar os aprendizes necessários à constituição de uma 
turma.

Para além do elemento estruturante desta oferta de for-

mação – a alternância entre o centro de formação e a em-
presa – este sistema dirige-se fundamentalmente aos jovens 
que abandonam o sistema regular de ensino antes de terem 
terminado a escolaridade obrigatória. O currículo destes 
cursos é modular e estrutura-se em torno das componentes 
de Formação Geral, Formação Tecnológica e Prática Simu-
lada e Formação no Posto de Trabalho.

A duração média destes cursos é de três anos, con-
ferindo um diploma académico equivalente ao proporcio-
nado pelo ensino regular e um Certificado de Aptidão Pro-
fissional (níveis II e III). 

O sistema é coordenado por uma comissão tripartida, a 
Comissão nacional de Aprendizagem, onde estão presentes 
representantes de diversos ministérios, de associações pa-
tronais e sindicais e individualidades de reconhecido mérito 
no campo da formação profissional de jovens.

O público-alvo desta modalidade de formação são os 
jovens que não terminaram o ensino obrigatório, pelo que 
este sistema se apresenta como um sistema alternativo de 
segunda oportunidade (Cabrito, 1994). Ao longo da década 
de 1990, este sistema constituiu-se num forte concorrente 
do Ensino Secundário Tecnológico e das Escolas Pro-
fissionais, em virtude da oferta para além da escolaridade 
obrigatória e da bolsa de formação que oferece a cada 
aprendiz (Nóvoa et al., 1992; Cabrito, 1994).

Alguns números sobre a formação vocacional em Portugal
Nesta secção apresenta-se, de modo sumário, alguns 

números relativos a indivíduos matriculados no ensino vo-
cacional. Em primeiro lugar, no quadro 3 apresenta-se os 
números mais recentes relativos aos estudantes matricula-
dos nas diferentes ofertas proporcionadas pelo Ministério 
de Educação.

No quadro 4 apresenta-se a evolução do número de es-
tudantes matriculados no ensino tecnológico e profissional 
proporcionado pelo Ministério da Educação. A análise dos 
valores acima mostra a tendência para o decrescimento do 
número de estudantes matriculados no ensino secundário 
tecnológico e profissional. Assiste-se, assim, a uma certa 
estabilização no Ensino Secundário Recorrente e nas Es-
colas Profissionais e um recuo no Ensino Secundário Tec-
nológico, via que é decisiva nesta oferta. Em termos totais 
observa-se, no entanto, uma tendência decrescente na pro-
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cura desta modalidade de ensino.

Por outro lado, é interessante comparar o número de es-
tudantes matriculados nos cursos secundários gerais e nos 
cursos tecnológicos. Veja-se o quadro 5:

Pela análise dos valores dos quadros pode verificar-se 
que, apesar do número crescente de estudantes matricu-
lados em cada uma das fileiras vocacionais oferecida pelo 
Ministério da Educação, o número de estudantes matricula-
dos nos Cursos Secundários Gerais é muito superior. Este 
facto permite-nos afirmar que o ensino profissional ainda 
representa uma fraca escolha, para os estudantes. 

No quadro 6 apresenta-se o número de aprendizes do 
Sistema de Aprendizagem.

A análise dos valores do quadro 6 mostra que após um 
período de crescimento do número de aprendizes, o sistema 
“consolidou-se”, numa tendência recessiva. Os valores do 
último ano não permitem inferir uma inversão da tendência 
que só o futuro permitirá perceber.

Em qualquer caso, quando comparamos o número total 
de indivíduos envolvido nas fileiras vocacionais (oferecidas 
pelos Ministros da Educação e do Trabalho) com o número 
de estudantes do Ensino Secundário Geral, verificamos a 
ainda predominância desta modalidade, traduzindo bem 
uma cultura que continua a privilegiar a educação destinada 
ao prosseguimento de estudos.

Notas finais
O ensino vocacional é, como se observou anteriormente, 

uma “aposta”, em Portugal, remontando as novas iniciati-
vas à década de 1980. O esforço à data colocado no cresci-
mento desta oferta educativa fazia prever o alargamento e 
consolidação dos subsistemas de educação/formação pro-
fissional no quadro do sistema educativo português.

Todavia, os números mostram uma estagnação ou mes-
mo a queda da formação profissional inicial em benefício 
das formações destinadas ao prosseguimento de estudos, 



não só no quadro do Ensino Secundário Regular, mas tam-
bém nas Modalidades Especiais de Ensino e na Formação 
em Alternância.

De certa forma, esta será uma consequência do baixo es-
tatuto social ainda atribuído ao ensino de cariz profissional, 
associado às elevadas expectativas dos indivíduos relativas 
às “taxas de retorno” de formações mais longas, nomeada-
mente de natureza superior, seja em termos monetários, de 
realização pessoal ou de estatuto social (Cabrito, 2002). 

Esta situação faz perigar a resposta dos sistemas de edu-
cação/formação às necessidades da economia, traduzida 
numa oferta deficitária de qualificações profissionais com o 
natural efeito negativo no mercado de trabalho e no tecido 
empresarial.

Este perigo é tanto mais preocupante quanto é certo que 
alguma da oferta de cariz tecnológico e profissional assenta 
num financiamento que, a breve prazo, irá desaparecer. 
De facto, o Sistema de Aprendizagem e as Escolas Profis-
sionais são ofertas que, em particular, beneficiam de fortes 
subsídios financeiros canalizados pelo Estado Português a 
partir dos fundos da União Europeia (Cabrito, 1994; Na-
tália et al., 2001).

Ora, a previsível diminuição deste financiamento irá 
exigir uma reestruturação destas ofertas educativas, sendo 
possível “esperar” o encerramento de estabelecimentos de 
ensino e a diminuição da oferta de formações de natureza 
vocacional. Longe estamos da década de 1980 em que o 
desenvolvimento do ensino profissional constituía a mais 
importante e interessante promessa a ser cumprida pelo 
sistema de educação/formação para jovens, em Portugal. 
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Políticas Públicas e Gestão Educacional:
os Desencontros de Concepções Antagónicas

Marília Fonseca

 æ ] ARTIGOS - POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO

O presente texto origina-se de pesquisa integrada, entre 
a UnB e UFG, objectivando reflectir sobre o Plano de De-
senvolvimento da Escola (PDE), componente central do 
Programa Fundescola, voltado para a gestão de escolas fun-
damentais nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. A 
investigação analisa, mediante abordagem qualitativa, o im-
pacto do PDE na gestão e na organização de nove escolas 
do Estado de Goiás. O estudo mostra que o PDE imprime 
uma visão gerencial “estratégica”, centrada na racionaliza-
ção de gastos e na eficiência operacional, sendo a questão 
pedagógica tratada secundariamente. Imprime, ainda, uma 
divisão do trabalho escolar que se aproxima da racionalidade 
taylorista, separando quem decide e quem executa, além de 
fragmentar as acções em projectos desarticulados. Foi pos-
sível perceber que, dentro da mesma esfera governamental, 
convivem duas concepções antagónicas de gestão educa-
cional, provenientes de diferentes matrizes teóricas. Uma 
de carácter gerencial (PDE) e outra que sinaliza a aspiração 
da comunidade educativa por uma escola mais autónoma e 
de qualidade (PPP). Percebeu-se, também, que alguns esta-
dos tendem a privilegiar o PDE, em detrimento do projecto 
político pedagógico da escola (PPP).

Introdução
A partir da última década do século XX, fortaleceu-se 

uma tendência mundial à formulação de propostas para o 
desenvolvimento da gestão educacional, especialmente no 
âmbito do ensino básico. São recorrentes os apelos para 
a eficiência e a eficácia do sistema e, particularmente, da 
escola; as instituições públicas são exortadas a trilharem no-

vos caminhos organizacionais na linha da autogestão que as 
aproximem das suas congéneres do sector privado; multi-
plicam-se propostas de avaliação para medir o desempenho 
das escolas e os testes padronizados para aferir o rendimen-
to dos alunos; professores são estimulados a participarem 
de actividades que não se limitem à sala de aula, mas que 
interfiram na organização da escola como um todo. 

Assim, o modelo conhecido como Gestão Autónoma das 
Escolas sinaliza o advento de uma outra cultura escolar, 
ancorada por um tripé composto por estratégias de 
descentralização, autonomia e liderança no âmbito da es-
cola. Sob diferentes denominações, o modelo é disseminado 
em diversos países da Europa Ocidental, Leste Europeu, 
América Latina e América do Norte. Assim, no sistema 
britânico, fala-se em “gestão local de escolas” ou em “esco-
las subvencionadas”; na Austrália, “escolas do futuro”; na 
Nova Zelândia, “escolas do amanhã” ou, ainda, as “charter 
schools”, nos Estados Unidos.

Um estudo patrocinado pela Unesco traz um balanço 
sobre o desempenho da gestão autónoma em diversos países, 
mostrando que constituiu uma evolução da política e da 
administração educacional. Afirma o autor que o modelo 
“acarreta uma nova transferência de poder das autoridades 
superiores para as autoridades subalternas (a escola), em 
tudo o que concerne aos programas escolares, ao orçamen-
to, à destinação de crédito aos docentes, aos alunos e, em 
alguns casos, à avaliação” (Abu-Dahou, 2002: 19).

A reforma da gestão escolar tem sido incentivada no Bra-
sil pelos próprios textos legais, que concedem espaços sig-
nificativos à descentralização administrativa, normalmente 
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referida como gestão democrática. A Constituição Federal 
de 1988, em seu capítulo dedicado à educação, estabelece 
como um dos princípios orientadores a gestão democrática 
dos sistemas de ensino público e a igualdade de condições 
de acesso à escola e garantia de padrão de qualidade. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/96) regulamenta a gestão democrática da escola, 
estabelecendo orientações para a integração entre escola 
e comunidade, a participação dos actores escolares, para a 
organização do espaço físico e do trabalho pedagógico. O 
que mais se destaca nos textos legais é que atribuem pa-
péis cada vez mais complexos à gestão escolar, a qual deve 
responsabilizar-se não apenas pelo desenvolvimento do 
sistema escolar, mas também pela realização dos princípios 
fundamentais de igualdade de oportunidades educativas e 
de qualidade do ensino.

O Plano Nacional de Educação (Brasil/Senado Federal, 
2001) estabelece, como pilar da gestão democrática, a auto-
nomia escolar, mediante a descentralização do financiamen-
to da educação e da administração e controle dos recursos 
financeiros. Sugere a organização de fundos em cada escola, 
para acompanhamento e controle local dos recursos, como 
forma de garantir a sua destinação para actividades afins. 
De acordo com esse documento, as experiências de ren-
da mínima, adoptadas por alguns estados brasileiros, têm 
induzido à melhoria da qualidade do ensino, reduzindo a 
repetência e a evasão.

Enfim, para o exercício da autonomia, cada sistema de 
ensino deverá implantar a chamada “gestão democrática”. 
A descentralização, de acordo com o Plano, traz em si 
exigências de co-responsabilidade entre os diferentes níveis 
administrativos (união, estados e municípios), demandando 
um regime de colaboração entre fóruns nacionais e locais 
de planejamento, conselhos de educação em seus diferentes 
níveis, além da participação da comunidade educacional e 
da família em decisões afectas à escola.

As propostas de descentralização e autonomia escolar 
para o ensino básico, no Brasil, têm sido postas em acção 
por meio de iniciativas nacionais como o Programa de 
Dinheiro Direto na Escola e de outras, de origem internacio-
nal, implementadas por meio de acordos entre o Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco 
Mundial ou BM) e o governo brasileiro. Nesta última 

categoria, incluem-se os projectos: “Pró-Qualidade”, de-
senvolvido nos anos de 1990, em Minas Gerais; “Educação 
Básica para o Nordeste”, em nove estados da Região Nor-
deste e “Municipalização do Estado do Paraná”, além de 
um outro, em fase de execução, denominado “Fundescola”, 
que abrange três regiões brasileiras.

A experiência brasileira mostra que a implementação de 
novos modelos de gestão não tem produzido os efeitos de 
transferência de poder para a escola, como proclama o estu-
do da Unesco. Alguns de meus estudos anteriores sobre os 
resultados de programas brasileiros (Fonseca, 1995; 2001) 
evidenciaram que, em mais de duas décadas de experiência, 
não foram alcançados os benefícios propalados para o sec-
tor educacional, ainda que contassem com o financiamento 
e a cooperação técnica internacional.

A análise aqui desenvolvida parte de uma pesquisa sob 
minha coordenação, em desenvolvimento na Universidade 
de Brasília, em parceria com a Universidade Federal de 
Goiás, com o objectivo de reflectir sobre o impacto um 
novo programa, resultante de um acordo entre o Brasil e o 
Banco Mundial, firmado em 1998, para a implementação de 
um modelo de gestão para as escolas fundamentais dos es-
tados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste: Fundo 
de Fortalecimento da Escola ou Fundescola.

A pesquisa realizou-se em escolas localizadas no Estado 
de Goiás e na região do entorno do Distrito Federal. En-
contra-se em fase de análise dos dados e já apresenta algu-
mas informações e conclusões relevantes sobre os impactos 
do programa no desenvolvimento institucional e na prática 
pedagógica de escolas.

As acções do Fundescola destinam-se às Zonas de Aten-
dimento Prioritário, abrangendo as micro-regiões com mu-
nicípios mais populosos, conforme definição do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Ao todo, o Fundescola 
planeja atingir, prioritariamente, 4,7 milhões de crianças 
matriculadas em 13.500 escolas de 247 municípios, localiza-
dos em 27 micro-regiões, o que corresponde a 29,0% dos 
alunos da escola fundamental pública (The World Bank, 
1999: 9). 

O programa vem sendo executado em parceria com as 
secretarias estaduais e municipais de educação. A missão é 
incrementar o desempenho dos sistemas de ensino público, 
fortalecendo a capacidade técnica das secretarias de educa-
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ção, a gestão das escolas e a participação da comunidade 
na vida escolar. Como estratégias, objectiva aperfeiçoar o 
trabalho escolar; elevar o grau de conhecimento e o com-
promisso de directores, professores e outros funcionários 
da escola com os resultados educacionais; melhorar as 
condições de ensino e estimular o acompanhamento dos 
pais na aprendizagem de seus filhos. 

O modelo de gestão difundido pelo Fundescola
O sector educacional brasileiro recebe apoio técnico de 

diferentes instituições internacionais para o desenvolvi-
mento da educação. No campo da gestão escolar, o Banco 
Mundial se projecta como a principal agência internacional 
de cooperação técnica e financeira, seja pela abrangência 
territorial de seus projectos, pela magnitude de seus finan-
ciamentos e participação na definição de políticas educa-
cionais. De par com as vantagens financeiras geradas pelo 
empréstimo externo, a cooperação técnica acena com a 
melhoria do funcionamento do sistema educacional, por 
meio de objectivos de impacto, como expansão de matrícu-
las, diminuição da evasão e da repetência, melhoria da quali-
dade do ensino e aproveitamento da experiência do Banco 
para garantir eficiência operacional aos projectos e à 
administração do sistema como um todo. 	  

Observados do ponto de vista mais realista, os critérios 
do Banco para a concessão de créditos aos sectores sociais, 
inclusive à educação, são determinados pelas exigências da 
sua política de ajuste económico, a partir do final dos anos 
80. Antes, os créditos (Investment Loans) eram destinados a 
projectos específicos, sendo a actuação do Banco restrita ao 
acompanhamento directo das acções com vista à eficiência 
ou ao cumprimento de objectivos e metas pré-fixados pelo 
projecto. Nos anos 80, o Banco realizou profunda modi-
ficação em sua estrutura de créditos, passando a actuar 
mais politicamente. A partir de uma nova modalidade de 
empréstimo (Policy Based Loans), os acordos fixam condi-
cionalidades (ou exigências prévias), que não se limitam ao 
desenho dos projectos propriamente ditos, mas que pas-
sam a compor as agendas sociais dos países tomadores de 
créditos. 

Uma outra estratégia utilizada pelo BM no processo de 

negociação de acordos financeiros é a produção e a gestão 
de informações. Para fundamentar seu quadro conceitual, 
o Banco desenvolve considerável e contínua produção de 
pesquisas e estudos na área social, que são negociados com 
as equipas decisórias do país, da região, ou da localidade à 
qual o projecto se destina. No campo da educação, os estu-
dos abrangem uma variedade de temas voltados para a rela-
ção educação e desenvolvimento, educação-emprego-renda 
e análises de custo-benefício, que identificam os efeitos de 
factores escolares (professores, material didáctico 
e metodologias) para o desempenho dos alunos. Esta 
produção em série constitui uma das estratégias para am-
pliar as negociações financeiras do Banco e também para 
difundir suas directrizes políticas junto aos países.

Alguns dos mais recentes documentos políticos do 
Banco para o sector educacional (The World Bank, 1995; 
1999) deixam claro que os objectivos educacionais devem 
constituir estratégias para a diminuição da responsabilidade 
do Estado na área dos serviços sociais e a sua transferência 
para o sector privado, conforme as seguintes estratégias:

a) utilização racional dos recursos educacionais, via 
adopção de modelos eficientes de gestão escolar;

b) utilização de estratégias administrativas descentrali-
zantes, capazes de imprimir maior autonomia às instituições 
de ensino, inclusive para a captação de recursos próprios, 
via cobrança de taxas e colaboração da comunidade nas 
despesas escolares;

c) flexibilidade das normas legais para facilitar a expan-
são da oferta de ensino, principalmente por meio do sector 
privado12.

Como mostra Gentili (2003), ainda que a privatização 
das políticas sociais concorra para a redução do papel do 
Estado, não garante em si mesma a diminuição do gasto 
público, mas a sua redistribuição para outros sectores, 
estimulando novas dinâmicas clientelísticas junto ao Es-
tado, oriundas de entidades beneficentes e filantrópicas 
(como ONGs, por exemplo) ou para corporações de en-
sino e institutos empresariais de consultoria que prestam 
serviços ao sector público. No caso da educação, fica evi-
dente que uma parte significativa das verbas públicas são 
também redistribuídas para sustentar acções periféricas, 

12  As propostas aqui mencionadas merecem atenção especial, pelo facto de se vincularem a um movimento internacional mais amplo, voltado para 
a privatização de serviços educacionais, especialmente nos níveis médio e superior. Alguns estudos abordam a iniciativa da OMC/GATT de incluir 
a educação no rol das áreas prioritárias para investimento privado “sem fronteiras”, que pode ser concretizado pela frequência de alunos em cursos 
no exterior ou pela oferta de cursos por instituições estrangeiras em outros países, ou ainda pela oportunidade de capturar mercados transnacio-
nalmente, por meio de provedores corporativos virtuais, franquias, com modalidades de educação não tradicionais, universidades abertas, cursos a 
distância e de curta duração. Entre eles, o de Marco Antônio Dias, 2002; Jane Knigth, 2002; Frank Newman e Lara K. Couturier, 2002. 



como avaliações externas, reformas curriculares ou 
aquisição de tecnologias e materiais para as escolas. 

A descentralização proposta pelo BIRD para o ensino 
básico, apesar da retórica centrada na autonomia escolar, 
constitui uma forma de estimular o custo compartilhado 
do ensino, repassando para a comunidade e municípios a 
responsabilidade com as despesas escolares. Nesse caso, a 
liderança dos directores escolares passa a ter papel funda-
mental, pela possibilidade de atrair recursos da comunidade 
propriamente dita, assim como de empresas ou organiza-
ções não governamentais.

Ancorado em tais pressupostos, foi firmado o acordo 
técnico-financeiro entre o Brasil e o Banco Mundial para a 
execução do Fundescola, como um modelo capaz de sinali-
zar o futuro da gestão escolar no Brasil. Por essa razão, é 
conveniente compreendê-lo em profundidade.

O programa é gerido em nível federal pelo Ministério da 
Educação e por coordenações estaduais. No âmbito esco-
lar, a gestão do projecto é realizada por uma equipa com-
posta pelo director e pelo coordenador pedagógico, com 
a atribuição de envolver todos os funcionários da escola. 
Conta também com o apoio institucional do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), envol-
vendo a contratação de consultores nas áreas de planeja-
mento estratégico.

A concepção do projecto Fundescola fundamenta-se 
em três enfoques basilares: eficiência, eficácia e combate à 
situação de pobreza (The World Bank, 1999). A partir deles, 
foram definidas as regiões mais pobres do Brasil, Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e, dentro dessas, as micro-regiões 
e as escolas onde se concentra a maioria dos pobres, como 
alvos prioritários para a destinação de recursos. A eficiên-
cia é garantida pela redução do gasto educacional, o que 
reforça a importância do projecto em face do actual con-
texto de limitação orçamentária e consequente redução de 
gastos públicos. A eficiência compensa os impactos nega-
tivos do ajuste orçamentário, permitindo que os recursos 
sejam destinados às instituições mais eficientes, capazes 
de utilizá-los com maior vantagem, garantindo uma gestão 
mais produtiva e, portanto, mais eficaz para os mais pobres. 
Para que se alcance a eficiência e a eficácia, é necessário que 
estado, município e escola, numa estratégia de cooperação 
recíproca, sejam responsáveis pelo sucesso ou insucesso na 

implementação do projecto. 
A missão do Fundescola centra-se na melhoria dos re-

sultados educacionais das crianças matriculadas em escolas 
públicas de ensino primário (compreendendo a escolariza-
ção de primeira à oitava séries ou qualquer combinação des-
sas séries) nas regiões mais pobres do Brasil.

Para compensar o custo do projecto, pois trata-se de em-
préstimo internacional, o Banco (The World Bank, 1999a: 
8-70) prevê a melhoria de indicadores educacionais nas 
áreas atingidas pelo projecto, até o ano de 2007, como se 
segue: 

- aumentar o número de graduados no ensino primário 
em 70,0%; 

- aumentar as taxas de aprovação do ensino fundamental 
em 15,0%;

- aumentar a proporção de estudantes de quarta série 
com padrões aceitáveis de aprendizagem, de 28,0% (N); 
43,0% (NE); 54,9% (CO) em 1997, para 50,0% em 2007;

- aumentar a proporção de estudantes de oitava série 
com padrões aceitáveis de aprendizagem de 43,6% (N); 
43,8% (NE) e 54,9% (CO), em 1997, para 60,0% em 2007;

- aumentar as taxas médias de aprovação na escola 
primária de 64,2% (N); 64,7% (NE); 71,5% (CO), em 1997, 
para 85,0% em 2003.

Para atingir suas metas e objectivos, o Fundescola de-
fine estratégias de gestão escolar que se pretendem inovado-
ras. Entre as mais relevantes, situam-se os Padrões Mínimos 
de Funcionamento das Escolas ou condições básicas que uma 
escola deve ter para que o processo ensino-aprendizagem 
ocorra de forma adequada. Para atingir esse padrão, o pro-
jecto concentra-se nos seguintes itens: espaço educativo, 
mobiliário e equipamento, material didáctico e escolar e 
recursos humanos. O Sistema de Apoio à Decisão Educacional 
subsidia o planejamento e o gerenciamento estratégico da 
rede de ensino fundamental. Permite diagnosticar o padrão 
de funcionamento das escolas, projectar demandas de salas 
de aula, de recursos humanos e de material didáctico e esco-
lar. Orientando gestores no processo de tomada de decisão, 
avalia também o rendimento escolar, elabora propostas de 
atendimento e financiamento da rede física, compara e con-
trola a relação custo/benefício de projectos e monitora a 
sua execução.

Por meio desses procedimentos, o Programa espera al-
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cançar o Desenvolvimento Institucional, cujo objectivo é colabo-
rar com as secretarias municipais de educação na formula-
ção de políticas educacionais que visem o fortalecimento 
da escola, buscando melhor compreensão das suas funções, 
organização, práticas de gestão, relacionamento com outros 
órgãos e com a comunidade. Complementa esta estratégia 
o Programa de Apoio aos Secretários Municipais de Edu-
cação, destinado a actualizar e capacitá-los nas questões 
relacionadas à gestão administrativa, financeira, orçamen-
tária, organizacional, pedagógica, de recursos humanos e 
materiais.

A inserção do Fundescola na prática escolar brasileira:  
fortalecendo a visão estratégica

A proposta concebida pelo Fundescola enfatiza a “gestão 
democrática” centrada numa concepção gerencialista e 
eficientista, como instrumento legal para organização do 
trabalho escolar. Funciona mediante um fundo repassado à 
escola, com vistas a estimular o quadro administrativo a to-
mar decisões que afectem materialmente a escola e a respon-
sabilizar-se pelos resultados de suas decisões. Conforme es-
tabelece o projecto inicial (The World Bank, 1998), a maior 
parte dos recursos (80,0%) é destinada a factores físicos e 
materiais, como construção e reforma, compra de materiais 
e equipamentos escolares.

O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) constitui o 
componente central do Fundescola para o aperfeiçoamento 
da gestão escolar e para a melhoria da qualidade de ensino. 
Por meio do PDE, a escola faz um diagnóstico de sua situa-
ção, define seus valores e sua missão, elabora objectivos, es-
tratégias, metas e planos de acção. Por essa razão, a pesquisa 
que fundamenta o presente texto focaliza o PDE como ob-
jecto nuclear de análise.

A estratégia do PDE é instalar um modelo mínimo de 
operação-padrão, consistindo na elaboração de uma listagem, 
especificando um pacote de insumos e serviços para que a es-
cola possa funcionar no nível mínimo desejado. De acordo 
com a proposta, as escolas são examinadas por técnicos 
da Secretaria de Educação, que determinam se os insumos 
(professores qualificados, móveis e equipamentos) estão 
dentro ou fora do padrão definido a priori. 

A metodologia para elaboração e implementação do 
Plano (Marra et al. 1999; Sobrinho, 2001) segue o modelo 

de planejamento estratégico, segundo manual que descreve 
o processo passo a passo, incluindo conceitos, princípios e 
instrumentos necessários ao gerenciamento do Plano. Na 
primeira etapa do processo visão estratégica  a comunidade 
escolar define seus valores, sua visão de futuro, missão e ob-
jectivos estratégicos ou grandes alvos a serem alcançados. A 
partir dos objectivos, a escola define o conjunto de acções e 
metas que transformarão sua visão de futuro em realidade. 
Recebem recursos financeiros e apoio técnico para elabo-
rar o PDE as escolas que tenham a partir de 200 alunos, 
organizem unidades executoras, disponham de condições 
mínimas de funcionamento e possuam liderança forte.

A questão da liderança desponta como factor nuclear da 
gestão escolar, não somente no ensino fundamental, mas 
também no ensino médio. Documentos oficiais apontam 
para a necessidade de capacitação de directores como fac-
tor determinante para a eficácia do atendimento escolar, 
pela capacidade de neutralizar o centralismo burocrático e 
para garantir um serviço mais condizente com as propostas 
descentralizantes da actual política educativa. (Rodrigues e 
Herran, 2000)

A autonomia escolar, segundo seus idealizadores, é as-
segurada pela destinação de recursos directos, geridos pelo 
conselho escolar. Reconhece-se que a autonomia da escola 
fortalece sua identidade e incentiva a participação da comu-
nidade em seu apoio. A melhoria da qualidade do ensino 
seria assegurada também pela optimização de recursos e do 
investimento em insumos e inovações como utilização de 
materiais didácticos e tecnológicos; medidas de manutenção 
e melhoria da gestão e autonomia das escolas; treinamento 
prático e no serviço para docentes e direcção da escola.

Para além das promessas...
Não se pode ignorar que as directrizes definidas pelo Fun-

descola convivem com uma pluralidade de propostas volta-
das para a organização e funcionamento da escola pública 
brasileira as quais, muitas vezes sob a mesma denominação 
formal, apresentam bases ideológicas diferenciadas, o que 
aponta para a necessidade do seu desvelamento. 

Pelos resultados preliminares da pesquisa, pode-se per-
ceber que o Plano de Desenvolvimento da Escola, principal 
estratégia do Fundescola, tem sido disseminado e acolhido 
por um número significativo de instituições escolares.



A adesão das escolas ao programa pode ser explicada 
pelo facto de que o desenvolvimento de um projecto do 
Banco significa prestígio para o quadro de direcção que o 
acolhe, em virtude da destinação de recursos financeiros, 
os quais podem ser proporcionalmente elevados para o 
âmbito de um município e, principalmente, de uma escola. 
Além disso, seduz-se com a promessa de que a coopera-
ção técnica do Banco promova soluções a curto prazo para 
problemas institucionais crónicos, como evasão e repetên-
cia, a deficiência numérica e a má-formação dos docentes, 
além da falta de materiais, equipamentos e espaço físico 
adequados. 

De acordo com a concepção inicial, a inclusão das es-
colas no Fundescola dar-se-ia por adesão. Na verdade, 
exige-se de cada instituição a apresentação de projectos 
que são julgados pela coordenação central do programa, 
segundo critérios definidos a priori, sem a participação das 
escolas. Portanto, a selecção induz a um sistema de com-
petição, premiando as que se mostram mais preparadas 
para desenvolver os projectos.

Considerações finais
No âmbito do PDE, a ênfase no gerenciamento racional 

concretiza-se pela adopção de um modelo de gestão dos 
recursos, que se faz por intermédio de uma entidade de 
“direito privado”, legalmente constituída (Associação de 
Apoio à Escola), a qual deve gerir os recursos oriundos do 
poder público. Cabe, porém, ao “director/líder/gerente” 
adquirir competência para buscar outras fontes de recursos 
para a escola, mediante convénios, acordos e contratos com 
entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais. 

Esta situação ocorre em outros programas brasileiros 
que repassam dinheiro directo para as escolas. Como o 
dinheiro transferido não supre as necessidades básicas, as 
escolas são levadas a realizar alguma forma de arrecadação 
de dinheiro, o que explica a orientação do poder público no 
sentido de que instituam uma entidade jurídica para captar e 
administrar as verbas. Assim, as escolas incentivam a contri-
buição voluntária da comunidade, mediante a realização de 
campanhas e eventos capazes de prover recursos adicionais 
para a escola. 

Era de se esperar que as atribuições de arrecadação, uti-
lização e fiscalização do dinheiro fossem repassadas para 

os pais e outros membros da comunidade. A realidade 
mostrou que o trabalho maior recai sobre a direcção da es-
cola, obrigando-a a gastar grande parte do seu tempo em 
actividades de pouca monta, que não visam directamente o 
núcleo pedagógico da escola. 

Fica claro que o PDE expressa uma modalidade de re-
forma voltada para a estrutura do sistema educativo tendo, 
como alvo principal, a racionalização de gastos e a eficiên-
cia operacional. A melhoria pedagógica ocorreria como 
decorrência automática dos procedimentos que afectam 
o funcionamento escolar. Este enfoque requer, segundo 
Torre (1997), que os objectivos sejam orientados racional-
mente para resultados ou produtos. Implica definir os insumos 
de entrada ou objectivos e valores iniciais. Implica também 
organizar as acções segundo as fases de difusão, adaptação, 
implementação, identificando os condicionantes sociais e 
institucionais de cada fase e as pessoas directamente en-
volvidas no processo de mudança. A dinâmica da mudança 
é garantida pelo fluxo equilíbrio/desequilíbrio/reequilíbrio; 
assim, a variação no quadro de professores e alunos pode 
influir nos outros elementos do sistema. Controlar esse 
processo significa, pois, aumentar o grau de inter-relação 
entre os elementos ou subsistemas que o compõem.

Embora, em sua concepção inicial, o Fundescola en-
fatize a possibilidade de aumento do poder de decisão para 
as escolas, na prática, a própria sistemática de co-financia-
mento internacional impõe instrumentos de controle so-
bre os projectos, como manuais para acompanhamento e 
planejamento de acções, além de normas para utilização de 
recursos e prestação de contas do dinheiro repassado à escola e 
para utilização de materiais e espaço escolar. Se, de um lado, 
esses instrumentos ajudam a organizar o trabalho rotineiro 
da escola, de outro, dificultam ou até mesmo impedem as 
decisões autónomas sobre outras questões mais pedagógi-
cas, como a realização de cursos de formação docente e 
melhoria das condições de trabalho em sala de aula.

No tocante ao trabalho escolar, imprime-se uma or-
ganização que se aproxima da racionalidade taylorista, na 
medida em que recupera princípios e métodos da gerência 
técnico-científica. Facilita a divisão pormenorizada do tra-
balho escolar, com nítida separação entre quem decide e 
quem executa as acções; fragmenta as acções em inúmeros 
projectos com “gerências” próprias, onde a cada um com-
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pete apenas uma parte do poder decisório. As decisões 
sobre o todo já vêm prescritas em directrizes concebidas 
por “instâncias superiores”, como costumam referir-se os 
membros da escola. Portanto, não se alcança a repartição 
equitativa do poder, mas a sua utilização desigual entre os 
membros da mesma colectividade. 

Esta evidência se observa pela forma diferenciada como 
dirigentes e docentes concebem o PDE. Os primeiros o 
consideram como um instrumento primordial para facilitar 
as decisões sobre administração física da escola, uma vez 
que permite concretizar soluções imediatas, como refor-
mas, compras de equipamentos e materiais.

Já os professores, embora reconheçam esses benefícios, 
não consideram o Plano como incentivador da participação 
colectiva da comunidade escolar. Além disso, afirmam que 
as exigências burocráticas aumentam a carga de trabalho 
docente, sem que contribuam necessariamente para o seu 
trabalho em sala de aula.

A participação dos pais ocorre por mero formalismo le-
gal, afastando-se dos propósitos de uma prática de gestão 
efectivamente participativa. Reduz-se à presença eventual, 
geralmente para ouvir a transmissão de ordens, avisos ou 
para conversar sobre o comportamento ou rendimento 
escolar dos filhos. Ou ainda limita-se ao cumprimento de 
actividades operacionais e colaborativas no Conselho Es-
colar, no controle fiscal do dinheiro repassado à escola ou 
em eventos cívicos e festivos.

Convivendo com esta prática de gestão desenvolvida 
pelo Fundescola, situa-se uma proposta de âmbito nacio-
nal, que atribui à escola a responsabilidade de elaborar seu 
plano educativo, conhecido como “Projecto Político 
Pedagógico”. A proposta foi incluída na Lei Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional de 1996, no inciso I do artigo 
13. O Plano Nacional de Educação (Brasil, 2001) também 
afirma a necessidade de uma gestão escolar autónoma, 
ressaltando a importância da participação dos pro-
fissionais da educação e da comunidade escolar em con-
selhos escolares ou equivalentes, para estimular a autono-
mia da escola.

Esta concepção, gerada no quadro de movimentos 
populares que se consolidaram na fase de redemocratização 

do país, nos anos 80, tem inspirado reflexões académicas, 
segundo as quais o Projecto Político Pedagógico ori-
enta-se por uma visão democrática e que respeita a 
construção colectiva e a identidade da escola, sua cultura e 
carácter autonómico, estimulando a participação de toda a 
comunidade escolar em colegiados e conselhos decisórios. 
Além disso, busca superar a gestão dos meios e produtos, apelan-
do para iniciativas inovadoras, orientadas por valores mais 
humanos e que levem em conta as vivências e sentimentos, 
as condições de vida e de trabalho, a cultura e a qualificação 
dos professores. Incentiva novos aportes em seu processo 
de formação que possibilitem maior criatividade na sua 
prática de sala de aula e que promovam a satisfação das 
expectativas cognitivas e afectivas dos alunos. Valoriza mais 
o saber construído pela própria escola do que a capacidade 
de especialistas que lhe são exteriores.

Fica evidente que, dentro da mesma esfera governamen-
tal, convivem duas concepções antagónicas de gestão edu-
cacional, provenientes de diferentes matrizes teóricas. Uma 
de carácter burocrático, que internaliza modelos concebidos 
por agências financeiras internacionais e outra que sinaliza 
a aspiração da comunidade educativa por uma escola mais 
autónoma e de qualidade. 

No entanto, é a proposta burocrática que se fortalece nas 
escolas, impulsionada pelo próprio prestígio dos acordos 
internacionais, com sua aura de modernização institucio-
nal e aporte de recursos financeiros. Dessa forma, O Plano 
de Desenvolvimento da Escola se sobrepõe ao Projecto 
Político Pedagógico, instituindo uma forma de gestão que 
fragmenta as acções escolares em inúmeros projectos de-
sarticulados e que não imprimem uma direcção política 
condizente com a aspiração da comunidade escolar.

As mudanças que marcam o actual cenário institucional 
brasileiro sinalizam uma perspectiva promissora para a es-
cola pública. É de se esperar que isto signifique o advento 
de iniciativas governamentais autóctones que façam valer 
os princípios de autonomia, de igualdade de oportunidades 
e de qualidade de ensino, conforme o sentido que lhes con-
ferem a aspiração dos educadores e a mobilização social 
brasileira. 
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Profissionalização do Magistério:
Um Projecto com ou sem um Conselho ou 
Ordem Profissional?

Ilma Passos Alencastro Veiga

 æ ] ARTIGOS - POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO

À guisa de introdução
As reflexões que pretendo apresentar neste artigo fazem 

parte de um estudo mais abrangente, intitulado: Magisté-
rio – regulamentação da profissão. O referido estudo ob-
jectiva analisar o significado, as questões e os argumentos 
favoráveis ou contra a regulamentação do magistério, a cria-
ção de um conselho ou ordem profissional; visa aprofundar 
a discussão em torno da construção de um projecto profis-
sional do magistério.

A discussão será desenvolvida em torno de dois tópi-
cos. Inicialmente explicitarei alguns aspectos básicos da 
profissionalização norteadores da análise do magistério. 
No segundo tópico examinarei, mais especificamente, os 
argumentos a favor ou contra a criação de um conselho ou 
ordem profissional do magistério. E, a título de uma sín-
tese conclusiva, indicarei algumas preocupações no trato da 
questão da profissionalização do magistério.

Profissionalização do magistério: um projecto a longo 
prazo e a ser construído colectivamente desde agora.

Os termos profissão, profissionalismo e profissionaliza-
ção por serem polissémicos acarretam muitas ambiguidades. 
Por isso há necessidade de se clarear essas derivações termi-
nológicas para orientar a compreensão da seguinte questão: 
por quê unir profissionalização e projecto profissional para 
o magistério? A possibilidade de analisar essa questão exige, 
inicialmente, algumas considerações a respeito da concep-
ção de profissão.

Popkewitz (1992: 38) afirma que profissão é “uma palavra 
de construção social, cujo conceito muda em função das condições soci-

ais que as pessoas a utilizam”. Não é uma palavra neutra que 
possa ser incorporada com facilidade e não pode ignorar as 
lutas políticas, os movimentos voltados para a construção 
da profissão. A profissão estabelece diferenças qualitativas 
com relação ao oficio, à ocupação ou ao emprego. O rótulo 
profissão “é utilizado para identificar um grupo altamente formado, 
competente, especializado e dedicado que corresponde efectiva e efici-
entemente à confiança pública” (Popkewitz, 1992: 40).

É importante salientar que a profissão é uma realidade 
dinâmica e contingente, calcada em acções colectivas de um 
grupo visando a construção de uma identidade por meio de 
interacções com outros grupos, entidades diferenciadas e 
actores diversos. Sendo uma construção social a profissão 
é uma realidade sócio-histórica, produzida pela acção dos 
actores sociais. Nesse sentido, a profissão não é um elenco 
de atributos de base definidos uma vez por todas, no sen-
tido determinista.

A maioria dos estudos realizados sobre o conceito de 
profissão tem um enfoque sociológico que se expressa na 
enumeração de traços de carácter social e outros de cunho 
epistemológico.

Savard (1999) apresenta as características gerais de uma 
profissão o status social e a remuneração:

a) o acto profissional é específico, complexo e não rotin-
eiro; implica em uma actividade intelectual;

b) a formação dos profissionais está embasada em 
conhecimentos especializados; ela é longa e de nível uni-
versitário;

c) o exercício da profissão é autónomo e responsável; 
d) os membros de uma profissão formam um grupo no 



seio do qual mantêm-se uma forte coesão. São regidos por 
uma ética e uma identidade comuns ao conjunto dos profis-
sionais.

No campo da profissão docente Goodlad (apud Imber-
nón, 1994) assinala três traços específicos: um campo de 
conhecimentos; a existência de mecanismos de regulação e 
controle no recrutamento, a preparação, o acesso e o exer-
cício; uma responsabilidade ética ante os alunos, as famílias 
e a sociedade.

Assim, o conhecimento especializado, a formação em 
nível superior, a autonomia, o prestígio social, o controle 
de qualidade e um código de ética são características que 
servem para definir uma profissão. Contudo, estes requi-
sitos enunciados podem alimentar a ilusão de que é pos-
sível aplicar à profissão docente as categorias que definem 
uma profissão liberal, esquecendo inclusive que as mesmas 
estão em constante processo de mudança, de acordo com 
a evolução das próprias profissões e dos saberes que socio-
logicamente as configuram. Nesta lógica redutora e elitista 
os que acreditam que a aproximação ao grau de pro-
fissionalismo reconhecido a outras profissões se consegue 
pela reprodução de processos.

Este perfil tem uma frágil base de sustentação, na me-
dida em que iguala os movimentos políticos, os confrontos 
e os compromissos que estão envolvidos na construção 
da profissão docente. Como se fosse possível consolidar 
a identidade de um grupo excluindo a sua memória social. 
Este desafio não passa unicamente pela afirmação de al-
guns requisitos básicos da profissão, mas também por uma 
reflexão sobre as condições de trabalho e remuneração e 
sobre o modo como o conhecimento é produzido e avali-
ado nas escolas. Seguindo esta linha de raciocínio, quero 
ressaltar a importância do profissional (grupo de pessoas 
com elevada preparação, competência e especialização que 
presta um serviço público), do associacionismo, o sin-
dicalismo nas sociedades democráticas e que representam 
uma articulação de forças de poder e de mudança educa-
tiva e social. O conceito de profissão não é neutro nem 
científico, “mas é produto de um determinado conteúdo ideológico e 
contextual” (Imbernón, 2001: 26).

A busca do profissionalismo é entendida como as carac-
terísticas e capacidades específicas da profissão. É a com-
plexa variedade a que um profissional se deve submeter 
para desempenhar o trabalho com dignidade, justiça e 

responsabilidade. 
Sacristan (1991) nos alerta a esse respeito afirmando que 

o profissionalismo pode ser percebido como a expressão 
da especificidade do exercício profissional, ou seja, o con-
junto de conhecimentos, actuações, destrezas, atitudes e 
valores, que constituem o específico de ser professor. Cabe 
chamar a atenção para não identificar profissionalismo com 
aspectos técnicos de intervenção produzidos externamente 
à prática. Nesse sentido, vale alertar para o perigo de que o 
debate sobre o profissionalismo sirva para promover uma 
burocratização e uma trivialização do ensino, uma vez que 
o mesmo passou a ser assumido pelo discurso oficial, como 
algo a ser atingido.

O profissionalismo como discurso oficial passa a ter 
uma existência material e concreta na formação docente. 
Por exemplo, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação de Professores de Educação Básica, em nível su-
perior, curso de licenciatura, de graduação plena, apresenta 
os princípios orientadores para uma reforma de formação 
de professores. O profissionalismo oficial está centrado na 
ideia de competência que sempre trata de alguma forma 
da actuação. Visto sob esta óptica o profissionalismo é 
determinado por orientações prescritivas e fixas, indepen-
dentemente do contexto em que ocorre a formação. Den-
tro desse enfoque são privilegiadas as habilidades básicas, o 
que reforça o profissionalismo técnico-instrumental, utilita-
rista e pragmático. Imbernón (2001: 25) afirma, em termos 
gerais, que “o profissionalismo na docência implica uma referência 
`a organização do trabalho dentro do sistema educativo e à dinâmica 
externa do mercado de trabalho”.

Um novo profissionalismo docente tem de alicerçar-se 
em orientações éticas, principalmente no que diz respeito 
à prestação de serviços de qualidade. Esse novo profis-
sionalismo deve estar de acordo com as ideias educativas 
democráticas, que respeite os valores dos profissionais e 
evite os efeitos não desejáveis, oriundos da utilização dos 
princípios e valores de um profissionalismo neoliberal. 
(Guerreiro Séron, 1999).

O objectivo da profissionalização parece estender-se por 
todos os sistemas educativos. No entanto, muitos pesqui-
sadores têm analisado aspectos do exercício docente que 
funcionam como condicionantes da desprofissionalização 
do magistério, a saber:

- a composição social do grupo: sua feminização, que 



impede a centralidade e o compromisso; a baixa origem so-
cial que determina objectivos modestos; o personalismo e 
o individualismo com que os docentes entendem a autono-
mia (Burbules e Densmore apud Guerreiro Séron, 1999);

- outro aspecto é enfatizado por Hypólito (1999: 86) e 
diz respeito ao entendimento da profissionalização de for-
ma homogénea, enquanto os sujeitos desse processo “estão 
imersos em relações desiguais de raça, sexo e classe social”;

- a categorização elaborada por Garcia (1995) sintetiza 
aspectos apresentados por outros investigadores. Para tanto 
o autor elenca outros condicionantes que desqualificam a 
profissionalização: burocratização do trabalho, intensifica-
ção/proletarização, colonização e controle, feminização, 
isolamento/ individualismo, carreira plana e riscos psi-
cológicos; 

- o próprio processo de formação inicial e continuada 
tem sofrido o impacto da desqualificação e enfraquecimen-
to. Veiga et alii (1997: 87) afirmam que “a fragmentação do 
processo de trabalho pedagógico repercute na formação do profissional 
da educação, contribuindo para sua desqualificação”; 

- as condições de trabalho, a carreira e a remuneração 
dos professores constituem um outro agrupamento de 
aspectos que procura explicar a impossibilidade da profis-
sionalização do magistério; 

- ausência de “sistematização deontológica especificamente do-
cente que guie a acção de cada um e que estabeleça as fronteiras ou 
os horizontes morais da profissão enquanto tal” é indicado nos 
estudos realizados por D’Orey da Cunha (1996: 25). 

No entanto, as contradições, conflitos e tensões ineren-
tes às lutas por hegemonia indicam que nem tudo é con-
trolado burocraticamente, e que movimentos de resistência, 
contra-hegemónicos, estão presentes: há evidências concre-
tas e bem sucedidas de fortalecimento das acções colectivas 
desencadeadas pelos movimentos sociais como: sindicatos, 
associações científicas e académicas, representações estu-
dantis e diferentes fóruns.

Nesse quadro, há de intensificar os movimentos que de-
fendem a educação como investimento de formação ampla, 
de luta pela emancipação humana. Os sindicatos têm exer-
cido um papel fundamental tanto para as tentativas de re-
formas conservadoras quanto para desconstruir o discurso 
de profissionalização do magistério sob a óptica neoliberal. 
Imbernón (1998) argumenta sobre a importância do sin-

dicalismo nas sociedades democráticas para a pro-
fissionalização, o que pode significar o estabelecimento 
de uma coordenação entre forças de poder e de mudança 
educativa e social.

As organizações científicas e académicas, os fóruns e as 
representações estudantis vem reafirmando os princípios 
defendidos pelo movimento dos educadores e contrapon-
do-se a determinações com argumentos bem fundamen-
tados. Hoje, estas organizações são o centro de resistên-
cia contra diversas medidas, recomendações e directrizes, 
muitas vezes, excessivamente autoritárias e de cunho bu-
rocrático.

A reflexão sobre a profissionalização começa a suscitar e 
vai suscitar ainda mais as discussões entre os defensores de 
uma profissionalização sem conselho ou ordem de profes-
sores e os defensores da criação da referida organização. 
Esta reflexão parece provocar uma situação ora conflituosa, 
ora ambivalente, e requer, portanto, um esforço conjunto, 
envolvendo não só professores e investigadores, mas tam-
bém o compromisso das instituições formadoras, emprega-
doras, científicas, sindicais e estudantis representativas da 
categoria do magistério.

A profissionalização do magistério é um tema extrema-
mente complexo, que abre muitas possibilidades de análise. 
No espaço deste texto vou limitar-me a discutir a questão 
da profissionalização com ou sem ordem profissional para 
o magistério.

Os argumentos e os pontos de vista a favor ou contra a 
criação de um conselho ou ordem profissional.

Para os objectivos deste estudo, interessa examinar al-
guns aspectos fundamentais na constituição dessas duas 
posições a respeito da existência ou não do conselho ou 
ordem profissional do magistério. Para entendermos essa 
questão, cabe examinar o posicionamento de alguns actores 
relevantes.

A defesa da criação do conselho ou ordem profissional 
para o magistério passa pelos seguintes argumentos:

a) o primeiro motivo presente à criação do conselho ou 
ordem reside na protecção dos interesses do público – seu 
usuário;

b) outro argumento em defesa do conselho ou ordem 
está no questionamento dos mecanismos e dispositivos do 
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sistema educativo que não são suficientes para assegurar a 
profissionalização do magistério e que a verdadeira pro-
tecção ao público e à qualidade da educação será assegurada 
pela presença actuante da entidade profissional;

c) o conselho ou ordem tem uma função complementar 
e sua existência é perfeitamente compatível com o sindi-
calismo. O conselho forçará certamente o sindicato a rever 
as suas posições ideológicas como no caso de querer cobrir 
e responder à totalidade do jogo de interesses dos profes-
sores (Tardif  e Gauthier, 1999); 

d) a profissionalização aumenta, quando, numa pro-
fissão, as regras prescritivas cedem lugar a orientações 
éticas a partir de uma visão crítica, fundamentada teorica-
mente e sustentada pelas derivações ético-políticas do agir 
profissional;

e) instauração de “uma nova cidadania no local de trabalho” 
(Santana, 1991: 82), revitalizando e mobilizando os profis-
sionais nos locais de trabalho e da formação inicial e con-
tinuada; 

f) necessidade de controlar o exercício da profissão nas 
fases preventiva, de acompanhamento e verificação da 
qualidade das práticas;

A partir desse posicionamento favorável à constituição de 
um conselho ou ordem profissional tendo por base a acção 
complementar das entidades sindicais científicas e estudan-
tis a tarefa agora não é fácil para os sindicalistas, pesquisa-
dores, professores e estudantes de modo geral. Terão que, 
incorporando suas experiências históricas – o que constitui 
um acervo de relevância fundamental –, conseguir analisar 
e actuar na conjuntura presente, buscando uma acção uni-
ficada e complementar, aberta e atenta às novas condições. 
Neste sentido, muito da cultura académica e político-sindi-
cal, precisa ser colocada em questão. O que aqui se está 
pleiteando não é absolutamente uma ruptura total nem uma 
acção fragmentada e linear do processo de profissionaliza-
ção do magistério, já que o caminho ideal para as mudanças 
deve passar por um momento de transição que contemple 
o fortalecimento e a articulação das entidades do magisté-
rio – académicas, sindicais, profissionais e estudantis com 
outros movimentos sociais desencadeados por diferentes 
profissões.

O posicionamento desfavorável à criação do conselho 
ou ordem profissional para o magistério está fundado nos 

seguintes argumentos:
a) o conselho ou ordem profissional duplicará a insti-

tuição sindical ao assumir também a protecção do público 
e a qualidade da educação. Sob esta óptica instala-se um 
corporativismo profissional estreito e fechado, uma vez que 
o conselho ou ordem passa a legitimar o saber-fazer dos 
professores que estariam mergulhados em dois tipos de 
corporativismo: o sindical e o profissional;

b) a profissionalização do magistério é possível sem um 
conselho ou ordem profissional e que esta é inútil. Uma 
nova entidade representaria uma nova estrutura, uma 
instância suplementar de controle, exteriores aos processos 
e institucionalmente afastada de seus actores. É destinada 
a vigiar e punir todo o desvio às normas e regulamentos 
cooperativamente assumidos;

c) corre-se o risco de se criar conselhos e ordens do 
magistério sob a óptica das várias especialidades no âmbito 
de uma visão exclusivamente disciplinar;

d) a questão da ética profissional surge associada à 
questão da existência de códigos, que por sua vez conduz 
à criação do conselho ou ordem, vista como entidade fis-
calizadora.

Os opositores à criação do conselho ou ordem pro-
fissional chamam a atenção para os perigos inerentes a 
um processo de controle e fiscalização da profissão, de 
definição da fronteira entre a competência e incompetên-
cia, o correcto e o incorrecto. Nesse sentido, seja qual for 
a configuração da organização profissional, elas são fun-
damentalmente destinadas a vigiar e punir todo o desvio 
à norma corporativamente assumida e legitimada por uma 
estrutura tipo conselho ou ordem.

Em vista do exposto, destacamos a necessidade de apro-
fundar discussão contando com a participação dos profes-
sores, pesquisadores, profissionais da educação e estudantes 
por meio de um movimento coeso, colectivo e distante dos 
posicionamentos corporativos. Todo esse movimento tem 
em vista lutar pelo reconhecimento do valor do magistério, 
em defesa das condições de trabalho e de vida dos pro-
fissionais bem como a melhoria de qualidade do processo 
educativo.

Uma síntese conclusiva.
O debate em torno da profissionalização do magistério 



objectivando a construção de um projecto não pode ficar 
restrito ao ser a favor ou contra a existência do conselho 
ou ordem ou ser a favor ou contra o Código de Ética con-
tabilizando vantagens e desvantagens em torno de uma 
acção corporativa. Uma proposta de projecto profissional 
do magistério não pode desconsiderar que uma profissão é 
histórica e socialmente constituída.

A defesa de um projecto profissional para o magistério 
exige de um lado, o compromisso com princípios deon-
tológicos que lhe são inerentes, e de outro, requer o exer-
cício da autonomia tanto no plano dos direitos como no 
plano dos deveres. A dimensão ética do magistério concla-
ma-nos para um questionamento mais aprofundado, mais 
democrático e mais responsável. E é ligada a este sentido 
de responsabilidade que entendemos o exercício da auto-
nomia.

Torna-se necessário, portanto, esclarecer o equívoco 
quanto à forma como a questão do Código de Ética surge 
associada à existência do conselho ou ordem. Supondo 
obediência, os Códigos apontam inevitavelmente para a 
existência de uma organização fiscalizadora e controladora. 
A profissionalização do magistério é um processo dinâmi-
co e complexo, alimentado na permanente interacção com 
diferentes contextos sociais, económicos e políticos. 

Uma outra posição equivocada relaciona-se à ideia de 
que da construção de códigos e conselhos depende a sal-
vação do magistério. Subjacente a esta posição está a con-
cepção negativa da profissão que faz depender a qualidade 
do ensino exclusivamente do desempenho profissional dos 
professores. Esta posição é fortalecida tanto pelo poder pú-
blico como por parte de alguns professores e outros grupos 
de profissionais. Por parte dos professores este discurso está 
ligado aos mecanismos de liberalização da profissão que 
passam pela defesa da desestruturação da carreira única.

O debate sobre a construção de um projecto profissional 
para o magistério surge num momento de desprestígio so-
cial da profissão, no bojo de uma discussão carregada de 
equívocos que nos preocupam e que precisam ser esclareci-
dos. Sabemos que neste debate é a própria identidade pro-
fissional dos professores que está em causa, o seu presente 
e o seu futuro. Essa explicitação remete-nos naturalmente 
para a ampliação dessa reflexão. “A unificação da luta entre as 
entidades representativas, sindicais, científicas e culturais da catego-

ria” (ANFOPE, 1999) passa por um esforço de reflexão 
permanente, alimentado em práticas colectivas. Passa pela 
inquietação própria de quem não possui certezas e por isso 
as procura incessantemente. O desafio dos professores não 
residirá na construção e defesa do projecto profissional?

Concluindo, é oportuno acrescentar que nenhum pro-
jecto profissional obtém sucesso se os professores, pes-
quisadores, estudantes não participarem de sua elaboração. 
Portanto, cabe continuar discutindo as questões de profis-
sionalização com ou sem conselho ou ordem.

Acredito que é possível e necessário ocupar os espaços e 
conquistar outros na estrutura social vigente, dinamizando 
e recriando a lógica emancipadora na superação do indi-
vidualismo solitário em prol da acção conjunta, do colecti-
vo e da solidariedade. O desafio dos professores residirá na 
construção e defesa do projecto profissional do magistério, 
com ou sem conselho ou ordem profissional.
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Conceitos de Profissão e de Professor como Profissional
O conceito de organização profissional remete logica-

mente para a necessária discussão dos conceitos de “pro-
fissão” e de “profissional” em geral e do “professor como 
profissional” em particular.

Interessa-nos por isso o esclarecimento de aspectos rela-
tivos à evolução da concepção de profissão mais relevantes 
para o entendimento da natureza profissional da actividade 
docente. 

O termo “profissão”, sendo um termo frequentemente 
utilizado nos mais diversos contextos, é talvez, por isso 
mesmo, atravessado por uma grande ambiguidade semân-
tica, e por apreciações diferentes quanto à necessidade e 
utilidade da sua conceptualização (Watson, 1973: 407).

A definição parsoniana de profissão, que toma como 
referência a actividade médica liberal, o modelo de relação 
entre o médico e o doente, estrutura-se em três aspectos 
essenciais: 1) a detenção por parte do profissional de um 
saber-fazer escorado, por um lado, num conhecimento 
teórico adquirido num processo de aprendizagem longo e 
certificado e, por outro lado, na prática profissional efectiva 
e continuada; 2) a existência de uma competência espe-
cializada que delimitando a sua área de actuação lhe confere 
ao mesmo tempo a legitimidade social para o exercício de 
tal actividade; 3) o interesse comprometido do profissional 
pela sua actividade e relação com o cliente, característico 
da dupla atitude do profissional de compromisso altruístico 
para com os outros e de compromisso para com a sua ac-
tividade (Dubar, 1991: 138-9). 

A partir desta matriz surgiram inúmeras definições e 

desenvolvimentos do conceito, tomando como objecto de 
análise as diversas actividades profissionais. De Tenorth 
(1988: 77 ss.), por exemplo, recolhemos o que considera 
serem as características e condições para que uma actividade 
possa ser considerada como profissão: a) Ocupação: as pro-
fissões são actividades de jornada completa que constitui 
a principal fonte de rendimento do profissional; b) Voca-
ção: as profissões, ao contrário de outras actividades, não 
são exclusivamente orientadas para o lucro, mas por outras 
motivações de natureza simbólica; c) Organização: as or-
ganizações voluntárias dos profissionais diferem de outros 
tipos de associações de interesses, elas controlam o acesso, 
o exercício e a competência dos profissionais; d) Forma-
ção: as profissões exercem-se na base de um conhecimento 
especializado, adquirido de forma sistemática ao longo de 
um processo de aprendizagem longo; e) Orientação para 
o Serviço: as profissões diferem das restantes actividades, 
elas orientam as suas actividades para um cliente individual 
ou colectivo guiadas por um código ou ética profissional; f) 
Autonomia: a autonomia da profissão respeita desde logo 
às relações do profissional com o cliente, depois ao grupo 
ou organização profissional face a entidades externas.

Na matriz teórica funcionalista é portanto, geralmente, 
reconhecido um conjunto de características que definem 
uma actividade como profissão: 1) o domínio de um el-
evado conhecimento sistemático e específico; 2) uma forte 
orientação para o interesse do público; 3) um controlo e 
supervisão da actividades dos seus membros através de um 
conjunto de normas éticas e deontológicas estabelecidas 
pelas respectivas associações voluntárias e 4) um sistema de 



prémios e recompensas que basicamente se baseia num con-
junto de símbolos associados à realização da actividade.

Esta concepção de profissão virá a ser contestada pela 
corrente do interaccionismo simbólico. Os autores desta 
corrente consideram como falsa a questão de saber se de-
terminada ocupação é ou não uma profissão, isto é, con-
testam afinal a existência de características definidoras do 
estatuto de profissão. Assim o afirma Hughes: “Nos meus 
próprios estudos eu passei da falsa questão ‘Esta ocupação é uma 
profissão?’ para outra mais fundamental ‘Em que circunstâncias as 
pessoas procuram que a sua ocupação seja considerada como profissão 
e a si próprios como profissionais?’” (1958: 44). Negando a per-
tinência da enunciação de um conjunto de caracteres, uni-
versalmente aplicáveis à definição de profissão dos autores 
funcionalistas, a corrente interaccionista coloca a tónica 
não na definição em si mesma, mas no processo da sua con-
strução, no processo de profissionalização. Ou, como es-
creve António Nóvoa “(...) estes estudos consideram as profissões 
como objectos da prática quotidiana recusando desta forma a possibi-
lidade de uma teoria geral das profissões. Elas são particularmente 
atentas à génese, à estrutura e ao movimento de institucionalização 
das diferentes profissões, tendo como ponto de partida a análise de um 
grupo profissional real, colocado numa situação de trabalho concreta e 
portador de interesses específicos” (1987: 30).

Fazendo isto, no entanto os interaccionistas não levaram 
o raciocínio até às suas últimas consequências e ficaram-se 
na perspectiva de “(...) crer que um certo tipo de profissionalização, 
produto de condições económicas e culturais próprias à sociedade anglo-
americana do século XIX e princípios do século XX, podia servir 
de modelo à análise da divisão do trabalho.” (Nóvoa: 1987: 32). 
Este autor, na obra que vimos citando, depois de fazer uma 
análise crítica das duas principais correntes sociológicas de 
que a sociologia das profissões é altamente tributária, elabo-
ra a sua própria proposta de conceptualização de profissão 
e de profissionalização.

Propondo, como ponto de entrada para a análise da 
problemática das profissões, uma reflexão sobre a questão 
das profissões como um elemento que releva das relações 
sociais antagónicas entre classes sociais, e sobre a questão 
da tradicional dicotomia profissões versus organizações, 
António Nóvoa reequaciona a construção da profissão 
atribuindo ao Estado um papel central, resultado da sua 
mudança de posição na regulação do mundo do trabalho 
(1987: 46). 

Definindo profissão como “Conjunto dos interesses relacio-
nados com o exercício de uma actividade institucionalizada, da qual 
o indivíduo tira os seus meios de subsistência, actividade que exige 
um corpo de saberes e de saberes-fazer e a adesão a condutas e a com-
portamentos, nomeadamente de ordem ética, definidas colectivamente 
e reconhecidas socialmente” (Nóvoa, 1987: 49), identifica duas 
dimensões fundamentais na conceptualização de profissão, 
a saber: 1) a posse de um corpo de saberes e saberes-fazer 
próprio, específico e autónomo relativamente aos outros 
domínios do conhecimento; e 2) a existência de uma di-
mensão ética e deontológica que orientam a prática pro-
fissional, quer em relação aos outros, quer em relação aos 
próprios. 

A evolução do conceito de profissão encontra-se mar-
cada indelevelmente pelas mudanças sociais e económicas 
ocorridas desde o princípio do século (Araújo, 1985: 87). A 
regulação económica e social por parte das grandes orga-
nizações, do domínio público ou privado, a crescente com-
plexidade científico-tecnológica do mundo do trabalho, o 
alargamento do leque de actividades requerendo competên-
cias e conhecimentos complexos e sofisticados, reduzem a 
ideia da tradicional “profissão liberal”, a uma “curiosidade 
histórica”.

Os profissionais cada vez mais trabalham em organiza-
ções (Wallace, 1995: 229; Sarmento, 1992: 110), e nesse 
sentido, pelo menos algumas das características mais salien-
tes da profissão, na forma como era entendida tradicional-
mente, vão progressivamente alterando-se. A identificação 
da relação profissional-cliente torna-se ambígua e impre-
cisa, pela interposição de uma terceira entidade, quer seja o 
Estado, quer seja outra qualquer forma de organização. A 
autonomia profissional relativiza-se face à situação de as-
salariamento e funcionarização dos profissionais, abrindo 
novos campos de estudo à sociologia das profissões e à 
sociologia das organizações (Dubar, 1991: 161), pela inter-
nalização nas organizações dos antagonismos profissão-or-
ganização.

Poder-se-á dizer que a evolução das profissões, relativa-
mente ao tipo de relações interpessoais entre profissional-
cliente, se aproximou do tipo caracterizado pela mediação, 
afastando-se cada vez mais dos tipos clientela e colegial. As 
relações entre produtor e consumidor (ou, se quisermos, de 
forma mais particular entre o profissional e o cliente) po-
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dem ser de três tipos: 1) do tipo colegial, verifica-se no caso 
em que o produtor define as necessidades do consumidor 
e estabelece as formas de as satisfazer; 2) do tipo clientela, 
quando é o consumidor que define as suas necessidades e 
a forma de as satisfazer e 3) finalmente, do tipo mediação, 
quando existe uma terceira entidade entre o produtor e o 
consumidor que resolve aquelas duas questões (Johnson, 
1972 apud Musgrave, 1984: 185; Ball, 1989: 140).

Se, na acepção tradicional do conceito de profissão, é 
claro que dificilmente a actividade de ensino poderia ser 
considerada como tal, já o mesmo não acontece quando 
se perfilha a definição apresentada por António Nóvoa, 
no contexto da evolução histórica das condições sociais, 
políticas e económicas. De resto, mais importante do que 
uma classificação fechada e estática do professorado como 
profissão é o realce da homologia de situações vividas pelas 
“novas” e “velhas profissões”, relativamente ao fenómeno 
da funcionarização e da integração da actividade profis-
sional no seio das grandes organizações e nas suas relações 
com o Estado (ver a este propósito Popkewitz, 1992: 38 ss. 
e Carbonaro, 1992: 123 ss.) que pode ajudar a esclarecer o 
posicionamento da actividade docente enquanto profissão 
(Gomes, 1993).

 
Organizações Profissionais: A Construção de um Conceito
Já aqui referimos a tendência, relativamente recente, do 

crescimento das organizações que recrutam como mem-
bros, fundamentalmente, pessoas com o estatuto de pro-
fissionais. Esse crescimento verificou-se tanto em termos 
quantitativos (número e dimensão das organizações) como 
em termos qualitativos (diversidade de tipos em função dos 
grupos profissionais) à custa da diminuição da importân-
cia social e económica do exercício das profissões liberais 
e acompanhando a expansão do espectro das actividades 
profissionais - as novas profissões.

Não existem evidentemente duas organizações iguais. 
Considerando determinadas características ou aspectos 
específicos, podemos, no entanto, considerá-las dentro de 
um mesmo grupo ou tipo. É claro que esta operação de 
redução, melhor dito de classificação, não se faz sem custos 
do ponto de vista da compreensão do fenómeno organiza-
cional. Sem perder de vista que o recurso às taxonomias 
e tipologias comporta esses riscos e custos, não vemos al-

ternativa à utilização de esquemas tipológicos das organiza-
ções, na tarefa de explicitação e caracterização do conceito 
de organização profissional.

Como afirmam Burrell & Morgan: “Na nossa perspectiva 
embora elas sejam úteis na identificação de algumas diferenças en-
tre várias abordagens do estudo das organizações, quer as descrições 
históricas lineares como a construção de tipologias descritivas são 
perspectivas por inerência limitadas a menos que procurem explorar 
hipóteses teóricas básicas de trabalho cujo propósito é a descrição.” 
(1979:120). Fazendo nossas algumas das palavras de João 
Barroso, “Na verdade, nesta fase do (meu) estudo, não está em causa 
descrever a “ação organizada” na sua complexidade real (...)” (1995: 
494), mas sim a discussão e construção do conceito de or-
ganização profissional.

Não por acaso, é na corrente estruturalista da sociologia 
das organizações que surgem, precisamente, os referenciais 
teóricos da noção de organização profissional. Três autores, 
cada um à sua maneira, contribuíram para a construção 
conceptual das organizações profissionais.

Tipologia das Organizações de Etzioni
Partindo do cruzamento de duas “dimensões compara-

tivas”, o poder e a participação, Amitai Etzioni (1974) 
constrói uma complexa tipologia das organizações. To-
mando como ponto de partida a noção de consentimento 
- “(...) que se refere tanto à relação em que um indivíduo se comporta 
de acordo com a directriz apoiada pelo poder de outro indivíduo como 
à orientação do subordinado em face do poder empregado” (1974: 31) 
- construída a partir da conjugação dos tipos de poder-mei-
os e dos tipos de participação, aquele autor organiza uma 
matriz englobando 9 tipos de relações de consentimento 
(Quadro 1). Com base nessa tipologia de relações de con-
sentimento é feita a classificação das organizações.

Os tipos de poder considerados são:
- Coercivo - que “(...) reside na aplicação ou ameaça de aplica-

ção de sanções físicas, tais como a imposição de castigo, deformidade ou 
morte; geração de frustração por meio de restrição dos movimentos; o 



controlando através da força a satisfação de necessidades como alimen-
tação, sexo, conforto e outras.” 

- Remunerativo - o qual “(...) é baseado no controle sobre os 
recursos materiais e recompen-sas, através da distribuição de salários e 
retribuições, adicionais, etc.”

- Normativo - que “(...) reside na distribuição e manipulação 
de recompensas simbólicas e privações por meio do emprego de líderes, 
manipulação de meios, distribuição de símbolos de estima e prestígio, 
administração de rituais, e influência sobre a distribuição de “concor-
dância” e “resposta positiva”(Etzioni, 1974:33) 

Os tipos de participação considerados por Emitai Etzi-
oni foram:

- Alienatória - “(...) designa uma participação intensamente 
negativa; é predominante entre estranhos hostis.”

- Calculista - “(...) designa tanto uma orientação positiva como 
uma orientação negativa de baixa intensidade.”

- Moral - “(...) designa uma orientação positiva de elevada inten-
sidade.” (Etzioni, 1974: 38 ss.).

Admitindo que dos nove tipos de relações de consenti-
mento alguns são mais frequentes, no-meadamente os que 
se encontram na diagonal 1-5-9, Etzioni (1974: 41) con-
siderou-os como tipos congruentes e os restantes como 
tipos incongruentes, admitindo que a maior frequência dos 
primeiros se fica a dever à sua maior eficácia. Adianta uma 
explicação para a existência dos restantes seis tipos, por 
motivos que têm a ver com factores externos que fogem ao 
con-trole da organização. Para além da tipologia das rela-
ções de consentimento, Etzioni considera mais dois con-
ceitos no seu quadro teórico de referência: 1) a classificação 
dos participantes em dois tipos (Inferiores e Superiores); 2) 
os limites da organização.

Com base nestes instrumentos analíticos, o autor classi-
fica as organizações em Coercivas, Utilitárias e Normativas 
(Quadro 2).

É neste quadro geral, tendo em conta os pressupostos e 
conceitos, que lhe estão na origem, que nos interessa locali-
zar o conceito de organização profissional. Interessa-nos, 
portanto uma, análise mais detalhada do que Etzioni con-
sidera como organizações normativas, já que ele considera 
as organizações profissionais nessa categoria. “As organiza-
ções normativas são entidades nas quais o poder normativo é a prin-
cipal fonte de controle sobre a maioria dos participantes dos níveis 
inferiores, cuja orientação é caracterizada pelo alto engajamento.” 
(Etzioni, 1974: 72).

São inventariados, neste tipo, nove tipos de organizações 
normativas que são muito comuns: cinco deles apresentam 
o padrão normativo muito pronunciado (as organizações 
políticas, religiosas, hospitais gerais, universidades e asso-
ciações voluntárias) e as restantes quatro são menos típicas 
do tipo normativo, porque a coerção desempenha um papel 
de importância secundária (as escolas, os hospitais mentais 
terapêuticos, as organizações profissionais e as organiza-
ções dos movimentos sociais). Aparentemente pela 
classificação indicada antes, as organizações hospitalares, 
as escolas e as universidades não seriam consideradas como 
organizações profissionais. Isso resulta do facto de nessas 
organizações os profissionais não se constituírem como os 
participantes de nível inferior, mas sim intermédio. É aliás 
com base nesse critério que Emitai Etzioni avança, quando 
da definição de organizações profissionais, a diferenciação 
de dois tipos de organizações profissionais: 

“As organizações profissionais utilizam principalmente controles 
normativos, embora o consentimento utilitário se verifique em maior 
volume do que em qualquer outro tipo de organização normativa” e 
mais adiante esclarece que “(...) as organizações profissionais são 
definidas segundo duas características: suas metas, e o nível em que os 
profissionais são empregados. Suas metas básicas são profissionais, 
como seja a terapia, a pesquisa e o ensino, e a maioria dos que as 
realizam são profissionais. O nível em que os profissionais são em-
pregados diferencia os dois tipos principais de organizações. Em um, 
os profissionais constituem os níveis médios da organização como nos 
hospitais gerais e de doenças mentais, universidades e escolas (...). Eles 
foram colocados acima, de acordo com a estrutura de consentimento 
dos participantes de níveis inferiores [doentes e alunos respec-
tivamente]. Um segundo tipo (...) inclui as organizações cujas me-
tas são profissionais e cujos participantes inferiores são profissionais” 
(Etzioni, 1974: 84). 



Neste segundo tipo de organizações profissionais con-
sideram-se as organizações de pesquisa (participantes in-
feriores: investigadores), as empresas de planeamento (en-
genheiros, arquitectos, sociólogos, economistas, etc. como 
participantes inferiores), firmas de advogados e de arqui-
tectura.

Nas organizações profissionais o principal meio de con-
trole incide no acesso à profissão e a formação e socializa-
ção profissional realizada nas universidades e nas escolas 
profissionais bem como no local de trabalho (realização 
de estágios e/ou períodos probatórios) são condições de 
selecção e entrada para a organização. Por via disso existe 
um elevado nível de internalização de normas e regras que 
regulam o exercício de funções e actividades, conferindo 
um elevado grau de autonomia no seu desempenho. Os 
meios de controle informal e a utilização de punições sim-
bólicas são altamente eficazes. “Os poderes sociais, formalizados 
no código profissional de ética e na associação profissional e apoiados 
pelas acções sociais da comunidade profissional, bem como das elites 
profissionais, valem muito” (Etzioni, 1974: 86).

Finalmente, no que respeita à motivação e ao empen-
hamento dos profissionais como membros deste tipo de 
organização, o autor considera que são geralmente eleva-
dos, e de natureza intrínseca e positiva respectivamente. 
Relativamente ao empenhamento, no entanto, refere que 
muitas vezes ele tem como centro não a organização por 
ela mesma mas a actividade profissional (Etzioni, 1974: 86). 
Esta verificação acompanha de certo modo a distinção de 
Merton (1957) entre líderes comunitários cosmopolitas e 
líderes comunitários locais traduzida por Gouldner (1957) 
na distinção entre a orientação para a profissão versus ori-
entação para a organização (Watson, 1973: 409 ss.). 

Autonomia e Heteronomia das Organizações de  Scott
Ao analisar a relação entre a complexidade técnica das 

actividades e a complexidade estrutural das organizações, 
Scott (1987) indica uma importante excepção ao princípio 
geral de que quanto maior é a complexidade técnica das 
tarefas mais complexo é também o desenho estrutural das 
organizações: as organizações profissionais. “A complexidade 
técnica nem sempre implica maior complexidade nas estruturas orga-
nizacionais; pode em vez disso aumentar ‘a complexidade da pessoa.” 
(Scott: 1987: 236).

Isso resulta especialmente nas actividades em que duas 
condições fundamentais se verificam. A primeira respeita 
à natureza fracamente estruturada e algum nível de in-
certeza e ambiguidade da própria actividade. Isso implicaria 
maior discricionaridade e autonomia no seu desempenho; 
a segunda tem a ver com os níveis necessários de interde-
pendência entre os actores organizacionais. Desde que as 
actividades não exijam níveis elevados de interdependência, 
torna-se possível responder à maior complexidade técnica 
da tarefa ou da actividade não com maior complexidade es-
trutural, nomeadamente através duma divisão do trabalho 
que supõe interdependência acrescida, mas pela deslocação 
do lugar da complexidade da organização para os actores 
organizacionais. 

Na opinião deste autor, as condições antes referidas 
existem especialmente nas actividades de ensino, na advo-
cacia e na medicina, onde, em geral, se verificam níveis de 
interdependência relativamente baixos. No entanto, pode 
dizer-se que aquela dicotomia entre organização e actor 
organizacional como lugares que “assumem” a resposta à 
complexidade técnica da actividade é uma falsa dicotomia 
porque, como acrescenta este autor “À medida que a inter-
dependência, incerteza a complexidade aumentam, os profissionais 
tendem a deslocar-se para estruturas organizacionais e a considerar 
as vantagens de uma maior divisão do trabalho e de mecanismos mais 
formais de coordenação. Portanto, os profissionais entram nas e são 
apoiados por estruturas organizacionais complexas.” (Scott, 1987: 
236).

De facto, nada seria mais errado do que considerar as 
estruturas das organizações profissionais modernas, como 
hospitais e universidades, por exemplo, como não com-
plexas. Reconhecendo que a situação dos profissionais, 
relativamente ao domínio das suas condições de exercício 
da actividade e à sua liberdade e autonomia de acção, po-
dem ser diversas, Scott (1987: 236) considera existirem dois 
tipos diferentes de organizações profissionais: autónomas 
e heterónomas. 

A propósito das primeiras “(...) que designámos por organiza-
ções profissionais autónomas, existem na medida em que existe uma 
delegação no grupo de profissionais de uma considerável responsabili-
dade na definição e implementação dos objectivos, no estabelecimento 
de normas e padrões de desempenho e no controle para que eles sejam 
mantidos.” (Scott, 1987: 236). Exemplos deste tipo de or-
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ganizações são os hospitais gerais, hospitais psiquiátricos, 
clínicas de saúde, universidades e institutos de investigação 
básica. Uma característica importante destas organizações é 
a clara demarcação das fronteiras entre a esfera profissional 
e a esfera administrativa do seu funcionamento: “Mesmo 
quando os profissionais ocupam posições administrativas, como acon-
tece muitas vezes, as fronteiras tendem a permanecer intactas, de forma 
que esses profissionais exercem a autoridade sobre procedimentos ad-
ministrativos mas não têm o controlo directo sobre o trabalho dos 
profissionais.” Scott (1987: 237).

Relativamente às segundas, das quais apresenta, como 
exemplos, as bibliotecas, escolas secundárias, determinados 
serviços sociais na esfera pública e ainda colégios privados, 
gabinetes de engenharia, firmas de pesquisa aplicada e fir-
mas de contabilidade na esfera privada, este autor afirma 
que nelas “(...) os profissionais encontram-se claramente subordi-
nados a um quadro administrativo e o grau de autonomia que detêm 
é relativamente baixo” (Scott, 1987: 237). Isso não significa, 
no entanto, que em termos da prática profissional eles não 
possuam uma larga liberdade individual na escolha dos mei-
os e na tomada de decisão: “(...) os professores decidem sobre as 
técnicas de ensino, os engenheiros tomam decisões sobre as estratégias 
de design e construção.” (Scott, 1987: 237).

Por outro lado, considerando que se reconhece a com-
petência profissional e em função disso se outorgam mar-
gens de autonomia relativamente amplas no exercício da 
actividade, a função de supervisão, deveria ver diminuída 
a sua importância no funcionamento da organização. Não 
é isso, no entanto, que se verifica. De facto o desen-
volvimento dos mecanismos de delegação e o aumento 
dos níveis hierárquicos, à medida que a complexidade das 
organizações heterónomas aumenta, constituem a resposta 
para a gestão dos grandes volumes de informação por elas 
gerados, ao mesmo tempo que diminui o grau de centraliza-
ção nos processos de tomada de decisão.

A coordenação e integração nas organizações pro-
fissionais autónomas realiza-se por outras formas. Dada 
a distinção mais clara entre os domínios administrativo e 
profissional nestas organizações, quer o contacto directo 
dos profissionais entre si, nas situações em que a interde-
pendência é condição necessária para a actividade, quer os 
grupos de projecto, congregando profissionais em torno de 
uma actividade específica, quer ainda o desenho matricial, 

por exemplo nas organizações de pesquisa, são algumas das 
formas que estas organizações encontram para promover a 
integração e coordenação da acção dos profissionais. 

As Configurações Estruturais de Mintzberg
Sem dúvida um dos contributos mais importantes para 

a construção do conceito de Organização Profissional foi 
dado por Henry Mintzberg (1986, 1990, 1995). Utilizando 
inicialmente a designação de Burocracia Profissional em 
The Structuring of  Organizations, publicada em 1979 (1995), 
passou posteriormente a utilizar a de Organização Pro-
fissional na sua obra Power In and Around Organizations, de 
1983 (1986), consagrando-a em Mintzberg on Management. 
Inside Our Strange World of  Organisations, de 1989 (1990), este 
autor realizou o que pode considerar-se a mais importante 
análise sistemática deste tipo de organizações.

Com efeito, se os dois autores anteriores utilizaram 
expressamente a designação de Organização Profissional, 
fizeram-no apenas como exemplos particulares no quadro 
de aparelhos e instrumentos analíticos mais largos, Mintz-
berg, pelo contrário, considerou as organizações deste tipo 
como suficientemente importantes e paradigmáticas para as 
autonomizar na sua proposta tipológica. A esse facto não 
deve ser estranha a contemporaneidade das suas reflexões 
e análises com a expansão e crescimento das organizações 
profissionais que tivemos oportunidade de referir antes. 

Para a construção da tipologia de configurações estrut-
urais, este autor considerou existirem seis combinações dos 
atributos fundamentais de diferentes tipos de organizações. 
Os atributos por ele considerados foram (Quadro 3): as 
componentes básicas da organização (em número de seis), 
os mecanismos de coordenação (seis), os parâmetros de 
concepção (nove) e os factores contextuais (quatro). 

De forma muito resumida apresentamos seguidamente 
uma explicação de cada um dos atributos referidos, para 
melhor podermos compreender as seis configurações or-
ganizacionais básicas, e especialmente entre elas a das orga-
nizações profissionais.



Componentes Básicas:
Topo Estratégico - É constituído por todos os mem-

bros que têm a responsabilidade global da organização e 
têm “(...) como função assegurar que a organização cumpra 
a sua missão eficazmente, assim como servir as necessidades de todas 
as pessoas que controlam ou que de qualquer maneira exerçam poder 
sobre as organizações.” (Mintzberg, 1995: 45).

Centro Operacional - É constituído por todos os mem-
bros que realizam a actividade básica que dá significado e 
conteúdo à organização. São eles que realizam a produção 
dos bens e serviços para que a organização existe.

Linha Hierárquica - É constituída pelos membros que 
têm por função estabelecer a ligação entre o topo estra-
tégico e o centro operacional. Esta linha vai dos quadros 
situados mesmo abaixo do topo estratégico até aos mem-
bros que supervisionam directamente os operacionais. 
(Mintzberg, 1995: 45)

Tecnoestrutura - É constituída pelos “analistas”. As suas 
funções têm a ver basicamente com as actividades de con-
cepção e análise do funcionamento da organização. São eles 
que “pensam o trabalho dos outros”. Podem ser de três 
tipos: analistas do trabalho, analistas de controlo e analistas 
de pessoal (Mintzberg, 1995: 50).

Apoio Logístico - É constituído por todos os membros 
cuja função é o apoio indirecto às actividades desenvolvidas 
pelo centro operacional e muitas vezes pelas restantes com-
ponentes da organização. 

Ideologia - Esta componente da organização, de natureza 
imaterial, é o conjunto de valores e ideias que alimentadas 
pelas tradições, história, símbolos, crenças, lhe dão identi-
dade e a tornam distinta (Mintzberg, 1990: 154).

Mecanismos de Coordenação: 
Ajustamento Mútuo - Trata-se do mecanismo de coorde-

nação mais simples e consiste na troca directa, face-a-face, 
e informal de dados e informação entre os membros da 
organização que permitem uma adaptação rápida e segura 
das acções em curso. 

Supervisão Directa - “É o mecanismo de coordenação pelo qual 
um indivíduo se encontra investido de responsabilidade pelo trabalho 
dos outros” (Mintzberg,, 1995: 21). Neste caso a coordena-
ção é feita a partir de ordens ou instruções de alguém que 
se encontra em posição de controlar a actividade global de 
vários operacionais. 

Estandardização de Processos de Trabalho - A coorde-
nação é realizada através da especificação prévia dos pro-
cessos e etapas do trabalho que operacionais interdepen-
dentes devem observar. 

Estandardização dos Resultados - Este mecanismo de 
coordenação consiste na definição prévia dos resultados 
que se pretende sejam atingidos. A definição dos meios 
e procedimentos necessários à sua consecução fica, em 
princípio, ao critério dos operacionais.

Estandardização das Qualificações - A coordenação é 
realizada através da formação especializada dos operacio-
nais. É pressuposto que o conhecimento especializado em 
resultado de uma formação prévia à execução do trabalho 
confere aos operacionais competências e capacidades espe-
cíficas para a realização das actividades. 

Estandardização das Normas - Neste mecanismo de co-
ordenação, são as normas estabelecidas e conhecidas pela 
organização no seu conjunto que regulam o trabalho. Neste 
caso, todos e cada um dos membros da organização trabal-
ham a partir e obedecendo a um mesmo conjunto de regras 
(Mintzberg, 1990: 158).

Os Parâmetros de Concepção: 
Os parâmetros de concepção referem-se às formas que 

assumem os dois processos básicos de estruturação em 
qualquer organização: a divisão do trabalho e a sua coor-
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denação. Eles respeitam a quatro aspectos particulares do 
funcionamento das organizações: a concepção dos postos 
de trabalho, da superestrutura, das ligações laterais e dos 
processos de tomada de decisão. Mintzberg considera nove 
parâmetros:

Especialização do Trabalho - Refere-se ao número de 
tarefas que compõem determinada actividade. A espe-
cialização pode ser horizontal ou vertical.

Formalização dos Comportamentos - Refere-se ao nível 
de estandardização dos processos de trabalho através da 
existência instruções de operação, descrição dos postos de 
trabalho, regulamentos, etc. 

Formação - Refere-se aos processos de aquisição de 
competências de acordo com a estandardização pelas quali-
ficações: “(...) a formação é um parâmetro de concepção chave em 
todos os trabalhos que consideramos profissionais.” (Mintzberg, 
1990: 161).

Doutrinação - Refere-se aos processos de construção e 
difusão de crenças e valores que procuram responder às 
necessidades ideológicas e morais dos membros da orga-
nização. 

Reagrupamento em Unidades - Refere-se aos critérios 
de reagrupamento dos postos de trabalho e das unidades 
em unidades maiores, e assim por diante, até compreender 
a organização em sim mesma. 

Dimensão das Unidades - Respeita ao problema do 
número de elementos que, a cada nível do reagrupamento, 
cada unidade deve conter.

Sistema de Planificação e Controle - Refere-se aos pro-
cessos de estandardização dos resultados: os sistemas de 
planificação das actividades e o sistema de controle dos de-
sempenhos. 

Mecanismos de Ligação - Referem-se a um conjunto de 
mecanismos que permitem desenvolver o ajustamento mú-
tuo no seio de cada uma das unidades. São de diversos tipos 
e podem assumir a forma de agentes de ligação, comissões, 
grupos de projecto, etc. 

Descentralização - Relaciona-se com os processos de 
difusão do poder relativamente aos processos de tomada 
de decisão. Várias forma de descentralização podem ser 
consideradas: vertical/horizontal, selectiva/paralela que, 
combinadas entre si, dão origem a cinco formas diferentes 
de descentralização (Mintzberg, 1995: 238 ss.). 

Factores Contextuais:
Como factores contextuais, ou factores de contingência, 

Mintzberg (1990: 163 e ss.) considera aqueles factores que 
influenciam a escolha dos parâmetros de concepção como 
a Idade e o Tamanho da Organização, as características do 
Sistema Técnico de Produção, as características do Meio 
Ambiente (mercados, clima político, condições económi-
cas, etc.) e, por fim, o Poder (condições em que o exercício 
do poder externo e interno influencia a formalização e a 
descentralização da organização).

Em resultado da combinação variável dos atributos, e 
em função da sua importância relativa no conjunto da or-
ganização, Mintzberg definiu 6 tipos de organizações que 
se encontram identificadas no Quadro 4, admitindo que 
“(...) um número limitado de configurações pode ajudar a compreender 
muito do que observámos até agora sobre as organizações.” (Mintz-
berg, 1990: 169).

Para além da contrastação entre os seis grandes tipos de 
organização, o quadro resumo anterior serve-nos também 
como ponto de partida para a elaboração de um “retrato” 
um pouco mais desenvolvido das organizações profission-
ais. 

A primeira verificação, quando olhamos para uma or-
ganização profissional, é a de que ela baseia o seu funcio-
namento, as suas actividades, no trabalho de profissionais 
(Wallace, 1995: 229). Profissionais no sentido em que o 
termo profissional foi discutido no início deste capitulo. 
Depois, a generalidade delas têm por objecto a prestação 
de serviços. Mesmo quando, aparentemente, há lugar à 
produção de um bem físico, material, casos por exemplo 
de um projecto arquitectónico, o desenho de uma peça de 
máquina, um parecer jurídico, traduzidos em documentos 
escritos, na verdade do que se trata é de serviços, produtos 
intelectuais e não materiais. 

A natureza desses serviços, a sua complexidade, por rel-
evarem não tanto de um saber-fazer técnico cujo objecto 
de trabalho são as coisas inertes, mas em que o objecto 
de trabalho é, ele também, imaterial, as relações sociais e 
as pessoas, explica, por um lado a necessidade da elevada 
especialização do conhecimento e por outro lado a impos-
sibilidade de estandardização dos produtos.

Neste aspecto encontramo-nos em desacordo com a afir-
mação, que julgamos excessivamente reducionista, de que 
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“(...) todas produzem igualmente bens e serviços estandardizados” 
(Mintzberg, 1990: 256). É aliás por causa disso que outros 
dois aspectos característicos da actividade dos profissionais 
no seio da organização se revelam. Por um lado, o con-
trole pelos profissionais dos meios e técnicas pelas quais se 
concretiza a sua actividade, mesmo estando eles integrados 
numa organização (e cabe aqui remeter para o que se disse 
sobre a evolução do conceito de profissão, a partir da con-
cepção tradicional de profissão liberal). Por outro lado, e 
novamente a despeito da organização, a proximidade entre 
o profissional e o cliente.

É certo que, na maior parte dos casos, os clientes se di-
rigem à organização, mas também é certo que a organiza-
ção quase sempre apenas fornece o enquadramento para a 
relação entre o operacional profissional e aquele a quem o 
serviço se destina. São os casos, por exemplo, das relações 
médico-doente, professor-aluno, advogado-constituinte 
bem como, ainda, o caso da relação entre o contabilista e o 
seu cliente, pessoa ou a empresa. Ao nível destes serviços, é 
difícil descortinar a possibilidade de haver um produto final 
sem uma forte interacção social, um conhecimento pessoal, 
pelo menos até ao ponto em que ele seja necessário para a 
prestação de um bom serviço, entre o produtor e o con-
sumidor. Os serviços prestados por aqueles profissionais 
são serviços destinados a pessoas concretas, reais, e não a 
um consumidor abstracto, médio e incógnito.

As organizações profissionais não são as únicas que re-
crutam profissionais para desempenharem a função base 
da organização. As adocracias, por exemplo um centro de 
pesquisa avançada, são também constituídas quase exclusi-
vamente por profissionais. Neste caso, quase pode dizer-se 
que as características que as diferenciam têm a ver com a 
dimensão e o sistema técnico de produção, com os princi-
pais parâmetros de concepção que moldam as estruturas e, 
principalmente, com os mecanismos de coordenação.

Nas organizações profissionais ao maior poder e auto-
nomia dos operacionais corresponde uma maior fragilidade 
estrutural da Tecnoestrutura e da Linha Hierárquica. Além 
de tudo o mais, não é raro estas duas últimas componentes 
confundirem-se com o Centro Operacional pois, em geral, 
porque se trata de actividades de elevados níveis de qualifi-
cação e especialização, os membros daquelas componentes 

da organização são também profissionais da mesma área de 
actividade. Esta situação aplica-se, igualmente, ao caso dos 
membros do Topo Estratégico e então estaremos perante o 
que Scott chama de organizações profissionais heteróno-
mas, em contraponto às autónomas, como vimos antes. 
Esta distinção assume alguma importância na discussão 
na questão das relações de poder no seio das organizações 
profissionais. Quer haja uma demarcação precisa das fron-
teiras entre o Topo Estratégico e o Centro Operacional 
quer não, em qualquer dos casos o poder e a autonomia 
dos profissionais sobre as condições do seu trabalho não 
deixa de existir.

No primeiro caso ela reduz-se em termos organizacio-
nais mas acentua-se no domínio profissional específico, e 
por via disso confere-lhes um poder de negociação mais 
forte face aos membros do Topo Estratégico, relativamente 
às condições que aqueles exigem para o exercício da sua 
actividade, que afinal é a essência da organização. No se-
gundo caso, quando não existe uma demarcação clara entre 
o Topo Estratégico e o Centro Operacional, porque ambos 
são “habitados” por profissionais, o poder dentro da orga-
nização é do domínio exclusivo dos profissionais.

Postas as coisas em termos simplistas: quem terá maior 
capacidade de influenciar a organização, o profissional que 
não se interessa, nem se imiscui nas questões da ad-
ministração, mas que é reconhecido pela sua com-
petência profissional como elemento essencial à boa 
imagem e funcionamento da organização, ou o profissional 
que, em funções de representação, pertence a uma unidade 
de direcção do Topo Estratégico?

De qualquer modo, o caso mais comum é o da extensão 
do poder dos profissionais sobre a realização do seu tra-
balho ao poder de controlar as decisões mais importantes 
para a vida da organização, e que naturalmente se reflectem 
nas condições em que eles exercem a sua actividade: “O 
controlo dessas decisões passa em parte, pelo trabalho administrativo 
que os próprios profissionais realizam e, em parte, assegurando que os 
lugares administrativos importantes são ocupados por profissionais ou 
pelo menos por pessoas que lhes sejam simpáticas e cuja nomeação deve 
receber a sua aceitação.” (Mintzberg, 1990: 262).

Um ponto que nos parece, de facto, relativamente 
pacífico é carácter fortemente distintivo do mecanismo 
de coordenação - estandardização das qualificações para 
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a definição das organizações profissionais. Como afirma 
Mintzberg (1990: 259): “(...) os próprios processos de trabalho 
são complexos demais para serem directamente estandardizados 
por analistas, para nos convencermos disso, basta tentar imaginar 
um analista tentando programar o trabalho de um cardiologista ou 
as actividades de um professor numa sala de aula.”. A falência da 
chamada pedagogia pelos objectivos, na sua pior versão 
formatação e programação dos processos e tempos duma 
aula como sendo condição de consecução de objectivos 
pré-fixados é disso um bom exemplo. 

Assim, a formação e socialização profissionais inici-
ais, que se realizam geralmente durante longos períodos 
em Universidades ou Escolas Profissionais, seguidas 
da aprendizagem baseada na prática profissional no lo-
cal de trabalho, onde também o processo de socialização 
e aquisição de valores éticos e deontológicos se realiza, 
constituem o principal mecanismo de integração e coor-
denação da actividade dos profissionais enquanto actores 
organizacionais.

Duas últimas observações: uma primeira sobre o qualifi-
cativo de burocracia dado às organizações profissionais. A 
explicação apresentada por Mintzberg para a sua utilização, 
e a nossa própria ideia sobre a adequação da sua utilização 
na designação deste tipo de organizações. A segunda sobre 
as questões de estratégia e os processos de tomada de de-
cisão. 

Em relação à primeira questão, julgamos haver alguma 
contradição nos argumentos apresentados por Mintzberg 
(1995: 381-382) quanto à origem da natureza burocrática 
das organizações profissionais. Ao abordar o carácter bu-
rocrático da estrutura, diz este autor que “(...) a estrutura 
destas organizações é essencialmente burocrática, a sua coordenação 
como a da Burocracia Mecanicista é assegurada pelos padrões que 
pré-determinam o que deve ser feito” e mais adiante acrescenta 
que “ao passo que na Burocracia Mecanicista, os padrões são uma 
criação interna da tecnoestrutura, cujos quadros operacionais impõem 
respeito aos operacionais, as normas da Burocracia Profissional são, 
em grande parte, elaboradas fora da estrutura, em associações profis-
sionais autogeridas”. Para exemplificar o carácter burocrático 
deste tipo de organizações, Mintzberg transcreve uma 
descrição feita por Perrow (1970) de um serviço hospitalar, 
onde são referidos diversos estádios de encaminhamento 
do paciente e onde é também referido o tratamento impes-

soal e despersonalizante a que são submetidos os pacientes. 
Deve notar-se que tal descrição peca largamente por defei-
to, se pensarmos no dia a dia dos hospitais, universidades, 
escolas e outras organizações deste tipo, nos impressos, nos 
formulários, nas listas de espera, nas normas e regras inter-
mináveis a que se encontram sujeitos, tanto os destinatários 
dos serviços como os próprios profissionais. 

Uma distinção deve, no entanto, ser feita. A distinção en-
tre o que é o funcionamento do sistema de enquadramento 
administrativo, logístico e de apoio e o que é o funciona-
mento dos operacionais na realização das suas actividades 
profissionais. Esta distinção não é geralmente feita, o que 
explica a referência feita por Mintzberg, a propósito da na-
tureza “essencialmente burocrática”, de que ela é resultado 
dos padrões e normas que “(...) são, em grande parte, elaboradas 
fora da estrutura, em associações profissionais autogeridas” (1995: 
382). Ora, não nos parece que sejam essas normas e pa-
drões elaboradas pelas associações profissionais, as quais se 
prendem com a ética e deontologia e com o saber e o sa-
ber-fazer profissionais, a encontrar-se na origem da nature-
za “essencialmente burocrática” da organização. O carácter 
burocrático das organizações profissionais, prende-se antes, 
pensamos, com dois aspectos: um de ordem contextual e o 
outro relacionado com as estratégias de poder.

A dimensão das organizações é um factor determinante 
no aparecimento de regras e normas que procuram criar 
ambientes seguros e estáveis, propícios ao exercício dos 
profissionais. Correlativamente é interessante verificar que 
uma das reclamações mais frequentes dos profissionais 
relativamente às grandes organizações onde trabalham é 
exactamente a de os procedimentos burocráticos dificulta-
rem a sua prática profissional.

Esta situação prende-se de certa forma com o segundo 
factor. Como vimos, a base do poder nas organizações pro-
fissionais é a competência profissional e não a autoridade 
hierárquica. No entanto, pela importância que detém na 
criação de condições para o trabalho dos profissionais, a 
componente Apoio Logístico, que como se sabe nestas or-
ganizações é geralmente bastante desenvolvida, não pode 
ser negligenciada como factor importante no funciona-
mento da organização. Por vezes pode até assumir-se como 
um forte contra-poder. Bem vistas as coisas, a tirania das 
normas e das regras burocráticas, a maior parte das vezes, 



mesmo que não sancionadas pelo Topo Estratégico, têm a 
sua origem ao nível do Apoio Logístico, e nisso consiste 
afinal o poder que os membros desta componente da orga-
nização têm para influenciar o seu funcionamento.

Se existir uma aliança estratégica entre o Topo Estra-
tégico e o Apoio Logístico, é previsível um acréscimo dos 
níveis de normativismo de forma a reduzir a margem de 
liberdade dos profissionais no domínio da organização. A 
inexistência ou fragilidade da linha hierárquica e da tecnoes-
trutura nestas organizações é mais uma circunstância que 
contribui para o aumento da capacidade de influência da 
componente de Apoio Logístico. Como afirma Mintzberg 
“(...) na burocracia profissional, tem-se frequentemente duas hierar-
quias, paralelas, uma para os profissionais, no sentido ascendente e 
que é de natureza democrática, e a outra para funções de apoio logísti-
co, no sentido descendente e que tem a natureza de uma burocracia 
mecanicista. (1995: 391).

Não deixa de ser irónico que afinal a imagem dominante, 
quer interna, quer externamente, das grandes organizações 
profissionais seja a “burocrática” e não a “profissional”. As 
razões associadas à dimensão e ao efectivo poder de moldar 
o funcionamento da organização pelos não-profissionais, 
sejam eles do Topo Estratégico ou do Apoio Logístico, pa-
recem sobrelevar as razões associadas à natureza intrínseca 
da actividade profissional na justificação da natureza buro-
crática das organizações profissionais. Esta é uma questão 
a merecer uma reflexão que a economia deste trabalho não 
permite realizar.

Após a exposição e análise crítica do percurso do con-
ceito de organização profissional tomando como referência 
os três autores que mais se debruçaram sobre este tipo de 
organizações, importa, antes de continuarmos com a tenta-
tiva de apropriação no conceito utilizando-o no quadro das 
organizações escolares, fazer uma paragem, para um ponto 
intermédio de reflexão. 

Um olhar para trás, sobre o que ficou dito, a propósito 
dos contributos daqueles autores, mesmo que de relance, 
permite-nos verificar que, da observação empírica sobre as 
organizações concretas, alguns aspectos apresentados como 
característicos de determinada configuração ou tipo encon-
tram-se presentes em organizações nela(e) não considera-
das. Sob determinada perspectiva, determinado complexo 
universitário pode ser considerado como uma organização 
divisionalizada ou determinada escola pode funcionar pre-

dominantemente como uma organização mecanista. Por 
outro lado, as organizações não são sistemas sociais ho-
mogéneos, podendo as suas diversas componentes e sub-
sistemas funcionarem segundo configurações diferentes. 
Sendo construções sociais, elas reflectem a própria diversi-
dade humana e social. Estas considerações conduzem-nos 
a duas conclusões gerais que importa ter sempre presente 
na discussão dos conceitos de organização profissional e da 
escola como organização profissional:

- Qualquer tipologia ou esquema categorial é, por 
definição, um modelo que, salientando aspectos particula-
res da realidade empírica para efeitos classificatórios, não 
esgota nem abarca a complexidade dessa mesma realidade. 
Como tipos ideais, as configurações propostas por Mintz-
berg e as classificações apresentadas por Etzioni ou Scott, 
devem ser entendidas, segundo nós, como meros instru-
mentos de análise, que não deve pretender-se sejam alpha et 
omega da análise organizacional. Como tal serão entendidas 
na nossa tentativa de descrição das escolas como organiza-
ções profissionais.

- Em resultado da conclusão anterior impõe-se uma visão 
holística da organização como sistema de acção, aceitando 
que a captura do seu sentido social e cultural, sem excluir 
a sua ma¬triz básica revelada por um reduzido número de 
elementos estruturais, deva ser realizada através da inter-
pretação dos móbiles da acção dos que a fazem e refazem 
continuamente. 

A Escola como Organização Profissional
É verdade que qualquer dos autores antes referidos con-

sideram as escolas como organizações profissionais. Por 
outro lado, verifica-se que a generalidade dos autores da área 
da administração educacional qualificam as escolas de ensi-
no não superior de organizações profissionais sem qualquer 
discussão teórica prévia. Aparentemente, dão como aceite 
que tal qualificação não necessita de discussão. 

No seu artigo Leadership in Professionally Staffed Organiza-
tions, Meredydd Hughes, a propósito das escolas, utiliza as 
expressões “professionals in organizations” e “professionally staffed 
organisations” dispensando qualquer discussão em torno do 
conceito. (Hughes, 1987a; ver também Hoyle, 1986: 79 ss.). 
Também Busher & Saran, na discussão dos modelos de 
liderança aplicáveis na interpretação do trabalho dos che-
fes de estabelecimento no Reino Unido utilizam a mesma 
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designação, acrescentando que “(...) não apenas as escolas são 
organizações compostas por profissionais como também são por eles 
dirigidas.” (1994: 11). Por seu lado Tony Bush refere-se às 
escolas dizendo que “(...) são constituídas predominantemente por 
profissionais (...) e que isto tem implicações para a natureza da sua 
gestão.” (1986: 7).

Outros autores preferem utilizar a designação original 
de Mintzberg de Burocracia Profissional para qualificarem 
as escolas enquanto organizações. Assim acontece com 
Dennison & Shenton (1990: 312) na discussão de propos-
tas para a formação de administradores escolares, e com 
Mahieu (1990: 79 e ss.) no estudo das características das 
escolas belgas e dos professores enquanto gestores.

Aparentemente a qualificação das escolas como orga-
nizações burocráticas, em sentido estrito (King, 1973: 434 
e ss.; Banks, 1971: 160), não é, actualmente, tão consensual 
como no passado. O desenvolvimento de novos quadros de 
leitura das organizações veio mostrar que a compreensão 
das organizações não passa exclusivamente, nem principal-
mente, pela forma e estrutura, e que importa considerar 
prioritariamente a intenção e  acção enquanto produtoras 
do próprio contexto (Shilling, 1992: 77-8; Starratt, 1994: 25; 
Giddens, 1996: 140-1). 

Mesmo assim, e como já referimos, a imagem domi-
nante, quando se fala da escola, é a de uma organização bu-
rocrática. Isso acontece com os professores que apelidam o 
estilo dos membros dos órgãos directivos de burocráticos; 
acontece com estes que acusam a administração educativa 
central de produção normativa excessiva e burocratizante; 
acontece com o cidadão comum que não compreende as 
exigências de regulação administrativa e as identifica com 
a burocracia estatal. Acontece igualmente com os agentes 
da administração educativa central que reclamam das 
exigências das escolas, dos seus órgãos directivos, por uma 
maior regulamentação de aspectos do funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino, acusando-os de incapacidade 
na assunção das margens de liberdade que a indefinição 
normativa permite. 

Em face desta realidade, empiricamente observável, e 
procurando ir mais adiante, consideramos ser necessária 
a discussão do conceito de escola enquanto organização 
profissional. Mobilizando os contributos dos autores refe-
ridos na primeira parte deste capitulo, e auxiliando-nos das 

análises realizadas por Bayart (1991: 230 ss.) sobre o estudo 
de um liceu polivalente em França e por Barroso (1995: 
494 ss.) na caracterização das configurações legais dos li-
ceus em Portugal, procuraremos discutir e situar as escolas 
de ensino não superior no quadro teórico das organizações 
profissionais. 

Os aspectos dominantes apresentados por Etzioni, Scott 
e Mintzberg na identificação das organizações profissionais 
remetem para um conjunto de características que podemos 
sintetizar da forma seguinte: 

- O aspecto substantivo da actividade desenvolvida no 
seu seio é de natureza profissional. Independentemente da 
dimensão do corpo de profissionais, a actividade essencial 
é da sua competência e responsabilidade. Etzioni refere-se 
a este aspecto ao indicar que “(...) as metas básicas são profis-
sionais”. Por seu turno Mintzberg faz o mesmo ao atribuir 
ao Centro Operacional o lugar chave da organização. 

- Os mecanismos de coordenação, integração e controle 
consistem essencialmente no acesso à profissão, formação 
e socialização profissional (Etzioni), isto é, estandardizando 
as qualificações (Mintzberg) a montante da própria orga-
nização, o que sanciona uma competência profissional es-
pecífica (Scott). 

- Em resultado do anterior, um grau de autonomia na 
realização do trabalho relativamente elevado (Etzioni; 
Mintzberg) e uma interdependência entre os profissionais 
relativamente baixa (Scott).

- Uma forte especialização do trabalho e descentraliza-
ção vertical e horizontal (Mintzberg), em resposta à nature-
za fracamente estruturada e ambígua da actividade profis-
sional (Scott). 

• Relativamente à primeira característica e como refere 
Bayart: “(...) o fluxo de trabalho principal é o ensino dispensado 
ao alunos...” (1991: 226). As situações em que o trabalho 
principal não é o dos professores, mas dos alunos, 
funcionando o professor como “(...) supervisor do trabalho 
que o aluno devia produzir de maneira relativamente independente” 
(Barroso, 1995: 500) não acontecem senão, e quando acon-
tecem, em segmentos muitos particulares das escolas (será 
o caso, por exemplo do ensino por unidades capitalizáveis 
ensino recorrente). As restantes actividades realizadas na 
escola destinam-se todas elas a criar as condições para o 



exercício daquela actividade principal que é a essência da 
organização escola. Nesse sentido, e descontando, portan-
to, o corpo de alunos que são geralmente considerados não 
produtores nem co-produtores, mas destinatários, clientes 
ou consumidores, a componente com maior número de 
elementos é o corpo docente.

O Topo Estratégico era constituído, no modelo da 
“gestão democrática” pelo conselho directivo, composto 
por um número de elementos que podia variar entre 4 e 8 
em função do número de alunos (menos ou mais de 1000 
alunos). Na realidade esse número era de 3 ou 5 elementos, 
dado o estatuto menor e marginal dos representantes não 
docentes. 

Uma dificuldade sempre presente na discussão das com-
petências e autoridade dos órgãos de gestão das escolas, 
segundo o modelo da “gestão democrática”, respeitava à 
existência de três órgãos que nem todos os autores con-
sideravam encontrarem-se ao mesmo nível directivo: o 
conselho directivo, o conselho pedagógico e o conselho 
administrativo.

No entanto, se do ponto de vista normativo cada um 
deles tinha competências próprias em áreas funcionais es-
pecíficas, o que lhes conferia zonas próprias de poder e in-
fluência (Barroso, 1991: 69), verificava-se que tanto do pon-
to de vista jurídico-legal quanto das práticas gestionárias, até 
pelo facto da composição, formas de acesso, e capacidade 
de intervenção, era o conselho directivo que desempenha o 
papel de Topo Estratégico. Reconhecemos, entretanto, que 
não se trata de uma questão totalmente pacífica. Repare-se 
que, por exemplo, tanto o conselho administrativo como o 
conselho pedagógico eram, normalmente, presididos pelo 
presidente do conselho directivo. 

Outra dificuldade com que se depara na identificação 
do Topo Estratégico respeita às características do próprio 
sistema educativo. Dada a reconhecida centralização do 
sistema educativo português, pode-se igualmente, num 
contexto analítico mais largo, afirmar que o Topo Estra-
tégico é externo à escola enquanto organização. Por razões 
diversas das indicadas por Walo Hutmacher, seria portanto 
sustentável a afirmação da inexistência da escola como or-
ganização. Enquanto que para aquele autor “(...) a organiza-
ção propriamente dita situar-se-ia, não ao nível do estabelecimento 
de ensino, mas num nível institucional superior (conjunto de escolas, 

sistema de ensino)” (Hutmacher, 1992: 71) em virtude da 
inexistência da componente Tecnoestrutura, estoutra razão 
para a mesma conclusão seria a da inexistência do Topo 
Estratégico, funcionando os órgãos de direcção das escolas 
como a Linha Hierárquica duma organização, neste caso o 
sistema educativo nacional.

Ora, sendo o nosso quadro analítico mais restrito e lo-
calizado, o estabelecimento de ensino como organização 
social definido por coordenadas espácio-temporais concre-
tas, aquela conclusão, quaisquer que sejam as premissas, 
não pode ser admitida. Não desejamos com isso refutar 
o carácter centralizado do sistema educativo, mas tão so-
mente reafirmar que cada escola constitui, em si mesma, 
uma unidade social irredutível que encontra a sua justifica-
ção na acção dos seus elementos. Nesse sentido, qualquer 
que seja a margem de autonomia real ou virtual dos órgãos 
de direcção das escolas, não é incongruente considerá-los 
como Topo Estratégico. A distinção feita por Scott (1987: 
236) entre organizações profissionais autónomas e 
heterónomas responde com alguma propriedade à questão 
que temos vindo a referir. As escolas, nomeadamente as 
escolas portuguesas, seriam organizações do segundo tipo. 

A componente Apoio Logístico engloba todas as activi-
dades cuja execução cria as condições materiais e ad-
ministrativas necessárias à actividade lectiva. Algumas des-
sas actividades são também realizadas por professores (é o 
caso da confecção dos horários, organização das turmas, 
algumas tarefas de natureza administrativa), mas o volume 
maior, e a sua realização de forma contínua e sistemática, 
é da responsabilidade do pessoal não docente. Os serviços 
administrativos, os serviços de reprografia, bufete, vigilân-
cia, portaria e PBX, serviços de acção social escolar, ser-
viços de limpeza, cozinha e refeitório são algumas dessas 
actividades e serviços. 

Como já anteriormente foi referido, nas escolas de en-
sino não superior, as duas outras componentes têm uma 
expressão relativamente insignificante se lhes quisermos 
dar o significado originalmente atribuído por Mintzberg. 
De outra forma, podemos dizer que elas existem mas num 
estado embrionário. Isso resulta, em grande parte, do facto 
dessas componentes serem elas próprias constituídas, em 
acumulação, pelos próprios operacionais. A sua autono-
mização organizacional torna-se dessa forma extrema-



mente problemática. De resto a fraca importância dessas 
duas componentes é uma das características das organiza-
ções profissionais (Mintzberg, 1995: 385)

A existência de órgãos de gestão intermédia (conselhos 
de grupo, conselhos de turma, delegado de grupo, directo-
res de turma, conselho de directores de turma e coordena-
dor dos directores de turma) não consubstancia, na acepção 
exacta do termo, a Linha Hierárquica. Importa, no entanto, 
uma análise mais fina desta questão, porque nela se cru-
zam duas vertentes que no caso das escolas constituem, até 
certo ponto, uma marca da sua especificidade. 

Tanto do ponto de vista legal-formal como da prática 
organizacional, a autoridade hierárquica residia exclusiva-
mente no presidente do conselho directivo (actualmente, 
presidente do conselho executivo ou director). Relativa-
mente aos professores, não existe qualquer cadeia hierárqui-
ca. Ou seja, não existem chefias intermédias do ponto de 
vista hierárquico. O mesmo não acontece relativamente ao 
pessoal não docente, nomeadamente no caso do pessoal 
administrativo e o pessoal auxiliar de acção educativa, onde 
existem chefias intermédias (chefe dos serviços de adminis-
tração escolar e chefe do pessoal auxiliar de acção educati-
va), se bem que na prática sejam obliteradas, principalmente 
nos estabelecimentos de ensino de pequena dimensão, pela 
supervisão directa, potencial ou real, do presidente do con-
selho directivo.

Do ponto de vista funcional, relacionadas directamente 
com o exercício profissional, existem, não uma mas duas 
linhas de orientação e coordenação e que, paralelamente à 
estandardização das qualificações, realizam ou pretendem 
realizar a coordenação, orientação e integração do tra-
balho dos profissionais (ver a este propósito Formosinho, 
1992: 36 e ss.). Essas duas linhas, aliás, tentam compati-
bilizar duas lógicas de organização e funcionamento da 
escola. Uma respeita à organização por agrupamentos de 
saberes científicos (disciplinas) formalmente representada 
pelo conselho pedagógico, conselhos de grupo e delegado 
de grupo (actualmente, departamentos curriculares e che-
fes de departamento), e é a expressão máxima do poder 
dos profissionais no contexto escolar. A outra respeita à 
organização por agrupamentos de alunos (turmas) e tem 
a sua representação organizacional expressa no conselho 
dos directores de turma, conselho de turma e director de 

turma. Em ambos os casos, no entanto, do que se trata é da 
representação e participação dos professores, já que os alu-
nos apenas têm assento nos conselhos de turma, de forma 
perfeitamente marginal. 

Estas duas linhas, que podem qualificar-se de funcionais, 
desempenham papéis importantes na operação das escolas. 
O mais interessante é que, certamente de forma muito in-
cipiente, encontramos no seu funcionamentos actividades 
características da Linha Hierárquica e da Tecnoestrutura, e 
que ao mesmo tempo tendem a compensar os disfunciona-
mentos resultantes da fraca potência da coordenação pela 
estandardização das qualificações (Mintzberg, 1995: 402; 
Bayart, 1991: 232). 

Não sendo de todo assimiláveis à Linha Hierárquica 
por lhes faltar a componente de supervisão e o exercício 
da autoridade hierárquica intermédia, aquelas duas linhas 
funcionais e, até certo ponto, organizativas da escola, no 
entanto cumprem um dos seus papéis: o de transmitir in-
formação e directivas (Carvalho, 1992: 103), necessárias ao 
funcionamento da organização, emanadas do Topo Estra-
tégico. Nesse sentido estabelecem a ligação entre o Topo 
Estratégico e o Centro Operacional. Estando muito longe 
do que pode considerar-se Tecnoestrutura, estas linhas 
funcionais, realizam, mesmo assim, um trabalho de análise 
do trabalho dos operacionais, de interpretação e de “(...) 
retradução normativa das prescrições oriundas da tecnoestrutura do 
sistema” (Barroso, 1995: 504) (ver também Gomes, 1995: 
320, 1996: 103 e ss.). Essa actividade é acrescida em mo-
mentos de reforma educativa com uma maior intervenção, 
solicitada externamente ou iniciada de moto próprio, pelos 
professores. 

Como é evidente, as razões do carácter incipiente destas 
funções e actividades antes referidas vamos encontrá-las 
no facto já referido de elas serem realizadas por elementos 
da organização que em primeiro lugar se identificam como 
operacionais e não como gestores intermédios ou analistas 
do trabalho. 

• Relativamente à segunda característica, passado o perío-
do de expansão do sistema educativo nacional, durante o 
qual dificilmente se poderia dizer que o acesso à profissão 
fosse condicionado a uma estandardização de qualificações 
adquiridas fora da organização-escola (Cruz, 1988: 1193; 
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Formosinho, 1992: 26; Stoer, 1982: 82), pode hoje dizer-se 
com propriedade que tal se verifica. Em face da retracção 
da procura educativa, resultado da tendência demográfica 
regressiva, e da existência de uma capacidade de oferta que 
se expandia de forma significativa na década de 70, cada 
vez mais os mecanismos de coordenação, integração e con-
trole do trabalho docente, vão aproximar-se da verdadeira 
estandardização das qualificações e do reconhecimento da 
competência profissional.

A recente criação e proliferação das Escolas Superiores 
de Educação públicas e privadas, a influência crescente das 
Associações Científicas e Profissionais de Professores, o 
movimento de autonomização das Ciências da Educação 
e consequente consolidação do Ensino e Investigação das 
suas áreas disciplinares (Nóvoa, 1991: 524) são outros tan-
tos sinais do crescente processo de qualificação estan-
dardizada da actividade docente. 

A estandardização das qualificações como mecanismo 
de coordenação e controle do trabalho dos professores 
nas escolas é formalmente realizada através dos concursos 
a que só podem concorrer os detentores de determinadas 
habilitações científicas e profissionais. Por uma formação 
específica adequada concretizada pela posse de um título 
académico e profissional, é esperado que os profissionais 
actuem no exercício da sua actividade de determinada for-
ma. Cada um sabe à partida o que tem de fazer: “(...) cada 
professor sabe mais ou menos o que fazem os outros professores que 
trabalham com a mesma turma sem ter necessidade de lhes perguntar. 
Esta coordenação mínima (...) permite ao estabelecimento fun-
cionar quotidianamente.” (Bayart, 1991: 232).

No entanto, e como refere este autor, “(...) o mecanismo 
de coordenação para as qualificações é pouco potente, e pode conduzir 
a disfuncionamentos nos estabelecimentos confrontados com situações 
difíceis.” (Bayart, 1991: 232), obrigando portanto a formas 
complementares de coordenação, integração e controle, 
nomeadamente a processos de socialização profissional no 
local de trabalho. Assim “(...) esta formação e socialização é con-
seguida não só através de uma formação inicial de longa duração em 
que as qualificações e os saberes profissionais são transmitidos de ma-
neira programada e formalizada, mas também através de uma apre-
ndizagem no local de trabalho que, para além de fornecer a aquisição 
de saberes práticos, completa o processo de “endoutrinamento” 
socializador começado na formação inicial” (Barroso, 1995: 505). 
Esta formação e socialização profissional no local de 

trabalho, sendo de extrema importância, dada a natureza 
fracamente estruturada e ambígua do trabalho e a grande 
autonomia do profissional docente, reveste-se de duas ver-
tentes quase nunca desenvolvidas de forma equilibrada ou 
mesmo equiparável. A que tem por objecto a actividade 
docente em abstracto e a que tem em conta a realidade or-
ganizacional onde ela é realizada. 

Na maior parte dos casos a referência fundamental é a 
actividade profissional em geral. Isto é, a formação expe-
riencial e a aquisição dos saberes-fazer práticos reporta-se 
exclusivamente à situação de trabalho descontextualizada 
da organização-escola (Bayart, 1991: 231). Talvez menos do 
que noutros profissionais, mas mesmo assim com alguma 
expressão, a maior ligação do professor à sua profissão do 
que ao local onde a exerce e a possibilidade de mudar de 
organização, isto é, de escola por via de concurso, contri-
bui para que a socialização organizacional seja praticamente 
inexistente. Nesse aspecto o estabelecimento de ensino é 
sobretudo um suporte logístico para o exercício da activi-
dade de ensino. Sempre que o mal estar docente associado 
às deficientes condições de trabalho se mostra insuportável 
ou apenas superior ao resultante de uma mudança de local 
de trabalho, os professores optam por esta última. 

• O trabalho docente é caracterizado por níveis elevados 
de isolamento e de autonomia (Watson, 1973: 408; Paty, 
1981: 288). A organização celular das escolas, tanto em 
termos de agrupamentos disciplinares quanto em agrupa-
mentos de alunos, faz com que o modo principal de relação 
entre o profissional e os seus “clientes” seja uma relação 
isolada e fechada aos não profissionais e também aos 
outros profissionais (Lieberman, 1977: 152 e ss.; Fullan, 
1992: 119). “A situação mais frequente de um professor não é a co-
legialidade; é o isolamento profissional, o trabalhar sozinho, separado 
dos outros colegas. Este isolamento dá aos professores um certo grau de 
segurança e de protecção para tomar decisões discricionariamente sobre 
os alunos que melhor conhecem.” (Fullan, 1994: 149). A interven-
ção de terceiros nessa relação é praticamente inexistente e, 
quando considerada necessária pela autoridade hierárquica 
escolar e levada à prática, geralmente em situações críticas, 
é mesmo assim considerada como abusiva e lesiva dos direi-
tos de autonomia profissional, pelos professores (Hughes, 
1987a: 272).



Devido à elevada especialização horizontal dos profes-
sores, nomeadamente no que respeita às especialidades dis-
ciplinares do saber, os detentores do poder hierárquico 
abstêm-se de intervir na relação professor-alunos no inte-
rior da sala de aula. Essa situação traz por arrastamento 
a não intervenção, igualmente, nos domínios profissionais 
não directamente relacionados com a especialidade cientí-
fica, isto é, nos domínios do saber e das técnicas pedagógi-
co-educativas genéricas.

Por outro lado os professores possuem um elevado grau 
de autonomia na realização das suas tarefas e actividades 
de ensino. A natureza do trabalho que realizam, essencial-
mente relacional (Nias, 1989: 155; Esteves, 1992: 70), que 
torna inviável a estandardização de tarefas, fundamenta-se 
na convicção de que o domínio de determinados métodos 
e conhecimentos os habilitam a lidar com situações fraca-
mente estruturadas e fortemente ambíguas (Bush, 1986: 6). 
A aceitação de que, pelas qualificações e pela prática, os pro-
fessores detêm um conhecimento suficiente para sustentar 
a sua discricionaridade e julgamento pessoais adequados ao 
momento da relação (aula) é uma das condições do exercí-
cio docente: “(...) Não existe critério que conduza infalivelmente 
à melhor decisão. Não existe nenhuma maneira padrão de trabalhar 
com uma turma, manter a atenção dos alunos, evitar a desordem ... 
Cada professor tem os seus métodos próprios, em função da sua per-
sonalidade com a qual, e à qual ele adapta o complexo de individuali-
dades que constituí a turma. Nenhum manual de instruções poderia 
codificar a conduta a ter em cada caso...” (Bayart, 1991: 231). 

Para além destes aspectos que se prendem com a dinâmi-
ca grupal dentro da sala de aula, os professores têm total 
autonomia na selecção dos materiais de ensino (respeitando 
os programas curriculares), as estratégias e metodologia de 
ensino, a organização espacial da turmas, a gestão do tempo 
de aula. Mesmo quando esses aspectos são acordados entre 
os professores de uma mesma área disciplinar, o professor, 
individualmente considerado, pode e tem de usar de uma 
grande dose de julgamento pessoal, adaptando-os ao mo-
mento, local e personalidade dos alunos com que trabalha. 

Ao isolamento e autonomia antes referidos encontra-se 
associada a reduzida interdependência entre o trabalho 
pedagógico dos professores (Meyer & Rowan, 1992:75). 
No exercício das suas actividades docentes, os professores 
encontram o seu trabalho organizado em termos materi-

ais (espaço-tempo) segundo duas linhas principais, ambas 
referentes à organização horizontal da escola: o grupo-dis-
ciplina e o grupo-turma.

Relativamente à primeira, eles interagem entre si, den-
tro de uma mesma área do saber cientifico. O conselho de 
grupo ou de disciplina, com reuniões mensais, constitui a 
oportunidade para o trabalho de orientação e coordena-
ção da leccionação da disciplina em causa. De facto, na 
generalidade dos casos, o que se verifica é que o conselho 
de grupo funciona quase exclusivamente como um órgão 
de apoio do conselho pedagógico para análise e debate de 
questões gerais do funcionamento da escola e menos para a 
coordenação e integração do trabalho docente. Nesse sen-
tido, e como já referimos antes, a sua função principal é a 
de ser um momento e local de circulação de informação, 
a maior parte da qual de sentido descendente. Os níveis 
baixos de interdependência entre os professores organiza-
dos em grupos disciplinares é visível, por exemplo, no facto 
de o plano de actividades da organização ser quase sempre 
uma colecção de iniciativas e acções propostas pelos grupos 
disciplinares, em que qualquer uma delas se pode realizar 
independentemente da realização das restantes. 

Relativamente à segunda, os professores interagem en-
tre si e com os alunos (com estes numa amplitude muito 
reduzida), numa relação que tem por foco a turma. Existe 
um professor da turma encarregue da mediação entre pro-
fessores, alunos e encarregados de educação: o director de 
turma. Fundamentalmente funciona como elemento central 
da comunicação e informação relativas ao funcionamento 
do grupo-turma. O conselho de turma, constituído pelos 
professores das diversas disciplinas e por um representante 
dos alunos, pretende ser o lugar de excelência para a gestão 
das interdependências do trabalho dos docentes e destes 
com o dos alunos. De facto, se atendermos à natureza e 
ao número de reuniões desse órgão, poderemos facilmente 
concluir que essa função se encontra praticamente ausente. 
Em princípio, é obrigatória a realização de 4 reuniões. De 
facto, geralmente reúne-se apenas três vezes, nos momentos 
de avaliação dos alunos, no fim de cada período. Fora isso 
reúne-se por motivos disciplinares, para análise dos com-
portamentos dos alunos susceptíveis de punição superior 
à repreensão. É razoável admitir que o desenvolvimento de 
um trabalho docente colectivo e interdisciplinar centrado na 
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turma não pode conseguir-se com um tão reduzido número 
de reuniões. De resto, também aqui existe uma preocupa-
ção declarada dos professores em não “invadir” territórios 
científicos alheios. 

A interdependência que pode observar-se, se bem que 
importante, não se encontra relacionada directamente com 
a essência da actividade profissional dos professores. Ela 
relaciona-se com a estrutura organizativa da escola e com 
a gestão dos tempos e dos espaços. Como recursos 
escassos que são, a sua gestão e organização obriga à 
realização de opções e escolhas que condicionam o exercí-
cio da actividade docente dos professores. Nesse aspecto a 
interdependência é levada aos últimos extremos. A sequen-
cialidade e a duração dos tempos de aula têm de ser cum-
pridos rigorosamente, sob pena de graves perturbações no 
funcionamento das actividades lectivas.

• Finalmente, quanto à última característica, a es-
pecialização do trabalho e a descentralização vertical e 
horizontal em resposta à natureza fracamente estruturada 
e ambígua da actividade profissional, deve notar-se que a 
especialização do trabalho dos docentes resulta da sofisti-
cação e complexidade dos conhecimentos que são ne-
cessários nas situações de trabalho muito ambíguas e pouco 
estruturadas, como são, por exemplo, as existentes numa 
sala de aula, pelas razões apontadas anteriormente. Resulta 
igualmente do seu domínio de uma especialidade científica 
ou saber teórico adquirido através de uma formação aca-
démica longa. A especialização resultante desses dois vecto-
res, um pedagógico o outro científico, encontra-se no cerne 
da sua autonomia profissional e da inibição de intromissão 
de terceiros na relação pedagógica professor-turma e 
professor-aluno (Ogwa, 1984: 5). 

Nesse sentido deve entender-se a descentralização 
atribuída à estrutura das organizações profissionais, quando 
nos referimos às escolas. Relativamente à actividade profis-
sional docente, no quadro da organização-escola, de facto o 
trabalho é grandemente descentralizado. Por um lado, seja 
por ser demasiado complexo e fora da área científica dos 
membros do conselho directivo, seja por qualquer controlo 
mais explícito poder perturbar a relação entre o professor 
e a turma, seja por qualquer outra razão, verifica-se que 
actualmente nas escolas a supervisão do trabalho docente, 
levada a cabo por um superior hierárquico ou mesmo fun-
cional, é praticamente inexistente (Araújo, 1985: 95; Bal-

lion, 1993: 61). A autoridade e poder profissionais residem 
assim na base, no Centro Operacional, e são partilhados de 
forma descentralizada por todos os seus elementos. Agindo 
de forma independente, e apenas sujeitos aos controlos in-
formais dos outros profissionais, os professores exercem 
de facto uma actividade descentralizada. 
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Apesar das dificuldades de operacionalização que têm 
restringido a aplicabilidade do conceito de cultura organiza-
cional, pensamos que se trata de um conceito com indis-
cutível interesse heurístico e nessa medida deve continuar a 
ser explorado, nomeadamente na análise das organizações 
escolares. Utilizando a categorização das manifestações 
culturais formulada por Trice e Beyer (1993), poremos 
em evidência os aspectos relevantes das culturas organiza-
cionais escolares, com o que pretendemos contribuir para 
ultrapassar algumas das dificuldades que têm vindo a ser 
detectadas nesta área de estudo. As quatro categorias de ar-
tefactos culturais sugeridas por Trice e Beyer – símbolos, 
linguagem, narrativas e práticas – fornecem ao investigador 
os instrumentos conceptuais de análise em torno dos quais 
a presente reflexão se desenvolve. 

Introdução
Apesar do sucesso que o conceito de cultura organiza-

cional conquistou nos anos 80, tanto no mundo empre-
sarial como educacional, não tem sido muito significativo 
o número de estudos empíricos com base neste constructo 
teórico. Com efeito, apesar de no início dos anos 80 o con-
ceito de cultura organizacional se ter tornado bastante 
popular entre especialistas e práticos, a ponto de ter su-
plantado o conceito de clima organizacional, até então mais 
conhecido, dificuldades ligadas à sua operacionalização 
têm restringido a aplicabilidade do mesmo (Schneider 
e Reichers, 1990). Pettigrew (1990), por exemplo, refere 
várias questões analíticas que tornam difícil estudar a cul-
tura organizacional, como a existência de diversos níveis 

possíveis de análise, a dificuldade de grande parte da cul-
tura ser constituída por significados que os próprios acto-
res organizacionais não verbalizam, ou ainda a existência de 
subculturas e contraculturas no interior das organizações. 
O tempo requerido para estudar a cultura organizacional 
e o grau de dificuldade de construção de instrumentos de 
pesquisa adequados tem sido igualmente um obstáculo à 
operacionalização do conceito.

Neste estudo, em que nos baseamos na categorização das 
manifestações culturais proposta por Trice e Beyer (1993), 
apresentaremos algumas ideias que poderão contribuir para 
facilitar a aplicação da metáfora cultural a contextos orga-
nizacionais escolares.

O carácter (in)tangível da cultura organizacional (escolar)
Os principais enfoques na análise da cultura organiza-

cional, e da cultura organizacional escolar em particular, 
defendem, ou que a cultura é uma variável estrutural, isto é, 
algo que a organização tem, e que por isso pode ser estrate-
gicamente transformada, ou que a cultura é uma metáfora 
explicativa, ou seja, algo que a organização é (Costa, 1996: 
123). No quadro deste segundo enfoque, no qual aqui nos 
posicionamos, não se trata de conceber analogias entre as 
organizações escolares e outros objectos tangíveis, como 
quando se comparam estas a máquinas ou a organismos, 
mas de comparar um fenómeno social, a organização esco-
lar, com outro fenómeno social, a cultura, o que se traduz 
num espaço acrescido de ambiguidade desta metáfora rela-
tivamente a outras anteriormente usadas. Segundo Smir-
cich, a metáfora da cultura “vai além da visão instrumental das 
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organizações derivada da metáfora da máquina e da visão adaptativa 
derivada da metáfora do organismo. A cultura como metáfora promove 
a visão das organizações como formas expressivas, manifestações da 
consciência humana. As organizações passam, assim, a ser analisadas 
não só em termos económicos e materiais, mas fundamentalmente pe-
los seus aspectos expressivos, idealizados e simbólicos” (1983: 
347-348). 

Perspectivar a cultura como metáfora implica (1) con-
siderar os gestores e os líderes formais como componentes 
da cultura e não forças exteriores com capacidade de a de-
terminar, (2) dotar os actores organizacionais de capacidade 
de acção, criação e transformação das dinâmicas culturais, e 
(3) aceitar a ténue demarcação existente entre organização 
e cultura e entre estrutura e cultura, uma vez que entre o 
primeiro e segundo pólos destes pares a relação é funda-
mentalmente de interdependência mútua. A rede de signifi-
cações e interpretações constitui, nesta óptica de análise, a 
própria essência da organização, o que significa defender 
o primado das pessoas e da intersubjectividade na análise 
organizacional. 

A concepção da cultura organizacional escolar como 
metáfora potenciou análises mais abrangentes dos esta-
belecimentos de ensino, incluindo aspectos que no 
passado tinham sido excluídos das investigações devido 
às suas subjectividade, complexidade e ambiguidade. Neste 
novo quadro epistémico e metodológico, o estudo das or-
ganizações escolares complexificou-se significativamente, 
uma vez que passou a ser necessário abarcar, não só os as-
pectos materiais e tangíveis da cultura organizacional, como 
também as suas dimensões intangíveis e ideais. Não é por 
acaso que uma das primeiras tipologias criadas para analisar 
a cultura organizacional tem como base precisamente as 
noções de visibilidade e invisibilidade. Referimo-nos à tipo-

logia de Edgar Schein (1997), que identifica três níveis a par-
tir dos quais se pode analisar uma cultura organizacional: o 
nível dos artefactos, considerado por ele como o mais visível 
mas também como o mais difícil de interpretar, o nível dos 
valores, considerado menos observável que o primeiro mas 
não tão oculto como o nível dos pressupostos básicos, este úl-
timo considerado o terceiro em termos de descoberta mas 
primeiro em termos de importância. O terceiro nível, dos 
pressupostos básicos, é formado por um conjunto de cren-
ças de tal modo interiorizadas pelos membros da cultura 
organizacional que se torna difícil ou até impossível aos in-
divíduos explicitá-las verbalmente. Segundo Schein (1997), 
é aqui que reside o epicentro da cultura organizacional. 

Devido a esta, até certo ponto, impenetrabilidade da 
cultura organizacional, tem havido, até à actualidade, in-
suficientes investigações empíricas sobre as culturas or-
ganizacionais escolares. Embora reconhecendo que seria 
desejável decifrar as camadas mais profundas e consolida-
das da cultura organizacional, constituídas pelos valores e 
crenças partilhados pelos actores organizacionais, de que 
nos fala Schein (1997), consideramos, no entanto, que uma 
investigação empírica que procure captar a multiplicidade 
de símbolos que povoam um dado contexto organizacional 
– a linguagem, as histórias, os mitos, os rituais e cerimoniais, 
e as práticas quotidianas dos actores organizacionais – pode 
identificar claramente os aspectos relevantes que caracter-
izam o funcionamento da organização e que configuram a 
sua cultura. 

Nesse sentido, procuraremos aplicar, nas páginas que 
seguem, a categorização das manifestações culturais de 
Trice e Beyer (1993) aos contextos das organizações esco-
lares. Estes autores propõem que se analise a cultura orga-
nizacional com base num conjunto de quatro categorias de 
artefactos: os símbolos, a linguagem, as narrativas e as práticas. 
Trata-se de uma análise da cultura organizacional a partir 
dos níveis mais superficiais e observáveis, que representa, 
apesar das suas limitações, um meio de analisar as culturas 
organizacionais escolares com bastantes potencialidades, e 
que ultrapassa com êxito algumas das dificuldades que se 
deparam às investigações empíricas sobre cultura organiza-
cional escolar numa óptica descritiva e interpretativa. 
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As manifestações concretas da cultura organizacional 
escolar

Símbolos
Os símbolos representam a unidade mínima da expressão 

cultural, estando, por isso, presentes em todas as categorias 
de artefactos. Praticamente todos os objectos podem fun-
cionar como símbolos de algo num contexto determinado, 
e muitos carregam mais do que um significado, o que torna 
difícil a sua descodificação. Numa tentativa de estruturar 
este conjunto tão alargado, Trice e Beyer (1993), reconhe-
cendo embora o carácter arbitrário de qualquer classifica-
ção neste domínio, distinguem três tipos de símbolos: os 
objectos, a configuração dos espaços e as pessoas. 

Na subcategoria dos objectos simbólicos estão, por exem-
plo, as barreiras físicas entre professores e alunos ou entre 
professores e encarregados de educação, as bandeiras, os 
certificados académicos, as fotografias dos líderes políti-
cos afixadas nas paredes, os avisos e as proibições, todos 
representações de autoridade. Além destes, existem igual-
mente símbolos de serviço, tais como salas de atendimento 
aos encarregados de educação, o jornal da escola, (quando 
exposto num local visível para ser distribuído às visitas), o 
bar, que serve alunos e professores ou é exclusivo de um 
dos grupos mencionados; e símbolos de status, mais visíveis 
nos estabelecimentos de ensino privados – vestuário dis-
pendioso, espaços amplos e arejados, carpetes, paredes rica-
mente decoradas, etc. O uso do uniforme, mais difundido 
nos estabelecimentos de ensino privados, é um símbolo de 
identidade. Simboliza a ligação entre indivíduo e organização, 
diferenciando os membros das restantes pessoas. Mais do 
que registar o uso ou não de uniforme, o investigador deve 
observar o modo como é feita a apropriação desse arte-
facto pelos seus utilizadores. O uso do uniforme implica a 
obrigação de manter um comportamento “apropriado” e 
“respeitoso” em qualquer momento, dentro e fora da orga-
nização. Como tal, pode ser também objecto de múltiplas 
transgressões, podendo transformar-se em símbolo de dis-
sensão. Porém, o mais visível de todos os símbolos, aquele 
com que o investigador é confrontado de forma imediata, 
é a arquitectura do edifício escolar e o estado de conserva-
ção do mesmo. Edifícios degradados, com vidros de jane-
las partidos, indiciam, à primeira vista, ambientes pouco 

agradáveis e pouco seguros. Mas, como os restantes símbo-
los, também este não pode ser linearmente interpretado: é 
necessário procurar os sentidos que se escondem por detrás 
das formas arquitectónicas e da apropriação que delas fa-
zem os seus utilizadores.

A configuração dos espaços constitui o segundo grupo de 
símbolos referidos por Trice e Beyer (1993). Numa orga-
nização, os espaços podem ser amplos ou acanhados, lu-
minosos ou sombrios, limpos ou descuidados, decorados 
com cores vivas e contrastantes ou cinzentos e escuros. A 
estrutura arquitectónica do edifício pode, por si só, facilitar 
ou condicionar a comunicação entre os vários grupos que 
compõem a comunidade educativa. A aparência das salas 
de aula, o estado de conservação dos equipamentos, das 
instalações desportivas, dos jardins, das vedações externas, 
a existência de paredes nuas ou cobertas de grafitis, a inco-
municabilidade entre os espaços dos alunos e dos profes-
sores, o controlo das entradas no edifício, são alguns exem-
plos de configurações simbólicas que sugerem escolas com 
ambientes acolhedores ou frios, disciplinados ou indiscipli-
nados, criativos ou burocráticos, que reforçam ou dissipam 
as hierarquias.

O último tipo de símbolos é constituído pelas pessoas 
que, pela influência que exerceram/exercem na vida da 
organização, se transformaram em símbolos dessa mesma 
organização. Os líderes fundadores ou carismáticos fazem 
parte deste tipo de símbolos, mas qualquer outro membro 
da organização que se tenha destacado em alguma área 
específica pode ser abrangido. Nas escolas, o funcionário 
mais antigo da instituição, torna-se, não raro, uma entidade 
simbólica. A sua presença entre os alunos é mais constante 
que a dos professores, esta última de um modo geral mais 
confinada ao espaço formal da sala de aula. 

Linguagem
A segunda categoria de artefactos destacada por Trice 

e Beyer (1993) é a linguagem. Nela se incluem o jargão e o 
calão, os gestos, sinais e signos, as canções, o humor, as piadas, os 
mexericos, os rumores, as metáforas. 

O jargão e o calão são linguagens especializadas desen-
volvidas por grupos que partilham o mesmo tipo de 
trabalho, o mesmo género de vida, ou que frequentam os 
mesmos ambientes. Nas escolas funcionam fundamental-



mente como meios de socialização dos estudantes mais 
novos e criam identidades comuns no interior dos diversos 
subgrupos. 

Os gestos, sinais e signos são formas de comunicação não 
verbal, cujo significado só é por vezes decifrável pelos 
membros da organização. As campainhas, os sinos e apitos 
funcionam como signos sonoros, assinalando aos profes-
sores e aos alunos, entre outras coisas, o início e o fim dos 
períodos lectivos. Existem igualmente signos de natureza 
visual, tais como bandeiras, logotipos, luzes, cordões im-
pedindo a circulação em determinadas áreas, etc. 

As canções são outro tipo de artefactos usados para de-
senvolver sentimentos de lealdade e solidariedade entre os 
membros e destes relativamente à organização. Embora a 
existência de canções no contexto escolar não seja comum, 
o mesmo não se pode dizer dos refrães criados pelas claques 
de estudantes que acompanham os eventos desportivos in-
ter-escolas. O núcleo temático destes é, quase sempre, a 
afirmação da “nossa escola” contra a “escola deles”.

O humor, as piadas, os mexericos e os rumores são igualmente 
expressões linguísticas da cultura. O humor serve para 
reduzir as distâncias sociais e dissipar as hostilidades, e o 
seu uso tende igualmente a promover a unidade do gru-
po (Trice e Beyer, 1993). Através do humor, os membros 
posicionados nos escalões superiores aproximam-se dos 
que ocupam os escalões inferiores, reforçando, simulta-
neamente, o seu status quo; é o que acontece quando os 
professores, em situação formal de sala de aula, gracejam 
ou se dirigem aos alunos de forma jocosa. Os mexericos 
consistem em conversas informais entre amigos e colegas 
sobre acontecimentos recentes protagonizados por pessoas 
conhecidas, geralmente pertencentes à organização. A sua 
origem e veracidade são incertas, mas à medida que vão 
circulando adquirem uma aura de verdade. Esses relatos 
são apresentados de forma irónica e os seus protagonistas 
depreciados e por vezes ridicularizados. A análise do tipo 
de mexericos que circulam numa organização fornece ao 
investigador elementos sobre os valores culturais em que 
assenta a organização (Trice e Beyer, 1993).

As metáforas são expressões linguísticas particulares que 
estabelecem ligações cognitivas entre diferentes domínios. 
É comum os actores organizacionais recorrerem a metáfo-
ras para revelar significados sobre a realidade organizacio-

nal. Através delas os membros das organizações criam e 
interpretam a realidade social em que estão inseridos, desta-
cando alguns aspectos e deixando outros na obscuridade. 
Nas organizações escolares, o uso da metáfora cultural, por 
exemplo, sublinha a partilha de significados e a procura de 
consensos, ao passo que a metáfora política põe em relevo 
as dimensões políticas e de luta pelo poder (Gomes, 1993).

Narrativas
As narrativas formam a terceira categoria de artefactos na 

classificação de Trice e Beyer (1993), da qual fazem parte as 
histórias, as sagas e os mitos. 

As histórias são, segundo Trice e Beyer (1993), o tipo 
mais comum de narrativas desenvolvidas em contextos 
organizacionais. Tornam-se formas culturais quando são 
amplamente partilhadas. O sucesso das histórias depende 
substancialmente da figura do contador de histórias, da sua 
capacidade de narrar de forma simples, irónica e atraente 
episódios que, por alguma razão, adquiriram relevo no con-
texto organizacional. Tal como os mexericos, fornecem ao 
investigador elementos sobre os valores culturais em que 
assenta a organização. As escolas, como todas as outras or-
ganizações, têm os seus contadores de histórias. Quando 
os contadores de histórias são professores, geralmente os 
alunos ocupam o centro da narração. Quando os conta-
dores de histórias são alunos, os professores são os alvos 
preferidos. 

Os mitos, ao contrário das sagas, não se fundamentam 
em quaisquer factos. “São usados para explicar as origens e 
transformações de coisas extremamente importantes. Nos 
mitos, as afirmações estão para além da dúvida e da argu-
mentação. As suas explicações estimulam, racionalizam e 
organizam a acção” (Trice e Beyer, 1993: 105). Ainda que 
o seu valor de verdade seja indemonstrável, os mitos são 
acrítica e fervorosamente aceites pela generalidade dos 
membros da organização. A existência de mitos nas escolas 
é um fenómeno relativamente comum. Alguns perpassam o 
pensamento educacional contemporâneo, estando presentes 
na generalidade das organizações escolares. A. Hargreaves 
(1998) refere dois deles: o mito de que desenvolvimento 
profissional é, por si só, sinónimo de “colegialidade” e o 
mito de que crianças com necessidades educativas especiais 
devem, sejam quais forem os contornos da sua situação es-
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pecífica, ser integradas em turmas regulares. 

Práticas
A última categoria de formas culturais é constituída 

pelas práticas. O comportamento e a acção tornam-se 
formas culturais quando a sua eficácia é consensualmente 
aceite pelos membros da organização (Trice e Beyer, 1993). 
A análise das práticas permite ao investigador compreender 
o que é que na organização é considerado comportamento 
correcto e incorrecto, desejável e interdito. Os rituais, os 
tabus e as cerimónias formam o conjunto das práticas mais 
significativas. 

Os rituais são “sequências rotineiras de actividades programa-
das e sistemáticas, tecnicamente supérfluas, mas socialmente essenciais, 
posto que mostram, dramatizam e reforçam os valores centrais da 
organização, as metas de maior importância e os comportamentos e 
pessoas imprescindíveis à organização, proporcionando coesão e 
solidariedade colectiva, reforçando a identidade e os sentimentos de 
pertença dos membros da organização. São, portanto, regras estabeleci-
das para realizar um acto social” (Gutiérrez, 1999: 106). 

Não se tratando de tecnologias conducentes a satisfazer 
necessidades físicas ou a alcançar benefícios económicos, 
como sublinha Gutiérrez (1999), o seu objectivo é funda-
mentalmente expressivo e simbólico. Tal não significa, no 
entanto, que muitos rituais e cerimónias não tenham, efec-
tivamente, consequências práticas, nomeadamente a nível 
económico. Os rituais e cerimónias são formas de comu-
nicação marcadas pela intensidade e acessibilidade da men-
sagem veiculada. Podem pôr em evidência as diferenças hi-
erárquicas, reforçar as distinções de status ou recompensar 
os que se mostraram cumpridores. 

Os tabus são a outra face dos rituais. Dão a conhecer aos 
membros da organização quais os comportamentos inter-
ditos. 

As cerimónias são igualmente actividades programadas e 
sistemáticas, com carácter fundamentalmente expressivo e 
simbólico, que agrupam em si vários rituais.

Para Trice e Beyer (1993), o contributo mais interessante 
que os rituais e tabus fornecem reside no facto de serem a 
demonstração de que os humanos continuam a recorrer a 
comportamentos não-racionais para lidar com as suas an-
siedades, conflitos e incertezas, mesmo em contextos mar-
cados por um elevado grau de racionalidade, como são os 

locais de trabalho nas sociedades desenvolvidas. 
Os rituais de poder exprimem a capacidade particular 

reivindicada pelos seus protagonistas de influenciar e con-
trolar as actividades de outras pessoas. Podem resumir-se 
a um simples gesto ou ser constituídos por sequências 
elaboradas de acções comportamentais. 

Caminhar ao lado de um aluno, conversando com ele, 
sem mover o olhar na direcção em que o mesmo se encon-
tra, é um ritual de poder comummente praticado por pro-
fessores. Não usar da palavra, em reuniões ou cerimónias, 
sem que todos os presentes façam silêncio total, é outro 
exemplo de ritual de poder praticado por professores, so-
bretudo se o seu poder ou influência se encontram colecti-
vamente legitimados. 

Os rituais de poder encontram-se geralmente associados 
a rituais de imagem, sendo por vezes difícil estabelecer en-
tre ambos uma distinção clara. No contexto das organiza-
ções escolares, estacionar no recinto escolar, se tal privilégio 
não é extensivo a toda a comunidade escolar, ou mesmo 
apenas a todos os professores, é simultaneamente um ritual 
de poder e de imagem. Os rituais de imagem têm como 
objectivo exibir uma determinada imagem da organização 
ou de certos grupos pertencentes à mesma. O acto de rece-
ber as visitas é um ritual de imagem, tal como decorar os 
espaços públicos ou optar por um certo estilo de vestuário, 
nomeadamente quando ocorrem cerimónias.

Os rituais de trabalho, ao contrário dos de poder e de 
imagem, não pertencem necessariamente ao domínio pú-
blico. São actos repetitivos, realizados no decorrer das ac-
tividades quotidianas, muitos deles com carácter adminis-
trativo. Cantar as classificações dos alunos nas reuniões de 
avaliação de final de período escolar é um ritual de trabalho. 
A elaboração diária dos sumários das aulas é igualmente um 
ritual de trabalho com diversas funções, uma das quais ad-
ministrativa. 

Os rituais de relação padronizam as formas correctas de 
relacionamento interpessoal no interior da organização. Nas 
escolas, os rituais de relação têm subjacente um conjunto de 
normas comportamentais, algumas das quais formalizadas 
nos respectivos regulamentos internos. Bater à porta das 
salas de aula fechadas, onde decorrem actividades lectivas, 
e esperar pela autorização vinda do interior antes de entrar, 
é um ritual de relação praticado na maioria das escolas, que 



se aplica a professores, alunos e funcionários auxiliares mas 
não às famílias, cuja presença deve ser anunciada com an-
tecedência e está sujeita a diversas outras restrições.

Os rituais de renovação “dão às organizações e às suas 
autoridades uma coloração de racionalidade e responsabili-
dade” (Trice e Beyer, 1993: 118), projectando uma imagem 
de eficácia. No caso das organizações escolares, a elabo-
ração de planos, planificações, projectos e relatórios de 
avaliação referentes às actividades escolares gera significa-
dos simbólicos por vezes mais importantes do que o valor 
prático do trabalho realizado, constituindo-se por isso tam-
bém como “rituais de legitimação” (Costa, 1997: 104-109). 
As reuniões de Conselho Pedagógico são um exemplo de 
rituais de renovação, na medida em que nelas é dada aos 

participantes oportunidade de avaliar o funcionamento da 
acção educativa escolar e propor novas soluções para os 
problemas detectados, que nem sempre se traduz em mu-
danças reais implementadas pelas pessoas que têm autori-
dade para tal. 

Os rituais de redução de conflito (Trice e Beyer, 1993) 
são todas as acções, geralmente levadas a cabo por pessoas 
que ocupam posições de topo, que visam transmitir aos 
membros da organização a ideia, mais ilusória que real, de 
que os seus problemas, divergências e descontentamentos 
são ouvidos e respeitados, e que os representantes da au-
toridade tudo farão para responder às necessidades e in-
teresses de cada um. Nas escolas secundárias, a presença 
de representantes dos alunos nas reuniões de Conselho 
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Pedagógico pode não ser mais que um ritual de redução de 
conflito, se as sugestões por eles apresentadas não forem 
tidas seriamente em consideração.

Exemplos de rituais de integração são as cerimónias de 
boas vindas aos novos professores no lançamento do ano 
lectivo, com o objectivo de promover o relacionamento 
entre todos os professores e entre estes, os funcionários e 
a equipa dirigente. Os rituais de integração são muito co-
muns em organizações complexas, como é o caso da maior 
parte das escolas secundárias. O contexto bastante informal 
destes encontros, onde por vezes se partilha uma refeição e 
se realizam concursos e outras actividades de carácter lúdi-
co, a par da troca de piadas e anedotas, introduz intervalos 
nos códigos habituais de comportamento, mas pelo seu 
carácter de excepção, reforça esses mesmos códigos (Trice 
e Beyer, 1993). Um dos objectivos dos rituais de integração 
é prevenir o aparecimento de subculturas ou dissipar as que 
existem. Contudo, este objectivo nem sempre é conseguido, 
pois as interacções pessoais ocorrem por vezes maioritari-
amente no interior de grupos restritos, sendo poucos os 
momentos em que a comunicação abrange níveis alargados. 
As cerimónias de despedida no final do ano lectivo e os 
jantares nos períodos festivos são ou incluem, igualmente, 
rituais de integração.

Considerações finais
Embora a pertinência da utilização da abordagem cul-

tural no estudo das organizações escolares seja inegável, 
o carácter de certo modo intangível da cultura e o tempo 
requerido para a decifrar constitui um obstáculo à inves-
tigação empírica neste domínio. Mesmo Edgar Schein 
(1997), o primeiro a defender que o “coração” da cultura 
reside no conjunto de pressupostos básicos que os actores 
organizacionais partilham a um nível subconsciente ou até 
inconsciente, reconhece a necessidade de analisar a cultura 
organizacional a partir dos níveis mais superficiais e ob-
serváveis. 

Neste texto considerámos os artefactos – nomeada-
mente os símbolos, a linguagem, as narrativas e as práticas, de 
acordo com a categorização elaborada por Trice e Beyer 
(1993) – como elementos centrais da cultura organizacio-
nal escolar. Se aparentemente representam uma perspectiva 
parcial e incompleta da realidade organizacional, como de-

fende Schein (1997), na verdade fornecem ao investigador 
informações sobre o sistema de valores e de crenças que os 
actores organizacionais não verbalizam directamente e cuja 
presença só através deles se manifesta. Só a análise dos arte-
factos culturais permite descodificar os valores e as crenças 
profundas e indizíveis que lhes estão subjacentes. 

A crítica maior que pode ser feita a este tipo de aborda-
gem releva do facto de a metáfora cultural tender, em geral, 
a favorecer uma visão homogeneizadora e consensual da 
cultura organizacional escolar, que raras vezes é empirica-
mente confirmada. Ao pressupor que as organizações es-
colares são constituídas por culturas unitárias, menospreza 
os processos de diferenciação, conflito e negociação que 
quase sempre ocorrem no seu dia-a-dia. Daí a necessidade 
de se ter em conta abordagens multiparadigmáticas da cul-
tura organizacional como as que decorrem da utilização das 
perspectivas integradora, diferenciadora e fragmentadora 
apontadas por Martin e Meyerson (Torres, 1997: 35-50; 
Correia, 1999: 77-84).

Assim, perspectivar os estabelecimentos de ensino, so-
bretudo os de médias e grandes dimensões, como arenas 
políticas (Lima, 1992; Afonso, 1994; Ball, 1994; Baldridge, 
1994; Hoyle, 1994; Costa, 1996; Correia e Costa, 2002) não 
implica, contudo, o abandono da metáfora cultural, uma 
vez que, se é verdade que as escolas se apresentam em geral 
fragmentadas por interesses conflitivos e divisões de vária 
ordem, não é menos verdade que, em muitas circunstâncias, 
a colaboração profissional acontece (Correia, 1999). Por 
esta razão, o uso das duas perspectivas – cultural e política 
– em vez do uso de qualquer uma delas, isoladamente, pa-
rece mais avisado.

Neste quadro teórico, a análise da cultura organizacional 
a partir do que nela é mais visível – os artefactos – deve 
ter em conta que nem sempre os significados atribuídos a 
estes pelos actores organizacionais são unívocos. O investi-
gador de campo deve pois preparar-se para a possibilidade 
de descobrir, não uma cultura organizacional escolar cujos 
membros partilham uma visão comum do que deve ser a 
educação e a escolarização, mas várias subculturas orga-
nizacionais, cada qual portadora de diferentes universos de 
sentido, distintas posições face ao poder e distintas formas 
de actuação. 
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A Construção de um Dispositivo de
Auto-Avaliação como Estratégia de Gestão
Organizacional.

Francisco Alves Marques

 æ ] ARTIGOS - ESTRUTURA E GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES ESCOLARES

O estudo insere-se numa abordagem descritiva, do tipo 
“estudo de caso”, tendo como referência a perspectiva sis-
témica e constituiu seu propósito investigar o processo de 
construção de um dispositivo de Auto-avaliação numa Es-
cola do Ensino Básico, através da descrição, identificação, 
análise e interpretação das diferentes fases e dos processos 
de participação dos diversos actores da comunidade edu-
cativa, observando as suas relações directas e acções estra-
tégicas.

O processo desenvolvido na elaboração do dispositivo 
de auto-avaliação assentou em três fases sequenciais (con-
cepção, construção e aprovação) e três outras para a sua 
aferição (participação, articulação e avaliação/interpretação 
dos actores).

O quadro teórico referente à revisão da literatura radicou 
nos conceitos de Escola, Autonomia e Projecto Educativo 
e as suas interacções nas estratégias de auto-avaliação.

Enquadramento Teórico/Problemática do Estudo
O debate sobre a problemática da avaliação de desem-

penho das escolas está na ordem do dia, tanto no plano 
nacional como no plano internacional. 

Ainda há pouco tempo surgiram na Assembleia da 
República propostas de ante-projectos de Lei que pro-
punham a avaliação das escolas com a divulgação dos re-
spectivos rankings. Mais recentemente, através do Ministé-
rio da Educação, foram tornados públicos os resultados dos 
exames nacionais dos alunos do 12º ano, tendo a comunica-
ção social, de uma forma “simplista” e descontextualizada, 
estabelecido rankings das escolas com base nos mesmos. 

Consideramos que avaliar instituições escolares não 
é sinónimo de estabelecer rankings, embora estes possam 
surgir como subprodutos de um processo mais vasto e plu-
ridimensional. Avaliar instituições escolares é uma tarefa 
complexa, mas não impossível, havendo actualmente várias 
metodologias em aplicação, um pouco por todo o mundo 
ocidental. Avaliar instituições escolares não é avaliar profes-
sores ou alunos, embora possa fornecer, a uns e a outros, 
instrumentos para a realização de melhorias das práticas 
educativas. Avaliar instituições escolares não significa, só 
por si, promover a qualidade, embora possa ser precioso o 
seu contributo para que os vários actores se envolvam mais 
na sua promoção.

Desde a auto-avaliação à hetero-avaliação interna e ex-
terna, desde a avaliação promovida pelos serviços compe-
tentes dos Ministérios de Educação até à avaliação da inicia-
tiva de organismos independentes e especializados, estamos 
diante de um vasto campo de modelos, de metodologias e 
de finalidades. 

A nível internacional, no Reino Unido, a inspecção de 
sua Majestade foi substituída por um novo serviço o OF-
STED – Office for Standards in Education, mudança que 
faz antever uma reorientação profunda nas finalidades e 
metodologias. Em Espanha, para além da prática de au-
ditorias contínuas e exigentes às escolas pelos serviços da 
inspecção e que varia conforme as autonomias, existe um 
modelo de avaliação externa e independente que faz o seu 
caminho em todo o país, por iniciativa do Instituto de Evalu-
ación e Asesoramiento Educativo. Na Holanda, a função 
de avaliação está entregue a uma agência especializada. Nos 



Estados Unidos, apesar da diversidade de modelos e situa-
ções, ganha relevo o estabelecimento de padrões nacionais 
de avaliação do sistema educativo e de cada escola.

Políticos, teóricos da gestão e analistas internacionais 
insistem várias vezes neste dinamismo de contexto só-
cio-histórico, em que se desenvolve qualquer tipo de or-
ganização e destacam a necessidade de articular estratégias 
que permitam adaptar-se à nova conjuntura, fazendo dela 
mais do que uma ameaça, um estímulo e uma oportunidade 
para a melhoria.

Nesta perspectiva, o funcionamento dos estabelecimen-
tos de ensino enquanto organização específica, tornou-se 
hoje um objecto de forte interesse na área de avaliação edu-
cacional, interesse que também se manifesta a nível social, 
institucional e pedagógico. As razões que dão a esta questão 
uma viva actualidade e que justificam uma interrogação so-
bre a sua problemática prendem-se, por um lado, com a ne-
cessidade de actores e parceiros educativos se interrogarem 
sobre a “eficiência dos modos e lugares de produção das competências 
intelectuais e técnicas” (Lecointe e Rebinguet, 1990: 17), e, por 
outro, com tentativas de reorganização dos sistemas educa-
tivos que procuram promover a melhoria da qualidade da 
educação através de níveis mais adequados de participação 
de todos os interessados no processo educativo.

A este recente interesse pelo trabalho que o estabeleci-
mento de ensino realiza no seu seio não é alheio o movi-
mento das chamadas escolas eficazes que, a partir da se-
gunda metade dos anos 70, se espalhou internacionalmente. 
Com efeito, nascido nos Estados Unidos por volta de 1970, 
o conceito de escola eficaz aplicava-se, então, àquelas es-
colas que, tendo sobretudo alunos pertencentes a grupos 
sociais pobres e de minorias, eram capazes de registar níveis 
de desempenho semelhantes aos das escolas com alunos de 
estrato sócio-económico mais favorável. A descoberta dos 
factores que tornavam aquelas escolas “eficazes” tornou-se, 
assim, um foco de investigações, o que veio “redireccionar a 
atenção para o trabalho que se fazia no interior das escolas e, logo, 
para as diferenças entre as escolas e a sua capacidade para influenciar 
o nível de desempenho dos seus alunos” (Silver, 1994:8), contri-
buindo para o desenvolvimento das modernas teorias de 
administração educacional, que consideram a escola como 
uma organização com características particulares.

Também em Portugal, e nos últimos anos, o interesse 

sobre a organização escolar ganhou actualidade. Esta ac-
tualidade vê-se reforçada com certas tendências descen-
tralizadoras do Sistema Educativo que, entre outras con-
sequências, conduziram já a algum aumento da autonomia 
das escolas, num quadro compatível com as orientações da 
reforma educativa em curso no país.

O recente quadro de “autonomia”, para o qual foram 
mobilizadas todas as escolas do nosso país e que se encon-
tra há vários anos em prática em muitos outros países, tem 
vindo a enfatizar a necessidade de fazer acompanhar os 
processos de autonomia com dinâmicas rigorosas de avalia-
ção e de prestação de contas à comunidade. Parece começar 
a surgir uma cultura de avaliação, até hoje muito pouco pre-
sente no sistema educativo português.

A autonomia progressiva das escolas implicará um alar-
gamento do seu campo de tomada de decisões. Para a de-
cisão ser fundamentada é necessário ter uma visão tão 
rigorosa quanto possível da situação existente, baseada 
numa avaliação diagnóstica, de modo a permitir a definição 
dos objectivos e das prioridades da escola, bem como a 
gestão dos recursos existentes (humanos, materiais, finan-
ceiros) e a selecção e implementação das estratégias condu-
centes ao êxito dessas políticas.

Maior autonomia traduz-se não só em mais poder para 
a escola mas também num novo quadro de exercício e de 
partilha do mesmo poder. Por exemplo, se a escola, como 
um todo, ganha poder, os professores podem perder algum, 
na medida em que passam a partilhá-lo com outros acto-
res, como os pais ou os membros da comunidade local. 
Poder-se-á afirmar que, se por um lado a autonomia 
significa menor dependência do poder central, por outro, 
aprofundar-se-á a interdependência com a comunidade em 
que se insere. De facto, como afirma Barroso (1996: 186):

“(...) a autonomia da escola não é a autonomia dos professores, 
ou a autonomia dos gestores. A autonomia, neste caso, é o resultado 
do equilíbrio de forças numa determinada escola, entre os diversos 
detentores de influência (externa e interna), dos quais se destacam: 
o governo e os seus representantes, os professores, os alunos, os pais e 
outros membros da sociedade local”.

Ela significa, também, partilha de responsabilidades en-
tre os diferentes parceiros, desde a definição da política da 
organização até à sua avaliação. Para responder eficazmente 
a estes desafios é indispensável que a escola desenvolva a 
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capacidade de reflexão sobre si mesma, com o envolvi-
mento de todos, através da implementação de mecanismos 
de auto-avaliação, indutores de auto-regulação e do desen-
volvimento da organização escolar.

Neste cenário o desenvolvimento de uma atitude críti-
ca e reflexiva sobre os processos e resultados de cada or-
ganização escolar e a implementação de um sistema de 
avaliação sistemática do que nela se passa constituem pe-
dras indispensáveis de um sistema de qualidade educativa 
e podem ser um auxiliar precioso naquilo que é, segundo 
Barroso (1996), “o processo colectivo de mudança e da autonomia 
construída”.

No quadro actual, e com as margens que lhes são permi-
tidas, as escolas são livres de, dentro dos limites impostos 
pela lei, formularem as suas políticas, explicitadas nos Pro-
jectos Educativos de Escola (PEE). A sua implementação 
pressupõe um certo número de recursos e tomadas de de-
cisão a diversos níveis. Muitas das decisões de micropolítica 
passam pela reflexão em órgãos próprios – a Direcção 
Executiva (DE), a Assembleia de Escola (AE) o Conselho 
Pedagógico (CP), os Departamentos Curriculares (DC’s), os 
Conselhos de Turma (CT’s) e outros órgãos, com carácter 
mais ou menos estruturado - para além do papel que cada 
um dos actores da comunidade educativa, individualmente, 
assume na tomada de decisões e a responsabilidade que 
tem na sua implementação. Avaliar a escola neste cenário é 
um exercício que pode permitir passos mais seguros na 
construção da autonomia. 

Em Portugal, nos últimos anos, têm sido desenvolvidos 
alguns projectos nesta área, permitindo a emergência de 
uma certa consciência e sensibilidade relativamente a estas 
questões, nomeadamente da parte dos estabelecimentos de 
ensino que neles participaram. 

A primeira experiência, em larga escala, desenvolveu-se a 
partir de 1992, no âmbito do Programa Educação Para To-
dos PEPT, e consistiu na organização de um “Observatório 
de Qualidade da Escola” nos estabelecimentos de ensino 
implicados naquele processo. Mais recentemente e sobre 
a coordenação do IIE, tem vindo a desenvolver-se uma 
outra experiência, através do projecto denominado “Quali-
dade XXI”, na sequência de uma iniciativa da Comissão 
Europeia, através do “Projecto-Piloto Europeu sobre 
Avaliação da Qualidade na Educação Escolar”. Também 

a Inspecção Geral de Educação tem vindo a implementar 
desde 1999/2000 um “sistema de avaliação integrada” de 
escolas com o objectivo de contribuir para a promoção da 
qualidade educativa, cujos primeiros relatórios foram torna-
dos públicos há poucos meses. Este sistema abarca quatro 
grandes dimensões: (i) os resultados das aprendizagens dos 
alunos; (ii) a educação, o ensino e aprendizagem que se 
planifica e se realiza; (iii) o clima e o ambiente educativo e 
(iv) a organização e gestão dos recursos em cada escola.

Com este sistema de avaliação integrada, a Inspecção 
Geral de Educação pretende identificar os pontos fortes 
e fracos de cada escola e do sistema de ensino em geral e 
induzir processos de auto-avaliação como estratégia a privi-
legiar no desenvolvimento de cada unidade escolar. Veri-
fica-se uma mudança de paradigma do controlo através da 
verificação da conformidade normativa para o paradigma 
do controlo através da avaliação de desempenho e conse-
quente responsabilização pela qualidade das aprendizagens 
e das práticas educativas.

Emerge, assim, como uma das consequências das novas 
orientações da política e das práticas educativas, a necessi-
dade das escolas iniciarem, de forma coerente, organizada e 
sistemática, acções que conduzam à sua avaliação interna e 
que serão o suporte para a compreensão que a escola deverá 
ter da sua actividade, permitindo-lhe a tomada de decisões 
relativamente aos aspectos organizacionais e pedagógicos 
que deseja implementar e que se concretizam na elaboração 
de um projecto educativo.

Nesta perspectiva, as instituições escolares não podem 
ficar indiferentes a esta nova realidade, pelo que têm que 
encontrar formas de melhorar o seu desempenho, com 
reflexos na prestação de serviços de qualidade, através da 
criação e implementação de sistemas de avaliação interna.

O sistema de avaliação compreende actividades 
sistemáticas, envolvendo recolha, análise e interpretação de 
dados sobre o(s) objecto(s) de avaliação, neste caso a escola 
como um todo ou uma ou mais das suas áreas. Todo o pro-
cesso tem que ser planeado, de modo a servir os propósitos 
definidos, isto é, a responder às questões que se colocam 
e às necessidades que deve servir. Mas isto não basta: os 
resultados devem ser relevantes e pertinentes e ela deve 
originar recomendações que possam ser postas em prática 
(Nevo, 1996).



O sistema de auto-avaliação é definido pela Fundação 
Europeia para a Gestão da Qualidade, criada em 1988, 
como “um exame global, sistemático e regular das activi-
dades e resultados de uma organização com o modelo de 
excelência”. A auto-avaliação constitui, provavelmente, o 
processo mais relevante, já que facilita o diagnóstico dos 
pontos débeis da organização, estimula os processos de 
melhoria e, finalmente, possibilita a comprovação do seu 
grau de progresso.		

Quando, mais precisamente, se fala em auto-avaliação 
numa organização escolar, quer isto dizer que ela é feita na 
escola pelos membros da comunidade educativa, devendo 
constituir um processo, por um lado rigoroso e sofisticado, 
por outro, suficientemente acessível para ser desenvolvido 
pelos actores locais, sem que isso os obrigue a um investi-
mento tal, que tenham que relegar para segundo plano a sua 
principal actividade o ensino. Isto é, a auto-avaliação deve 
ser perspectivada como uma actividade normal, articulada 
com o projecto educativo da escola, e não uma actividade 
de investigação que retire tempo aos professores para o de-
sempenho das suas principais tarefas (Nevo, 1996).

A auto-avaliação da escola é um processo de recolha 
de informação e implementação de procedimentos que a 
tornem possível para aqueles que estão envolvidos na par-
ticipação em discussões contínuas, sistemáticas e críticas 
das questões educativas e das suas intenções, condições, 
progressos e resultados. É, pois, um processo reflexivo e 
crítico sobre a organização escolar, que exige o desenvolvi-
mento de procedimentos de rigor e grande disponibilidade 
dos implicados. 

A auto-avaliação constitui, pois, o motor da transforma-
ção, fazendo com que a escola conheça qual a sua posição 
com referência a uma gestão da qualidade, incluindo a ori-
entação sobre como melhorar a relação com outras escolas 
ou com outro tipo de organizações.

O processo de auto-avaliação não dará só como resulta-
do uma imagem da realidade da escola em certo momento, 
mas também irá mostrar a evolução e as melhorias que se 
vão introduzindo ao longo do tempo, tomando em con-
sideração a informação daí resultante. 

Todavia, o conhecimento que temos da dinâmica das es-
colas, porque temos oportunidade de aí trabalhar e viver o 
seu dia a dia, diz-nos que, na maior parte dos casos, estas 

não têm práticas estruturadas de avaliação interna da ac-
tividade que desenvolvem ou, pelo menos, essas práticas 
não são explícitas, situação que, provavelmente, se explica 
pelo facto de muitas escolas ainda não encararem verdadei-
ramente a sua autonomia, e também porque nem a comu-
nidade, nem a própria administração escolar lhes exigem 
efectiva prestação de contas. Acreditamos, contudo, que 
existem procedimentos informais de carácter avaliativo, que 
vale a pena conhecer, por constituírem o eventual embrião 
de práticas mais consistentes, ou seja, por propiciarem, em 
condições favoráveis, a passagem de fases informais e táci-
tas de avaliação que alguns actores fazem da escola, para 
fases que a explicitem e formalizem de forma adequada e 
coerente. E esta razão justifica que se interrogue a escola, 
para que essa interrogação traga à luz do dia os indicadores 
susceptíveis de contribuírem para a construção de um 
referencial que sirva para a sua avaliação formal. 

É neste contexto que damos sentido à fórmula de Gath-
er Thurler (1991) que inspirou o nosso estudo e para quem 
“a avaliação não se mede: constrói-se, negoceia-se, pratica-se e 
vive-se”, pois, a leitura que dela fazemos orienta-nos para a 
construção de uma avaliação feita a partir dos constrangi-
mentos e sucessos que as práticas e vivências ditam, as 
quais vão permitir um negociar permanente de uma avalia-
ção com sentido para os actores da escola.

Tendo como objectivo de investigação a análise da 
construção de um dispositivo de auto avaliação segundo 
uma perspectiva sistémica, pretendíamos realçar a sua im-
portância na tomada de decisões de todos os elementos da 
comunidade educativa, através da criação de informação 
actualizada sobre a escola, da melhoria dos sistemas de in-
formação da organização, utilizando os dados da avaliação, 
posteriormente, na tomada de decisões tendentes ao seu 
desenvolvimento.

Escolhemos, assim, dedicar uma atenção particular 
ao estudo de uma organização escolar, pois, embora sem 
descurar a importância dos diferentes níveis da análise do 
fenómeno educativo, a nossa investigação repousa na as-
sunção que aos diferentes níveis correspondem leituras 
diferentes, embora complementares, da realidade, porque 
diferentes são, também, os quadros de referência que as 
orientam.

Nesta óptica, o quadro teórico-metodológico foi orga-
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Processos e Procedimentos

QUADRO TEÓRICO-METODOLÓGICO

- Descrever
- Identificar
- Analisar
- Interpretar

A Construção de um Dispositivo de Auto-avaliação da Escola

Pressupostos da
Concepção

- Quem tomou a
iniciativa?

- Quais as razões?

- Quais as finalidades?

A Participação dos
Actores

- Quem participou?

- Como participou?

- Em que fases participou?

Construção

- O que foi feito?

- Quem fez?

- Como foi feito?

Aprovação

- Como se fez?

- Que problemas?

- Que actividades/
estratégias?

Articulação

- Que articulação com o
Projecto Educativo?

- Que factores condicionantes?

- Que vantagens na articulação
do PAAE com o PEE?

Interpretação dos Actores

- Que representações sobre o
processo?

- Que implicações decorrentes
da implementação do processo?



nizado numa múltipla dimensão articulada, de acordo com 
o quadro I, onde podemos identificar três grandes fases ou 
momentos na elaboração do dispositivo de auto-avaliação 
da escola: concepção, construção e aprovação e três 
outras fases para aferição daquele processo: a participa-
ção, a articulação e a interpretação/avaliação dos actores 
educativos.

	
Análise dos Resultados do Estudo de Caso
Na sequência da metodologia de investigação em que 

optámos pela abordagem descritiva do tipo “estudo de 
caso”, e tendo como opção metodológica a investigação 
interpretativa ou naturalista enquanto modelo conceptual 
orientador da investigação, também como da análise dos 
resultados e interpretação dos dados através da observação 
das diferentes fases de organização e implementação: pres-
supostos da concepção, processo de construção, processo 
de aprovação, participação dos actores educativos, articula-
ção do plano de auto-avaliação com o PEE/PAA de escola 
e interpretação/avaliação dos actores educativos sobre as 
implicações na comunidade educativa.

Concepção
Iniciativa, razões e finalidades
O processo teve início no ano lectivo 1999/2000, ca-

bendo a iniciativa do seu desenvolvimento ao Presidente da 
Direcção Executiva/Presidente do Conselho Pedagógico, 
partilhada pelos restantes membros da Direcção Executiva, 
tornando-se o processo da responsabilidade da Direcção 
Executiva.

A primeira actividade realizada por este órgão foi um 
trabalho de sensibilização para uma cultura de auto-avalia-
ção, tendo promovido, para o efeito, uma conferência so-
bre aquela temática, dinamizada pelo Instituto de Inovação 
Educacional.	

Estudos que descrevem experiências de avaliação inter-
na nos estabelecimentos de ensino (Aubégny, 1992; Bollen 
e Hopkins, 1988; Clift, Nuttal e MacCornick, 1987) referem 
que, na maioria dos casos, a decisão de uma escola pro-
mover a sua auto-avaliação resulta da iniciativa pessoal do 
seu director ou, então, de equipas de investigação exteriores 
que propõem à escola apoiá-la no seu desenvolvimento, 
ainda que seja o director o elemento-chave para a decisão.

Quanto às razões que estão subjacentes à construção 
do PAAE, verificou-se que o PAAE surgiu como uma se-
quência lógica da construção do PEE e do seu processo de 
desenvolvimento, tendo em consideração a necessidade da 
sua avaliação/verificação e, consequentemente, a aferição 
da qualidade dos serviços prestados e dos desempenhos de 
todos os intervenientes.

Esta necessidade de a escola se auto-regular através de 
um processo de auto-avaliação adveio, também, das no-
vas exigências do processo de autonomia, o qual implica a 
adopção de instrumentos de gestão próprios, susceptíveis 
de proporcionarem indicadores de funcionamento (proces-
sos e resultados) . 

Em relação às finalidades do PAAE destaca-se por um 
lado, a sua relação com o PEE permitindo avaliar a con-
secução do seu desenvolvimento em todas as suas dimen-
sões e, por outro lado, a sua relação com o funcionamento 
da organização escolar através da detecção dos seus pontos 
fortes e fracos, da procura de estratégias de consolidação 
e/ou remediação, a partir de processos de auto-regulação, 
com o recurso a um instrumento específico de gestão es-
tratégica.

Com o PAAE, pretendeu-se promover, também, a 
qualidade da organização escolar melhorando os serviços 
prestados, responsabilizar os actores educativos, promover 
a inovação, proporcionar melhoramentos no ensino minis-
trado e dinamizar uma cultura de auto-avaliação susceptível 
de contribuir, enquanto instrumento de gestão e de orga-
nização, na construção do processo de autonomia e para 
futuros processos de avaliação externa.

A adopção pela escola deste projecto inovador en-
quadrou-se numa perspectiva de gestão estratégica em que, 
segundo Burnham (1994), para uma organização escolar, 
“a planificação estratégica é essencialmente uma questão de construir 
uma ponte ou traçar um caminho entre a situação presente e desejada 
situação futura”.

Os processos de auto-avaliação das escolas são “uma 
estratégia” para o aperfeiçoamento pedagógico, administra-
tivo e organizativo.

A escola deve, pois, responsabilizar-se por si mesma e 
pelo serviço educativo que presta, promovendo a avaliação 
do seu trabalho e do seu modo de trabalhar.

A inexistência de uma prática instituída de auto-avalia-
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ção constitui-se, simultaneamente, como factor inibidor da 
melhoria progressiva da qualidade educativa e como causa 
da má imagem das escolas e dos seus professores. Uma 
avaliação que tenha em conta e tenha por objecto e contex-
to, os recursos, os processos organizativos e pedagógicos, a 
análise do quotidiano escolar e os resultados obtidos pelos 
alunos pode contribuir para um maior sucesso educativo 
dos alunos, para a revalorização social das escolas e dos 
profissionais que nelas trabalham.

Segundo Santos “as escolas só podem saber para onde 
vão se dispuserem de instrumentos que lhes permitam em 
primeiro lugar conhecer-se, saber o que são e para onde 
vão” (1992: 27).

	
Construção
Áreas contempladas, intervenientes, instrumentos/

metodologias e Factores facilitadores/dificultadores.
Verificou-se uma articulação imprescindível entre o 

PEE/PAA e PAAE, ou seja, as áreas contempladas no 
PAAE são as mesmas do PEE/PAA. Por outro lado, veri-
ficou-se que o PEE se encontra organizado numa perspec-
tiva sistémica, articulado em diferentes áreas de gestão, in-
terligadas e interdependentes, que representam subsistemas 
estruturantes do todo.

Segundo Figari (1991) o PEE constitui um referencial 
interno, um «referencial de tripla face», que serve ao mesmo 
tempo:

1. para explicitar as propostas de eixo de projecto, através 
de um levantamento organizado dos problemas, das repre-
sentações e das intenções formuladas pelos actores;

2. para fixar ou determinar, de acordo com esses eixos, 
os critérios que serão utilizados na sua avaliação;

3. para organizar a procura de informações e para operar 
os diagnósticos necessários à tomada de decisões, sob a for-
ma de uma auditoria interna ou externa (Figari, 1991: 52).

Desta forma, as próprias escolas devem construir o seu 
próprio quadro de referência que serve de orientação para 
o delineamento dos critérios utilizados na recolha e inter-
pretação das informações (Figari, 1994). Nesta perspectiva, 
a escola “resulta de um processo de construção pelos acto-
res nela implicados” (Thurler, 1994:1) e, portanto a eficácia 
não pode ser definida do exterior, ela deve ser construída 
por etapas sucessivas, a partir de uma análise das suas fi-

nalidades, das suas exigências, dos seus próprios critérios de 
eficácia. Neste sentido, a uma realidade de escola entendida 
como em permanente construção, corresponde um tipo de 
avaliação sistémica que também se reconstrói a cada mo-
mento para atender às especificidades dos seus projectos e 
das suas políticas.

Segundo Aubégny, (1992) o paradigma sistémico apre-
senta-se como o mais apto para abordar a hipercomplexi-
dade da vida social e, como tal, dos sistemas educativos e 
das escolas. Abordar a escola como um sistema pressupõe 
que, entre outras características, ela possui uma estrutura, 
gera energia e é capaz de auto-regulação.

O Modelo das Cinco Zonas proposto por Gather Thurl-
er (1991) enquadra-se nesta abordagem holística da avalia-
ção que entende a escola como um sistema, constituído por 
cinco zonas inter-relacionadas e interdependentes.

Na primeira zona encontram os objectivos e os funda-
mentos pedagógicos, as práticas didácticas e avaliativas, as 
prioridades de desenvolvimento da escola A segunda zona 
diz respeito à cultura da escola, ou seja, aos valores e normas, 
às percepções que os diferentes actores têm da realidade, ao 
modo como eles a interpretam e lhes dão sentido. Na ter-
ceira zona situa-se a organização interna da escola, isto é, as 
questões relacionadas com o estilo de liderança, as relações 
entre os membros da comunidade educativa, o contexto de 
trabalho (horários, espaço, organização de turmas, etc); esta 
organização é o reflexo do sistema de valores subjacentes, 
da relação entre a cultura de escola e da organização. A 
quarta respeita à organização dos contactos da escola com 
o mundo exterior, tendo a ver, nomeadamente, com a ca-
pacidade que a escola tem em estabelecer relações estreitas 
com as famílias, e na utilização dos recursos internos e ex-
ternos, das relações com o poder regional e central.

No centro do modelo encontra-se a quinta zona, a do 
clima de escola, que tem a ver a atmosfera que se encontra 
na escola, observando, dialogando com alunos e professo-
res, entrando na sala de professores, lendo e observando os 
cartazes afixados.

O que este modelo evidencia são as interdependências e 
a coerência entre “os elementos/critérios de avaliação salientados 
numa zona são necessariamente solidários com elementos pertencentes 
a outras zonas” (Gather Thurler, 1991: 6).

Nesta perspectiva o PAAE encontra-se organizado em 



onze áreas de gestão, em que cada uma delas se encontra 
constituída por vários planos/programas de acção, incidin-
do sobre todas as áreas e serviços da organização escolar 
e, também, sobre a participação de todos os membros que 
constituem a comunidade educativa.

Constatou-se que o modelo em construção neste esta-
belecimento de ensino tem como referencial o Projecto 
de Auditoria Pedagógica lançado pela Inspecção Geral 
de Educação em 1997/98, que abarca quatro dimensões 
abrangentes e, de certa forma, correspondem a aspectos 
que a investigação tem considerado relevantes: o planea-
mento educativo; a organização escolar; o projecto curricu-
lar e os contextos educativos internos. Estas quatro áreas 
correspondem a duas linhas de análise do desempenho da 
escola: a linha da estruturação da escola, cujo desenvolvi-
mento corresponde ao projecto do plano das actividades  
planeamento educativo e organização escolar e a linha das 
aprendizagens dos alunos, a qual abrange o projecto cur-
ricular e os contextos educativos.

Quanto aos intervenientes no processo constatou-se 
que todos os elementos da Comunidade Escolar tiveram 
oportunidade de participar na construção do PAAE, in-
dividualmente ou através dos seus órgãos representativos 
(Departamentos Curriculares, Conselho Pedagógico e As-
sembleia de Escola), conduzindo ao envolvimento de toda 
a comunidade educativa no desenvolvimento do processo.

Em relação às metodologias/instrumentos utilizadas no 
processo de construção, verificou-se um desenvolvimento 
faseado, com intervenção dos diferentes órgãos representa-
tivos da Comunidade Educativa. Partiu-se de um pré-pro-
jecto inicial da responsabilidade da Direcção Executiva, o 
qual foi apresentado ao Conselho Pedagógico e, posterior-
mente, alvo de uma análise e discussão alargada por parte 
de todos os membros da comunidade educativa. Após essa 
análise e discussão, com as propostas de alteração coligidas, 
foi novamente apresentado em Conselho Pedagógico, onde 
o mesmo foi aprovado por unanimidade.

Em relação a cada área de gestão contemplada no PAAE 
foi criado um guião de monitorização, de acordo com cada 
plano/programa, contendo os objectivos de operaciona-
lização, os intervenientes, os instrumentos os registos doc-
umentais e as metodologias e estratégias. Posteriormente 
foi criada uma ficha de auto-avaliação, a partir do referido 

guião, contendo os indicadores previstos no guião de moni-
torização, a ser preenchida por todos os intervenientes em 
cada plano/programa de acção (incluídos em anexos).

Em relação aos instrumentos foram utilizados diversos 
questionários, grelhas de análise, entrevistas, etc., de acordo 
com a especificidade de cada área a avaliar, os quais foram 
produzidos na escola, respeitando os normativos legais.

Quanto aos factores que facilitaram ou dificultaram o 
processo de construção do PAAE, constatou-se que os fa-
cilitadores se sobrepuseram, claramente aos dificultadores. 
Como elementos facilitadores destacam-se a experiência 
adquirida na construção do PEE/PAA, a forma clara e 
transparente como foi conduzido e dinamizado o processo 
e, também, a cultura de inovação que tem vindo a ser de-
senvolvida na escola.

Um outro factor facilitador muito importante está as-
sociado ao clima de escola que pudemos caracterizar como 
bastante positivo, destacando-se o bom relacionamento, a 
abertura, a cooperação e coesão entre todos os membros 
da comunidade educativa.

Segundo Brunet (1992), o clima de escola tem ganho 
relevância, na medida em que, sendo esta uma dimensão 
central da vida de qualquer organização, ele tem um efeito 
directo e determinante sobre a satisfação e o rendimento 
dos membros de uma organização, podendo possibilitar 
uma leitura abrangente do que se passa na organização.

O estudo permitiu inferir, ainda, que o clima da escola 
influenciou, de forma positiva, a adesão e a participação 
de todos os elementos da comunidade educativa no pro-
jecto, factor que parece advir da sua identificação com os 
princípios, os valores e as políticas instituídas pelo PEE/
PAA.

Relativamente aos factores dificultadores do processo 
constatou-se que os mesmos são, essencialmente, conse-
quência da falta de bibliografia e da oferta de formação 
relacionadas com esta área inovadora.

Aprovação
Estratégias/actividades. 
Em termos de estratégias/actividades de aprovação do 

PAAE, o processo decorreu normalmente, tal como se ha-
via verificado relativamente ao PEE/PAA. O Presidente da 
Direcção Executiva apresentou e distribuiu o pré-projecto 
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no Conselho Pedagógico para que o mesmo fosse analisado 
nos diferentes serviços e sectores representativos da Co-
munidade Educativa. Após introduzidas as alterações pro-
postas, a Direcção Executiva voltou a apresentar um novo 
projecto como proposta final, o qual foi aprovado por una-
nimidade pelo Conselho Pedagógico, com conhecimento 
da Assembleia de Escola. 

Considerou-se que as estratégias/actividades desen-
volvidas no processo de aprovação foram susceptíveis da 
participação, partilha e co-responsabilização dos membros 
da comunidade educativa. Daí que, em relação às dificul-
dades sentidas não foram apresentaram referências, facto 
explicado pela forma participada e democrática como se 
desenvolveu toda a metodologia no processo de aprovação 
do projecto. 

	
Participação
Formas e fases
Em termos de participação dos actores educativos no 

processo de concepção/construção e aprovação do PAAE, 
esta obedeceu a formas e fases de participação diferentes. 
Constatou-se que todos os membros dos vários sectores e 
serviços da escola tiveram oportunidade de participar no 
desenvolvimento das diferentes fases, individualmente, ou 
através dos seus órgãos representativos: Conselho Execu-
tivo, Conselho Pedagógico e Assembleia de Escola.

Quanto às formas de participação, estas obedeceram a 
diversos graus de intervenção, cabendo o papel liderante, 
sensibilizador, motivador e dinamizador ao Conselho 
Executivo, enquanto órgão de gestão e administração, com 
o apoio do Conselho Pedagógico, enquanto órgão 
pedagógico representativo dos diferentes actores da co-
munidade educativa.

Trata-se de um tipo de intervenção que se caracteriza 
como uma forma indirecta de participação (Lima, 1992), 
atendendo a que o poder de decidir se centrou, em última 
análise, no Conselho Pedagógico.

Quanto às fases de participação no processo, verifi-
caram-se três distintas: a primeira fase, denominada de ini-
cial, correspondente à concepção e divulgação do pré-pro-
jecto, que foi liderada pela Direcção Executiva; a segunda 
fase, intermédia, correspondente à participação directa dos 
órgãos representativos dos vários actores educativos, com 

a análise e a apresentação de propostas ao pré-projecto e, 
por último, a terceira fase, correspondente à aprovação do 
projecto final, culminando o processo, com a participação 
dos órgãos de administração e gestão escolar e de gestão 
pedagógica.

A escola como comunidade educativa é composta por 
um conjunto de parceiros, com interesses eventualmente 
divergentes. A sua participação na organização deve veri-
ficar-se aos mais diversos níveis e, entre estes, o da 
auto-avaliação. Como a prática habitual nas escolas por-
tuguesas é a de os professores deterem o monopólio da 
decisão, verificando-se uma participação reduzida de outros 
elementos da comunidade na vida da escola, foi natural que 
os professores tivessem assumido a responsabilidade pelo 
processo de avaliação. Alvik (1996) reconhece que, apesar 
de algumas dificuldades na implementação de projectos, no-
meadamente quando envolve a participação de actores de-
sempenhando papéis diversificados, é indispensável obter a 
sua participação em projectos de avaliação, de modo a asse-
gurar que este seja um processo negociado e democrático e 
que a visão da escola não seja unilateral. Os professores não 
devem ser os únicos informantes e produtores de infor-
mação sobre a escola, mas deve ser dada oportunidade de 
participação a outros elementos da comunidade educativa.

	
Articulação
Factores condicionantes e vantagens 
Constatámos que existe uma articulação directa entre o 

PEE/PAA e PAAE, tendo o primeiro documento servido 
de orientação obrigatória para o segundo, tendo em conta 
que este serve o objectivo de regular e avaliar o desen-
volvimento daquele, verificando-se uma opinião unânime 
favorável a esta articulação, na perspectiva de que, sendo o 
PEE o referencial do PAAE, tem que existir, obrigatoria-
mente, uma articulação entre estes dois documentos de 
gestão. 

Por outro lado, se com o PAAE se pretende avaliar/veri-
ficar o PEE, não faz qualquer sentido a não articulação en-
tre os dois instrumentos de gestão.

Quanto aos factores que mais condicionaram a articu-
lação entre aqueles documentos de gestão, as principais 
dificuldades surgiram na selecção de indicadores articula-
dos, tendo em consideração que o PEE é um documento 



generalista, abarcando a globalidade de atitudes a desen-
volver pelos actores educativos e seus órgãos representa-
tivos.

Um outro factor considerado condicionante 
corresponde ao sentimento de subjectividade inerente 
a alguns pressupostos, uns tornando-se dificilmente men-
suráveis e, outros, por não corresponderem a interesses 
próprios e às especificidades das funções exercidas.

Quanto às vantagens decorrentes da articulação entre 
estes dois instrumentos de gestão, esta é e tem que ser total, 
pelo facto de que existe uma interdependência entre estes 
dois documentos, dado que o PEE compreende a filoso-
fia, os princípios, as metas, os valores e as estratégias do 
desempenho da organização escolar e da função educativa, 
enquanto que o PAA define as acções e programa de activi-
dades de desenvolvimento para o seu cumprimento. Logo, 
o PAAE articula-se, incidindo sobre as áreas de gestão do 
PEE/PAA, apresentando indicadores que permitem o 
acompanhamento do desenvolvimento do PEE/PAA e a 
avaliação contínua e final dos desempenhos e resultados.

Consideramos que existe toda a vantagem na articulação 
entre os dois documentos, tornando-se necessário um ajus-
tamento contínuo entre estes dois instrumentos de gestão 
organizacional.

O enfoque foi colocado na avaliação das dinâmicas de-
senvolvidas nos órgãos formais da escola e da sua relação 
e articulação com os objectivos e prioridades expressas no 
PEE. A incidência da avaliação nas políticas de escola teve 
em conta a função prospectiva da avaliação, pensando que 
ela poderia ser um instrumento de apoio ao aprofundamen-
to da autonomia de escola, inscrevendo-se na perspectiva 
de avaliação no desenvolvimento da escola, considerada 
por Hopkins (1992).

	
Avaliação/Interpretação
Representações e Implicações
Relativamente às representações que os actores edu-

cativos apresentaram sobre o processo de auto-avaliação 
destacou-se, negativamente, o seu desconhecimento inicial 
sobre os objectivos, coincidente com a falta de uma cultura 
de auto-avaliação das organizações escolares, a qual implica 
alguns receios sobre a implementação do processo.

No entanto, a partir do momento em que o processo 

se iniciou, através de informação pormenorizada sobre os 
seus objectivos, verificou-se uma boa aceitação dos acto-
res educativos na sua implementação, considerando-se que 
aqueles a tornam credível e desejável.

Constatou-se uma avaliação/interpretação muito posi-
tiva sobre a implementação do plano de auto-avaliação da 
escola, por parte de todos os intervenientes no processo, 
considerando-o vantajoso e benéfico como documento 
responsabilizador e partilhado por toda a comunidade edu-
cativa, possibilitando a aferição dos desempenhos e a quali-
dade dos serviços prestados.

Quanto às implicações na Comunidade Educativa 
decorrentes da adopção de um plano de auto-avaliação na 
organização escolar verificou-se unanimidade em relação 
aos benefícios que um plano desta natureza pode propor-
cionar.

Considerou-se que, através da implementação deste pro-
cesso, será possível ter um melhor conhecimento de cada 
organização escolar; poder-se-á avaliar os seus próprios 
procedimentos e poder-se-á melhorar a qualidade dos ser-
viços que presta a partir do conhecimento dos resultados.

Também se considerou que a co-responsabilização e 
implicação dos diferentes actores educativos no processo 
se irá traduzir numa melhoria da qualidade dos serviços 
prestados pela organização escolar.

Um processo de auto-avaliação participado por todos os 
implicados torna-se mais fácil quando existe uma cultura 
de cooperação noutros domínios, repercutindo-se positiva-
mente no desenvolvimento da escola.

São as tendências actuais de descentralização do ensino 
que tomam cada vez mais premente a implementação de 
processos de auto-avaliação, enquanto prática cuja “finali-
dade visa contribuir com mudanças no processo ensino/aprendizagem 
ou na gestão e organização da escola, as quais pretendem ajudar a es-
cola a atingir os seus objectivos mais eficazmente” (Naismith, 1988: 
498 ).

Por outro lado, também se considerou que, em termos 
de autonomia e da tomada de decisões, o PAAE poderá 
ser um instrumento de gestão de fundamental importância, 
pelo facto de permitir à organização escolar tomar decisões 
para a mudança, de forma consciente e responsável, pre-
parar-se para qualquer sistema de avaliação externa e per-
mitir gerir e gerar a sua própria imagem. 
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A capacidade da escola desenvolver «auto-avaliação», i.e., 
avaliar a adequação e eficácia das suas próprias decisões e 
a capacidade na implementação, é um dos indicadores de 
autonomia da escola (Keiny e Dreyfus, 1993: 281).

Segundo Afonso (1999), no plano político, a auto-avalia-
ção é um instrumento de gestão de autonomia, permitindo 
controlar a pressão da avaliação externa e no plano técnico, 
é uma componente de gestão estratégica da escola como 
dispositivo de feedback ao Projecto Educativo em 
execução, apontando cinco razões para as escolas proce-
derem à sua realização:

1 – Melhorar o desempenho;
2 – Apoiar o marketing escolar (gerir e gerar a sua ima-

gem);
3 – Gerir a pressão da avaliação externa (preparar um 

argumentário face aos pontos fracos);
4 – Produzir informação;
5 – Referenciar ao Projecto Educativo (dispositivo de 

feedback).
A auto-avaliação constitui, pois, o motor da transforma-

ção fazendo com que a escola conheça qual a sua posição 
com referência a uma gestão da qualidade, incluindo a ori-
entação sobre como melhorar a relação com outras escolas 
ou com outro tipo de organizações.

	
Conclusões
Do estudo concluímos que o Plano de Auto-Avalia-

ção em construção nesta Escola teve como referencial o 
Projecto de Auditoria Pedagógica da Inspecção Geral de 
Educação, encontrando-se organizado numa perspectiva 
sistémica e articulado em onze áreas de gestão, interliga-
das e interdependentes, que representam subsistemas do 
todo, verificando-se uma articulação directa entre aquele e 
o PEE. 

Concluímos, também, que a Organização Escolar pre-
tendeu avaliar o PEE, através da implementação de me-
canismos de auto-regulação, promover a qualidade 
melhorando os serviços prestados, responsabilizar os ac-
tores educativos e promover a inovação, fomentar a par-
ticipação, proporcionar melhorias no ensino ministrado 
e dinamizar uma cultura de auto-avaliação, susceptível de 
contribuir para a construção do processo de autonomia e 
para futuros processos de avaliação interna e externa.

O Plano de Auto-avaliação apresenta-se, assim, como 
uma área privilegiada para o exercício de uma efectiva au-
tonomia nos diversos campos. Porém, a sua concretização 
implica mudanças ao nível da organização e gestão escolar, 
requer formas de gestão estratégica centradas na escola e 
uma gestão participativa que, segundo Barroso (1992), deve 
envolver os diferentes intervenientes do processo educa-
tivo, através de estruturas de participação, de um poder co-
legial e de processos democráticos de liderança.

O “êxito” do processo de auto-avaliação implicou a 
existência de liderança local. O seu exercício revelou: 

- convicção na importância da avaliação para o desen-
volvimento da escola; 

- algum domínio de saberes e competências específicas 
em matéria de avaliação;

- capacidade de mobilização e coordenação, entusias-
mando, implicando e responsabilizando outros elementos 
da escola por diferentes tarefas;

- respeito pelas opiniões alheias e capacidade de nego-
ciação.

Segundo Cousins & Earl (1992) a avaliação de escolas é 
fundamental para o crescimento e desenvolvimento da es-
cola, devendo gerar novas ideias e traduzir-se em mudança; 
é mais rica quando não é tarefa exclusiva do avaliador, mas 
é tarefa conjunta do avaliador e avaliado; deve tornar claros 
os seus critérios, as suas conclusões e as implicações para 
futuras acções; enquanto processo conduzido por pessoas, 
tem margens de erro, não sendo absolutamente rigorosa.

Por outro lado, é também sabido que o desenvolvimento 
das actividades de auto-avaliação debate-se com dificul-
dades de várias ordens. Entre os factores de ordem sub-
jectiva destacam-se a insuficiente sensibilização dos actores 
locais para o papel da auto-avaliação no desenvolvimento 
da escola e o receio de que, através dela, se avalie o de-
sempenho dos professores; entre os de natureza objectiva 
salientam-se a insuficiência de conhecimentos e competên-
cias no domínio da avaliação de escolas, de instrumentos e 
de tempo. 

Outro conjunto de finalidades foi enunciado por Alvik 
(1996) e prende-se, nomeadamente, com (i) problemas na 
definição do conceito de qualidade e no estabelecimento de 
critérios de avaliação; (ii) sentimentos confusos ou mesmo 
ansiedade, associada à auto-avaliação, especialmente se esta 



incidir em actividades da aula; (iii) problemas entre os dife-
rentes grupos de interesse e a necessidade dificuldade de 
negociação entre eles; (iv) insuficiência de competências e 
saberes nas tarefas de recolha, interpretação, relato e apre-
sentação dos dados; (v) dependência de uma boa liderança; 
(vi) prática pouco frequente de discussão sobre os valores, 
o que pode gerar dificuldades na aceitação de pontos de 
vista divergentes.

Persiste, também, um certo receio de que, a partir da 
avaliação da escola, se tirem ilações simplistas sobre o de-
sempenho dos professores. Esta situação pode ser particu-
larmente delicada em escolas onde o corpo docente é mais 
estável e bem conhecido na comunidade local, podendo 
abalar o seu prestígio, sendo indispensável que todos enten-
dam que a avaliação da escola não é uma actividade contra 
os professores.

Para terminar, reafirma-se que, apesar do optimismo de 
a auto-avaliação de escola se traduzir em melhor conheci-
mento da realidade, no fomento de atitudes mais reflexivas 
na comunidade educativa e do trabalho cooperativo, con-
ducentes ao desenvolvimento da escola, é prudente re-
duzir expectativas quanto à possibilidade de fazer dela um 
caminho objectivo, se por objectivo se entender a possibili-
dade de retirar conclusões universalmente válidas, indepen-
dentemente do tempo, do lugar e das pessoas envolvidas.

Independentemente do enfoque que se der ao projecto 
de avaliação de uma escola, ele não poder deixar de ter em 
consideração a sua individualidade. Esta resulta dos dife-
rentes contextos sociais e económicos em que a escola se 
insere, das variadas características físicas dos estabelecimen-
tos, do diverso nível de recursos físicos e humanos com que 
está dotada, dos díspares processos educativos adaptados 
e dos desiguais resultados atingidos pelos seus alunos. Se 
bem que, por razões de operacionalização, o projecto de 
avaliação possa ser faseado no tempo, em função de um 
ano lectivo ou de um ciclo de estudos (avaliação inicial, pro-
cessual e final), ele não pode deixar de considerar a escola 
como um todo, pelo que a sua avaliação deverá ser sempre, 
em nosso entendimento, um processo holístico e integrado. 
Tal como nos é proposto numa estrutura modular por um 
investigador de referência (Stufflebeam, 1989: 195).

Uma palavra mais. Não desconhecemos os obstáculos 
que iniciativas de auto-avaliação dos estabelecimentos de 

ensino poderão encontrar. A abordagem destas iniciativas 
deve ser portadora de dinâmicas inovadoras na escola e que 
promovam a investigação como parte integrante da função 
de ensino. Só na medida em que a avaliação for con-
siderada como um instrumento de regulação e gestão das 
suas práticas é que a investigação poderá encontrar a sua jus-
tificação junto dos actores do terreno. A auto-avaliação da 
escola requer que devotem tempo, energia e recursos e que 
os professores sejam preparados para essa tarefa, através 
de acções de formação, viradas quer para a problemática 
do estabelecimento de ensino, sua natureza e funções, de 
forma a poder-se progredir no conhecimento sobre a es-
cola, quer para a parte metodológica da avaliação.
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A Administração e Gestão da Escola do
1.º Ciclo: o Caso das Comissões Executivas
Instaladoras

Carlos Pires

 æ ] ARTIGOS - ESTRUTURA E GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES ESCOLARES

O texto que a seguir se apresenta tem por base o estudo 
realizado sobre a problemática da gestão das escolas do 1º 
Ciclo do Ensino Básico (particularmente as de grande di-
mensão), aquando da implementação do Decreto-Lei n.º 
115-A/98, isto é, no contexto da transição para o Regime 
de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas e Agru-
pamentos (RAAG), tendo como objecto de estudo o órgão 
de gestão executiva (as Comissões Executivas Instaladoras) 
e como pretexto a construção e aprovação do Regulamento 
Interno (RI).

Introdução
A implementação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, particu-

larmente no 1.º Ciclo do Ensino Básico surge associada a 
uma almejada autonomia compensatória de muitos anos de 
abandono por parte da administração educativa. Quer a pos-
sibilidade de adesão ao referido diploma quer a aspiração ao 
reforço de autonomia foi (e ainda é) condicionada pelo fac-
tor dimensão. Ou seja, a escola do 1.º Ciclo teria que dispor 
de uma estrutura e dimensão organizativa adequada, isto 
é, uma certa complexidade organizacional que permitisse 
e justificasse a criação de órgãos colegiais com capacidade 
de gestão. Esta é, curiosamente, uma situação com ante-
cedentes na história da gestão das escolas primárias, tendo 
em conta que há mais de 120 anos as designadas “escolas 
centrais” (criadas para responder à organização pedagógica, 
protagonizada pelo “método simultâneo”), tendo em conta 
a sua «grande» dimensão, ganharam o direito à criação do 
cargo de Regente (director) e mais tarde à do Conselho de Pro-
fessores (órgão que só viria a generalizar-se em 1919). (Ver 

Barroso, 1995a e Pires, 2001). 
De entre as estruturas organizacionais com 1.º Ciclo  

agrupamentos de escolas (Despacho n.º 27/97), Áreas 
Escolares (Decreto-Lei n.º 172/91), Escolas Básicas Inte-
gradas (EBI) e Escolas Básicas de 1.º Ciclo (EB1) – com 
condições para transitarem para o Regime de Autonomia 
Administração e Gestão (RAAG), destacam-se as EB1 de 
grande dimensão (com 300 ou mais alunos), por serem os 
campos organizacionais onde o estudo tem lugar.

Com a implementação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
grande parte destas escolas deixa de ter um “órgão unipes-
soal” (director) e passa a ter um órgão colegial de gestão ex-
ecutiva (CEI) eleito pelos diferentes grupos de actores edu-
cativos, ao qual foi cometida grande parte das competências 
da futura Direcção Executiva e, em especial, a coordenação 
e promoção de três tarefas consideradas prioritárias: a 
construção do RI e as eleições da Direcção Executiva e 
da Assembleia. Este órgão viria a protagonizar as primei-
ras tentativas de reforço da autonomia da escola do 1.º Ci-
clo e, certamente, de alteração da sua gestão. Uma gestão 
centrada na escola assegurada pela transferência sectorial 
e limitada de competências, poderes e recursos (Barroso, 
1999a), onde a promoção da participação democrática da 
comunidade educativa se torna prioritária, facto que vem 
exigir aos actores educativos o desempenho e assunção de 
novos e diversificados estatutos e papéis, ou seja, como diria 
Clímaco (1993), uma “nova relação de poderes no ‘teatro’ 
da escola”. 

Para liderar mudanças na estrutura organizacional e na 
gestão, em particular nas escolas do 1.º ciclo, justifica-se, a 
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emergência de “líderes transformacionais” com capacidade 
para reconhecer a necessidade de mudar, de gerir a tran-
sição, de criar uma nova visão, de desenvolver novas ideias 
e de institucionalizar a mudança. Ou seja, líderes capazes de 
lidar com aquilo a que Sanches (1998) chama de “dilemas 
de autonomia” e “dilemas de legitimação social da escola”. 
Líderes capazes de promover processos de participação na 
gestão tendo em conta que a escola pode ser uma “comuni-
dade de líderes”, onde urge promover a “dimensão relacio-
nal da liderança” e favorecer uma “liderança colegial”. 

Ora, de certa forma, caberia às CEI (num contexto de 
transição para um novo Regime de Autonomia, Adminis-
tração e Gestão) a assunção de processos de liderança que 
contribuíssem para o lançamento de condições necessárias à 
concretização destes desafios, num futuro próximo. Poder-
se-ia dizer que este órgão seria convocado a adoptar estilos 
de actuação que lhes permitissem o desempenho do papel 
de “facilitador dos processos de desenvolvimento, valoriza-
ção e inovação” (Martinez e Almohalla, 1990).

Opções pela Gestão – pressupostos e determinantes
Partindo destes pressupostos, e tendo em conta que o 

objectivo do estudo era conhecer, descrever e compreender 
as CEI como um grupo de pessoas e profissionais e como 
um grupo de gestão executiva convocado a exercer actos de 
liderança, num contexto de mudança, foram tidos em conta 
aspectos como a motivação para a gestão, a formação e a 
experiência profissional, bem como a (des)continuidade na 
gestão. 

Assim, quanto às motivações que levaram as docentes que 
integraram as CEI a candidatar-se a este órgão de adminis-
tração e gestão executiva, verificou-se que, por um lado, ex-
istiram “motivações altruístas” que se prenderam com: 1) as 
novidades do novo regime de autonomia, administração e 
gestão no contexto do 1º Ciclo - a “bandeira” da autonomia 
e a possibilidade de formação de uma equipa para gerir a 
escola; 2) a vontade de continuar ou começar a participar na 
gestão; 3) as intenções de “renovação da escola”, particular-
mente ao nível das relações humanas ou de continuidade de 
um projecto de gestão já iniciado, aspectos estes encarados 
como uma espécie de missão ou compromisso.

Por seu lado, verifica-se que existiram “motivações egoís-
tas”: 1) “pessoais de orientação organizacional”, relacionadas com 

o gosto e o jeito para as actividades, consideradas próprias 
da gestão; 2) “de centração pessoal”, tais como: as relações pes-
soais, a formação e enriquecimento pessoal e profissional, a 
condição de permanência na escola e a isenção da compo-
nente lectiva. Saliente-se, ainda, que a intenção de evitar a 
designação para o cargo pela DRE constituiu-se como um 
“factor higiénico” (ver Sanches, 1990) que contribuiu para 
“forçar” as candidaturas de alguns elementos das CEI.

No que diz respeito à formação e experiências profissionais 
no âmbito da administração e gestão dos seus membros 
e à (des)continuidade na gestão, da análise dos dados do estu-
do ressalta a ideia de que a intenção de continuidade no 
órgão de gestão executiva parece estar muito dependente 
da experiência adquirida em anteriores cargos de gestão e 
da consequente intenção de continuidade de um projecto 
implícito de cariz individual ou misto (individual/de grupo) 
e que a formação especializada em gestão escolar embora se 
constituí-se como factor decisivo de motivação para a can-
didatura a uma espécie de missão (melhorar o ambiente da 
escola) não se constitui como argumento suficiente para a 
continuidade. Saliente-se, ainda, que uma vasta experiência 
de gestão (mesmo que contestada) proporciona uma certa 
segurança e a manutenção de um certo statu quo, ideal para 
uma organização que evita navegar nas águas agitadas dos 
processos transformacionais. 

Esta postura é notória, no que diz respeito, por exemplo, 
à colegialidade do órgão de gestão executiva assunto em relação 
ao qual parece ser consensual a ideia de haver vantagens 
face ao cargo unipessoal de director(a), mas que ao mesmo 
tempo se torna num forte motivo de conflito, pelo facto de 
haver três docentes destacados para executar o trabalho de 
um só...

Comportamentos e Dinâmicas de Gestão
Constituídas as CEI e aceite o desafio de gerir uma es-

cola em processo de transição, importa proceder 
ao registo dos comportamentos e dinâmicas de gestão 
daqueles órgãos em acção, particularmente ao nível dos 
processos de participação e de comunicação.

Assim, o estudo da influência do órgão de administra-
ção e gestão executiva nos processos de comunicação e de 
participação – a pretexto da construção do regulamento in-
terno enquanto processo e produto – permitiu a tipificação 
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de cada uma das três CEI (α,ß e δ) quanto à sua capacidade 
de liderança organizacional.

Quanto à Participação. A participação não se tornou um 
processo dinâmico e interactivo que tivesse ido para a além 
da tomada de decisão, nem tão pouco um “modo de vida” 
que pudesse ultrapassar a colagem da participação a um 
ritual reservado aos grandes momentos. Assim, durante o 
período de trabalho de campo verificou-se um fraco en-
volvimento pessoal dos actores educativos, com carácter 
rotineiro, passivo e acrítico, ou seja, apático e até mesmo 
“resignado”. Por outro lado, a participação dos actores foi 
muito desequilibrada, tendo em conta que os professores 
é que foram os principais (ou quase exclusivos) decisores 
em sede do órgão colegial profissional, para o qual foram 
oficialmente convocados pelas CEI. Neste contexto verifi-
caram-se algumas formas de participação “divergente” (Es-
cola ß) e de modos de estar não participativos, sobretudo de 
“recusa espiritual” (apatia), nas três escolas.

Registaram-se níveis de participação com características 
de “pseudo-participação” (Escola α), protagonizados pelos 
representantes dos pais e EE na assembleia constituinte 
que, em posição de divergência com a proposta de RI, não 
tiveram capacidade de influenciar as decisões a tomar sobre 
o documento, face à desvantagem percentual de membros. 
Saliente-se que em relação aos pais e ao pessoal não do-
cente desta escola, a CEI α foi a que mais se evidenciou no 
incentivo e na criação de condições para a participação mais 
activa destes actores. 

Registe-se, ainda, que em qualquer uma das escolas não 
houve solicitação para a participação directa ou indirecta 
dos alunos.

Quanto à Comunicação. A condução do processo de 
construção do RI, pelas CEI, como acto de administra-
ção e gestão implicaria necessariamente a promoção de 
processos de comunicação que pudessem desempenhar um 
papel fundamental na transparência subjacente aos actos de 
gestão. Para tal as CEI deveriam proceder, consciente ou 
inconscientemente, a um certo controlo de “barreiras de 
comunicação” e tornarem explícitos certos indicadores de 
desenvolvimento de capacidades ou de competências de 
comunicação, quer nos seus membros, quer nos restantes 

membros da comunidade educativa.
Algumas barreiras de comunicação, tais como o 

“timing” ou a “filtragem de informação”, foram aparente-
mente controladas pela disponibilização antecipada e atem-
pada de informação e de documentação necessária para 
reflexão e para a tomada de decisão mais fundamentada 
(CEI α). Por seu lado, houve dificuldades em transpor a 
barreira do estatuto que as presidentes das CEI ß e α pro-
tagonizaram, talvez, por serem detentoras de informação 
e autoridade suficiente para inibirem os diferentes actores 
educativos mais intervenientes no processo. Estes aspectos 
encontram-se ligados às designadas “barreiras de significa-
do” que impedem que todos os actores educativos possam 
construir um conhecimento colectivo partilhado e holístico 
da realidade organizacional e, neste caso particular, da di-
mensão, abrangência e repercussões dos instrumentos de 
autonomia como é o caso do RI. Julgo que esta barreira não 
foi transposta em qualquer uma das escolas. 

No processo de construção dos regulamentos internos, 
as CEI assumiram, em maior ou menor escala, o estatuto 
de “centro nevrálgico” dos processos de comunicação. Ou 
seja, posicionaram-se – pelo menos até à fase de aprova-
ção do RI pela Assembleia Constituinte –  no centro de 
“redes de comunicação” em “roda” ou em “estrela”. Nesta 
configuração (provavelmente a ideal em termos de rapidez, 
tendo em conta o timing), o grau de saturação de discussão 
dos diferentes assuntos foi necessariamente baixo e foi bem 
visível a centralização do processo nas CEI, que, suposta-
mente, através de si fariam chegar as decisões de um grupo 
de actores aos restantes grupos. Ora, esta configuração pro-
moveu “fluxos de comunicação” formais que privilegiaram 
os professores, formando, assim, nas três escolas, aquilo 
a que chamei de “constelações profissionais” (umas mais 
brilhantes que outras) protagonizadas pelas CEI e pelos 
docentes. 

Quanto à Liderança. Dir-se-ia que, teoricamente, a 
“liderança transformacional” poderia ter sido a tipologia 
que melhor serviria para caracterizar a CEI, no contexto de 
transição para um novo regime de administração e gestão, 
contribuindo para tal a elevada possibilidade de ocorrência 
de relações de cooperação, a inexistência de uma hierarquia 
rígida e complexa e o carácter colegial do órgão de gestão. 



Não obstante, há que ter em conta a possibilidade de con-
tinuarem a existir, ou a surgirem aspectos favoráveis a uma 
“liderança transaccional” caracterizada, entre outros aspec-
tos, por os líderes basearem o seu poder na sua autoridade e 
no respeito pelas regras e tradição; por se interessarem por 
esclarecer e precisar os papéis dos vários actores educativos 
(sendo a construção do RI um bom pretexto para tal) e por 
procurarem compatibilizar e harmonizar os seus objectivos 
através da troca e simples negociação de conflitos.

Assim, a partir do resultado do cruzamento dum eixo 
em cujos pólos se situam a “liderança transformacional” e 
a “liderança transaccional”, com um eixo cujos pólos são a 
“liderança aberta” e a “liderança fechada”, foi encontrada 
uma possível tipificação das CEI (objectos de estudo). Ob-
viamente que esta tipificação contextualiza-se no período 
de construção do RI, procurando-se não vincular cada uma 
das CEI a um único tipo de liderança, mas aproximá-la a 
um deles, depois de serem ponderados os aspectos mais 
significativos do ponto de vista dos processos de participa-
ção e comunicação. 

Desta forma, exercendo uma liderança aberta, susten-
tada por um espírito de equipa e relações pessoais fortes en-
tre os seus membros com um forte sentido pedagógico da 
acção educativa, assumindo uma postura de missão, onde 
se realçam a gestão de conflitos entre adultos, uma atitude 
reflexiva e uma certa ruptura com as tradições da escola, 
a CEI α situou-se no quadrante da “liderança democrática” 
ainda numa fase de maturação, portanto, de aprendizagem. 

(Ver Figura).
A CEI ß exerceu uma liderança tendencialmente fecha-

da e centrada na experiência, autoridade (não se 
confundindo com autoritarismo) e poder da presidente 
— baseado no conhecimento profundo e no respeito pelas 
normas — assegurando, assim, uma continuidade dos pro-
cessos e dos rituais de gestão e a manutenção dum certo 
statu quo... De certa forma, a CEI ß reagiu negativamente à 
diversidade de opiniões ou protagonismos antagónicos de 
alguns professores, fechando-se em si mesma e adoptando 
uma posição pouco baseada no diálogo, nas interacções ou 
na negociação. Tratou-se de uma liderança enfraquecida 
pela contestação e pela emergência de lideranças não for-
mais, embora aceite, já que assentava na legitimidade con-
ferida pelo estatuto de gestor maioritariamente eleito pelos 
diferentes actores educativos, bem como na vasta experiên-
cia da presidente da CEI. Assim, parece tratar-se de uma 
“liderança autoritária”, ficando bem claro que tal não significa 
que a CEI ß usasse de autoritarismo ou abusasse do poder 
que lhe é legalmente conferido. 

A CEI δ protagonizou o exercício de uma “liderança 
transformacional” alicerçada na cooperação e na relação 
forte entre os seus membros, cujos interesses pessoais 
foram sendo ultrapassados em favor da escola, ou seja, uma 
liderança de “generosidade voluntarista” (Sarmento, 1997). 
Existiu, também, um elevado nível de confiança na CEI, 
particularmente da parte do corpo docente, marcado, so-
bretudo, por uma certa «visão moral» com alvos definidos e 
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por uma autoridade baseada no exemplo de profissionalismo 
e responsabilidade protagonizado pelos membros da CEI 
evidenciando um acentuado sentido pedagógico na acção. 

Ora, fazendo cruzar estas características transforma-
cionais com uma liderança relativamente fechada, emerge 
como característica da CEI δ uma liderança com caracter-
ísticas marcadamente adversariais.

Regulamento interno – um pretexto para comporta-
mentos e dinâmicas de gestão

Dos diferentes tipos de liderança protagonizados pelas 
CEI resultaram, de acordo com a tipologia proposta por 
Sarmento (1998), regulamentos internos do tipo “Regu-
lamento - Código Normativo”, maioritariamente preen-
chidos com conteúdos relacionados com a administração 
e gestão e por isso, com características, também, próprias 
de documentos do tipo «Regulamento - Organigrama». 
Documentos que, duma forma geral, reproduzem o que 
já se encontra regulamentado pela legislação (apesar de al-
gumas “infidelidades normativas” ao RAAG), para além 
de garantirem a continuidade de aspectos organizacionais 
e administrativos desajustados à filosofia do próprio Re-
gime de Autonomia, não potenciando, assim, rupturas com 
situações ambíguas e constrangedoras do ponto de vista 
da administração e gestão. Por sua vez, verifica-se que os 
documentos, ao constituírem-se como verdadeiras tábuas 
de valores e de normas de comportamento e de acção, po-
dem substituir-se ao PEE, já que aqueles foram assumidos 
como uma espécie de “bíblias” das escolas. 

Pesem embora estes aspectos gerais comuns às três es-
colas, evidenciam-se alguns aspectos particulares que po-
dem ter sido influenciados pelos tipos de liderança exer-
cidos pelas CEI, ou que, pelo contrário, representem uma 
contradição com esses mesmos estilos de liderança.

Em relação à Escola α - apesar de se identificar a lideran-
ça da respectiva CEI com um estilo democrático – realça-se 
o facto de o RI enfatizar a importância da acção gestionária, 
atribuindo ao Conselho Executivo uma posição de elevado 
destaque e protagonismo, colocando-o no lugar de órgão 
máximo da escola. Por seu lado, apesar do carácter trans-
formacional da CEI α, não foram encontradas intenções de 
mudanças em relação à gestão das actividades de tempos 
livres (tradicionalmente geridas pela direcção da Associa-

ção de Pais), nem o reforço desta ideia na formulação de 
competências da Assembleia. Apenas foi detectada a inten-
ção de haver uma maior coordenação ao nível dos Planos 
Anuais de Actividades (da escola e do ATL) em sede de 
Conselho Pedagógico. 

Fazendo justiça às características democráticas da CEI, 
o RI promove a maior representação formal dos pais quer 
na Assembleia, quer no CP - em comparação com as outras 
duas escolas, embora não seja feita referência a qualquer 
forma de participação dos alunos nas reflexões e decisões 
destes órgãos, nem tão pouco seja prevista a representação, 
no primeiro órgão, dos interesses socioculturais e económi-
cos do meio (à semelhança do que acontece nas Escolas ß 
e δ). 

Um outro aspecto que concorre para uma maior demo-
craticidade na Escola α  prende-se com a eleição do Con-
selho Executivo. Neste processo, os pais não são designa-
dos pela respectiva associação, mas pelos pais dos alunos 
de cada turma, permitindo, assim, uma maior diversidade 
de opiniões e de intenções de voto que ultrapassam os 
interesses associativistas. 

Em relação à Escola ß, o RI aí aprovado, evidencia, 
através de um organograma, a posição hierarquicamente 
superior da Assembleia com uma única “ligação” a um 
único órgão, o Conselho Executivo, que se posiciona 
acima dos outros órgãos de administração e gestão. Ora, 
este órgão é colocado, por iniciativa da CEI ß, no centro 
de todos os processos de articulação e coordenação, mas, 
ao mesmo tempo, denotando uma espécie de afastamento 
e isolamento em relação aos restantes órgãos, estruturas e 
serviços. Aqui, podem encontrar-se alguns traços de repre-
sentação duma liderança autoritária atribuída ao Conselho 
Executivo. Por sua vez, são evidenciadas características de-
mocratizantes, ao serem colocadas, a autarquia e a AP, em 
posição privilegiada de «assessoria», abrindo a possibilidade 
de uma maior articulação, transparência, fluidez de comu-
nicação e facilitação da participação com aqueles parceiros 
educativos. Registe-se, no entanto, que estas intenções não 
foram visíveis no processo de construção do RI.

No RI da Escola δ um aspecto interessante, pelas suas 
características adversariais, tem a ver com as opções de for-
mação contínua dos docentes da escola. Assim, o RI confere 
ao CP a competência de seleccionar formação que tenha em 



consideração o PEE, bem como de designar os professo-
res que a devem realizar. Por seu lado, regista-se a omissão 
voluntária de competências daquele órgão contrariando, 
assim, uma certa tendência transformacional da CEI. Com-
petências essas que têm a ver com a criação de áreas 
curriculares de carácter regional, com o desenvolvimento 
de experiências de inovação pedagógica e de formação, 
com a intervenção no processo de avaliação dos docentes e 
com o acompanhamento e avaliação das decisões tomadas 
pelo CP. A ser possível a omissão desta última competência, 
a necessária transparência nos actos de gestão pedagógica 
(protagonizada pelo Conselho Executivo) poderia ser posta 
em causa, bem como a autoridade do CP. 

Finalmente, parece ser pertinente evidenciar o facto de 
as Escolas α e δ terem omitido da formulação das com-
petências do CP, a possibilidade deste órgão propor a “cria-
ção de áreas disciplinares de conteúdo regional e local, bem 
como as respectivas estruturas programáticas”. As razões 
desta omissão podem ter a ver com o carácter utópico de 
que se reveste a competência, sobretudo ao nível do 1.º Ci-
clo. No entanto, deve-se ter em conta que ela se encontra 
inserida num âmbito mais vasto que é o da gestão flexível 
do currículo, ou seja, da ges-tão do currículo à luz das 
características, rituais e tradições, das prioridades educa-
tivas, dos valores e dos princípios preconizados pela co-
munidade educativa. É neste âmbito que se situa o papel 
da escola na definição da sua “política curricular”, isto 
é, nos processos de tomada de decisão sobre o que os 
alunos devem aprender e os meios e condições que o 
possibilitem (Bolívar, 2000).

Direcção Executiva no 1º Ciclo: Desafios de Liderança
O pressuposto evidenciado no último parágrafo é um 

dos principais factores que podem contribuir para o desen-
volvimento de autonomia(s) na escola. Trata-se, pois, de um 
assunto para o qual os actuais gestores têm que estar sensi-
bilizados. Trata-se de um processo que lhes exige o exercí-
cio de actos de liderança capazes de lidar com a incerteza, 
com a desmotivação e insegurança de uns professores e 
com a arrogância e cepticismo de outros, bem como com a 
desconfiança, incredulidade e preocupação dos pais. 

Efectivamente, a liderança formal em contextos de mu-
dança - como é o caso da gestão das escolas, em particular 
do 1º Ciclo e, mais recentemente da reorganização cur-
ricular do ensino básico – requer dos gestores escolares a 
capacidade de actuar (quer ao nível pessoal quer ao nível 
organizacional), no sentido do desenvolvimento de com-
petências para “lidar com níveis cada vez mais elevados de 
desordem e incerteza” (Whitaker, 1999: 21). Segundo este 
autor, a mudança nas organizações escolares necessita de 
ser acompanhada de um questionamento e de uma avalia-
ção das formas de gestão, organização e desenvolvimento 
da escola. Ou seja, torna-se necessário que a liderança, mais 
do que a gestão, seja “encarada como foco crucial para o 
desenvolvimento e crescimento institucionais nos próximos 
anos” (p. 89). Assim, “a gestão permite o funcionamento de 
uma organização: a liderança ajuda ao seu melhor funcio-
namento” (p. 91). Desta forma, os membros dum órgão 
de gestão executiva devem estar conscientes das diferenças 
conceptuais entre ser líder e ser gestor e saber quando e 
como ser ou actuar como uma coisa ou outra. 

Na perspectiva de Formosinho e Machado (2000) torna-
se fundamental que os líderes formais consigam passar de 
uma “perspectiva tecnológica ou gerencialista para uma 
perspectiva (...) ‘pedagógica’ mais consentânea com a cul-
tura profissional docente” (p.128). A este propósito, Whita-
ker (1999) esclarece que os gestores escolares revelam uma 
menor orientação para a componente pedagógica e uma 
orientação mais acentuada para a gestão, resultando, 
assim, uma distinção profundamente vincada entre as duas 
componentes. Este autor, a partir dos vários estudos por si 
efectuados sobre a gestão do ensino primário, revela que 
nas escolas deste nível de ensino de maiores dimensões, os 
directores, face às actividades administrativas que exercem, 
renunciam, frequentemente, aos objectivos pedagógicos que 
abraçaram ao assumirem lugares de chefia, agarrando-se 
a funções de gestão perante o aumento das exigências do 
quotidiano (p.92). É nesta problemática que, no 1º Ciclo, 
pode vir a residir grande parte do sucesso ou insucesso das 
equipas de gestão executiva, sobretudo pela capacidade ou 
incapacidade de potenciarem de forma visível e qualificante 
o trabalho pedagógico, principalmente, dos vice-presidentes 

do Conselho Exec-
utivo13. Nesta per-13  Ao nível do 1º Ciclo - em particular, ao nível das escolas que já possuíam um director sem funções lectivas - tem havido alguma agitação e 

desconfiança, sobretudo pelos docentes (para além de constrangimentos financeiros que pesam no orçamento do ME), pelo facto de haver três 
docentes na DE, principalmente quando o trabalho dos vice-presidentes ou adjuntos parecer não contribuir para mudanças significativas ao nível 
de novas experiências de aprendizagem (de alunos e de professores), ao nível da facilidade em alguns âmbitos do trabalho dos professores, ao nível 
da própria substituição temporária de professores titulares de turmas...
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spectiva, é fundamental que estes docentes possuam uma 
experiência pedagógico-didáctica marcada pela inovação, 
pela maturidade e segurança profissional, pela capacidade 
de gestão integrada do currículo... de forma a poderem ex-
ercer alguma influência junto dos restantes docentes, quer 
pelo trabalho directo com os alunos e/ou com os professo-
res, quer pela coordenação e operacionalização de projectos 
ou actividades de inegável importância para a escola14. Uma 
questão actualíssima que se prende com este contexto é a 
da coadjuvação quer em áreas disciplinares, quer em áreas 
não disciplinares. 

Para além dos aspectos evidenciados, destacam-
se, ainda, algumas questões conjunturais decorrentes do 
RAAG que se prendem com (novas) exigências para os 
gestores escolares. Assim, de acordo com Formosinho e 
Machado (1999), baseando-se na LBSE, “a evolução da ad-
ministração das escolas depende, em grande parte, da mo-
bilização e do posicionamento que venham a tomar os par-
ceiros educativos” (p. 117). Ou seja, depende, também, de 
gestores, capazes de promover a participação destes actores 
educativos para além dos “rituais de democracia repre-
sentativa formal e de participação simbólica meramente 
instrumental” (ib: id.), ou seja, uma “cultura de participa-
ção” (Barroso, 1995b)15. É esta possibilidade de participa-
ção que pode assegurar em grande escala a autonomia da 
escola, já que o exercício desta “necessita de instâncias de 
regulação, órgãos colegiais de gestão, onde se confrontem 
diferentes interesses e pontos de vista com o fim de atingir 
uma definição colectiva da escola enquanto “bem comum” 
ao serviço das crianças e jovens de uma determinada locali-
dade” (Barroso, 1999b: 141). 

Os membros dos órgãos de administração e gestão, em 
particular a Direcção Executiva, terão que enfrentar e saber 
conviver com aquilo que João Barroso designa por críticas ou 
“acusações” que são (ou têm sido) feitas ao RAAG: “politi-
camente perverso” (privatização da escola pública e “lógica 
de mercado”); “sociologicamente ingénuo” (desigualdade 
entre escolas e polarização social); “administrativamente 
maquiavélico” (concentração do poder no estado); “racio-
nalmente incoerente” (incoerências resultantes de sucessiv-

as alterações ao projecto de autonomia); “pragmaticamente 
desfasado da realidade” (falta de preparação/desinteresse 
das escolas para/pela autonomia16) (Barroso, 1999a: 10-11). 
Ora, estas críticas reagem às tentativas de reforço da auto-
nomia das escolas e de alterações na sua gestão, sendo estas 
mais visíveis no contexto do 1º Ciclo e da educação pré-es-
colar. Ou seja, reagem aos indícios de uma possível gestão 
centrada na escola assegurada pela transferência sectorial e 
limitada de competências, poderes e recursos que indicia no 
sentido de uma “lógica de mercado”. 

Assim, os gestores escolares dos próximos tempos 
poder-se-ão tornar os principais protagonistas de proces-
sos de liderança conducentes à exploração de “zonas de 
incerteza”, as quais, segundo Barroso (1999b), resultam da 
confluência incoerente de diversas “lógicas” implícitas no 
Decreto-Lei nº 115-A/98: “estatal”, “de mercado”, “coopera-
tiva” e “comunitária”.
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Gestão e Liderança Educacionais:
Perspectivas Inglesa e Internacional

 æ ] ARTIGOS - ESTRUTURA E GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES ESCOLARES

Introdução: a importância da liderança escolar
Na maioria dos países, a educação é considerada 

fundamental e a chave para desenvolvimento 
económico e social (Daresh 1998: 323). As escolas 
e outras instituições educacionais têm sido objecto 
de reformas radicais  com o objectivo de conseguir 
melhorar o rendimento académico dos alunos. Um 
aspecto comum à maior parte das reformas tem 
sido a tendência para a autonomia das escolas (“self-
management”), por vezes descrita por gestão centrada 
na escola (“site-based management”). Se bem que esta 
tendência descentralizadora possa tomar as mais 
diversas formas, invariavelmente todas elas partem 
do pressuposto que o seu resultado será a elevação 
do rendimento académico dos alunos (Bush, 1999). 
A realização deste objectivo assenta criticamente na 
qualidade da liderança escolar. 

A autonomia da escolas coloca maiores exigências 
aos seus líderes e gestores. Eles são, geralmente, 
responsáveis pela gestão estratégica, pela gestão 
financeira, pela gestão do pessoal, pelo “marketing”, 
para além de terem de desempenhar os tradicionais 
papéis de gestão do processo de ensino/aprendizagem. 
Estas novas exigências transformaram a natureza 
da liderança escolar. A finalidade e a abrangência 
da gestão escolar expandiram-se e os directores 
escolares tornaram-se chefes executivos de empresas 
de média dimensão e líderes profissionais de equipas 
de especialistas (Bush, 1999). 

A relação entre uma liderança escolar de qualidade 
e os resultados educativos encontra-se muito bem 
documentada. Anos de pesquisa sobre a eficácia 
das escolas mostram que uma liderança excelente 
é, normalmente, um dos principais factores para o 
bom desempenho das escolas. Em muitos estudos 
e relatórios de pesquisa “liderança excepcional” 
(Levine & Lezotte, 1990), “forte liderança educativa” 
(Creemers, 1996), e “liderança profissional” 
(Sammons et al., 1995) são identificadas como factores 
importantes para a eficácia das escolas. Daresh (1998: 
331-332) conclui que “muita da investigação realizada 
nos últimos 25 anos indica a acção do director da 
escola, por si só, como uma das determinantes com 
maior influência na qualidade global e na eficácia da 
escola.”. 

A relação entre a qualidade da liderança e a 
eficácia das escolas tem sido demonstrada através da 
investigação em muitas partes do mundo, incluindo os 
países do Anel do Pacífico e da Europa (Mortimore 
et al., 2000; Dalin, 1998). Esta relação é também 
reconhecida em África: “É amplamente reconhecido e 
consensual que um dos factores-chave que influencia 
a eficácia das escolas é a natureza e a qualidade 
da gestão e da liderança escolar” (Commonwealth 
Secretariat, 1996a: v). 

As escolas na África do Sul estão atravessando 
porventura as mudanças mais fundamentais de todos 
os tempos, visando a substituição do anterior padrão 
de escolas racialmente segregadas por um sistema 
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fundado nos princípios de democracia, equidade e 
igualdade: “À medida que a África do Sul emerge dos 
anos de luta contra apartheid, o seu povo enfrenta o 
desafio de transformar uma sociedade enfraquecida 
e corrupta pela ausência de regras, má administração 
e exploração, numa democracia de sucesso... O 
sistema de ensino não é excepção. Uma consequente 
mudança estrutural e organizacional de longo alcance 
é necessária para fazer frente aos fortes desequilíbrios 
existentes” (Task Team, 1996: 11). 

“Uma boa gestão é um aspecto essencial de 
qualquer serviço educativo, mas o seu objectivo 
central é a promoção do ensino e  aprendizagem 
eficazes nas escolas... A tarefa de gestão, a todos os 
níveis do sistema educativo, é em última instância 
a criação de condições para que os professores e 
estudantes possam realizar com sucesso o processo 
de ensino/aprendizagem” (Task Team, 1996: 27).

A relação entre uma liderança de qualidade e a 
eficácia das escolas é inequivocamente reconhecida 
também pelo National College for School Leadership 
(NCSL) (Inglaterra) fundado em Novembro de 
2000: “Os estudos sobre a eficácia escolar durante os 
últimos 15 anos têm mostrado de forma consistente 
o papel central das lideranças eficazes na qualidade 
da educação e nos resultados académicos... uma 
liderança eficaz é a chave tanto para a melhoria 
contínua da escola como do sistema educativo” 
(NCSL, 2001a: 5).

Em resumo, a formação de líderes e gestores 
escolares é considerada como uma componente 
crítica na promoção da eficácia das escolas. Por 
conseguinte, não constitui nenhuma surpresa que a 
formação para a liderança esteja presente na agenda 
a nível mundial. 

Formação para a liderança escolar
O reconhecimento da necessidade de formação 

específica, inicial e contínua, para líderes escolares, 
com vista a gerar os efeitos positivos identificados 
na investigação sobre a eficácia das escolas, tem sido 
lento e desigual. Em muitos países a formação não 

é um requisito para o acesso ao cargo de director 
de escola e há frequentemente a ideia que os bons 
professores podem tornar-se bons gestores e líderes 
eficazes, mesmo sem uma formação específica. O 
Commonwealth Secretariat (1996a) mostra que este 
é certamente um problema na maior parte dos países 
africanos onde: “sem as competências necessárias 
muitos directores são “esmagados” pelas exigências 
da tarefa... as estratégias de formação e o apoio aos 
directores das escolas [são] geralmente inadequadas...” 
(Commonwealth Secretariat, 1996a: iii).

Estes problemas são também evidentes na África 
do Sul onde o nível actual de competências em 
matéria de liderança escolar é claramente insuficiente 
para gerir um sistema educativo burocrático 
e convencional caracterizado por uma recente e 
significativa devolução de poderes para as escolas: 
“No início de 1996 houve algum planeamento sobre 
a melhor maneira de montar as estruturas, sistemas, 
processos e procedimentos adequados às novas 
necessidades da África do Sul em matéria de gestão 
e administração da educação. A formação para 
líderes e gestores ... tem sido feita de forma pouco 
planeada, como tal não tem sido bem sucedida, e os 
resultados alcançados têm sido insuficientes face às 
necessidades” (Task Team, 1996: 12). 

Mas estes problemas não são exclusivos dos 
países em vias de desenvolvimento. Em muitos 
países desenvolvidos, incluindo a Inglaterra, para o 
acesso ao cargo de director de escola não é exigida 
nenhuma formação ou preparação prévia específica 
e a formação para o exercício de outros cargos de 
liderança é frequentemente mínima ou insatisfatória. 
Na verdade, a formação inicial para a liderança 
escolar tem sido rara fora dos Estados Unidos 
(Willower & Forsyth, 1998). O grau de mestre em 
educação é obrigatório na maior parte dos estados 
americanos e 35 estados adoptaram ou adaptaram as 
normas do Interstate School Leaders Licensure Consortium 
(ISLLC) (Murphy, 1997).

Em Inglaterra, durante os anos oitenta e noventa, 
verificaram-se várias iniciativas isoladas de formação 
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sobre a gestão e liderança escolares (Bush 1998). 
Contudo, foi a criação do National College for School 
Leadership (NCSL) em Novembro de 2000 que deu 
maior visibilidade às questões relacionadas com a 
liderança e à necessidade de formação em liderança 
escolar. As secções seguintes deste artigo reportam-
se a um programa internacional de visitas levadas 
a cabo pelo NCSL durante o seu primeiro ano de 
funcionamento e relaciona estes resultados com 
outras pesquisas e literatura sobre o desenvolvimento 
e formação para a liderança escolar. 

O programa de visitas de estudo do NCSL para 
“divulgação das estratégias escolares dos melhores 
centros de liderança mundiais” (NCSL, 2001a: 9) foi 
concebido para congregar e difundir o conhecimento 
- sobre como estes centros funcionam e como 
operam - quer junto da comunidade académica quer 
junto dos decisores políticos sobre formação para a 
liderança. Os centros visitados são os que constam 
do quadro 1.

As visitas, com carácter exploratório, tiveram 
a duração de três a quatro dias. As equipas do 
NCSL realizaram o levantamento dos materiais dos 
Centros, falaram com responsáveis e participantes, 
visitaram escolas e, em alguns casos, testemunharam 
actividades de formação. Cada equipa preparou um 

relatório. O conjunto de todos os relatórios constituiu 
o material de base para a realização de um seminário 
de dois dias em Nottingham cujos objectivos eram a 
definição de conclusões e a avaliação das implicações 
para a investigação, para os programas e para política 
do NCSL. 

Formação de futuros directores 
Quando os sistemas educativos se empenham 

em iniciativas de desenvolvimento de liderança, 
uma das questões centrais é a de saber se a atenção 
deve ser centrada nos directores em exercício de 
funções ou se se deve privilegiar a preparação 
dos futuros directores. A provisão de formação 
nos dois segmentos envolveria a realização de 
programas de formação para todos os níveis de 
liderança, mas a escassez de recursos, tanto humanos 
como financeiros, bem como razões de natureza 
política, levam a que, frequentemente, a oferta de 
formação seja muito limitada.  Nos países em 

vias de desenvolvimento, a formação é geralmente 
direccionada para os directores que se encontram 
em exercício de funções, ao passo que nas nações 
desenvolvidas é dada, geralmente, maior importância 
à formação dos futuros directores. 

Quadro 1: Centros de liderança visitados pelas equipas do NCSL: Fevereiro/Março 2001

País e Estado Centro

Austrália: Victoria Centro de Directores da Austrália 
Austrália: Nova Gales do Sul Departamento de Educação

Canada: Ontário Centro para o desenvolvimento da liderança
Canada: Ontário Faculdade de Educação, Universidade de York

Hong Kong, China Universidade de Hong Kong
Hong Kong, China Universidade Chinesa de Hong Kong
Hong Kong, China Instituto de Educação de Hong Kong 

Nova Zelândia Centro de Directores e Liderança de Massey 
Nova Zelândia Centro de Liderança Educacional, Universidade de Waikato 

Singapura Instituto Nacional de Educação
Suécia Centro de Formação de Gestão Escolar, Universidade de Uppsala

Estados Unidos da América: Chicago Academia de Liderança de Chicago
Estados Unidos da América: Carolina do Norte Centro para o desenvolvimento da liderança escolar

Estados Unidos da América: Ohio Academia de Liderança e Directores de Ohio 
Estados Unidos da América: Pittsburgh Instituto de Educação, Universidade de Pitt



Quase todos os centros visitados pelas equipas do 
NCSL realizam programas para futuros directores. 
A distinção principal encontra-se entre os sistemas 
que têm programas obrigatórios e aqueles onde os 
programas estão disponíveis mas não são obrigatórios. 
Esta é uma questão importante para Inglaterra que 
pôs em marcha um programa nacional de qualificação 
de directores (National Professional Qualification for 
Headship - NPQH) desde 1997. O NPQH não é 
ainda obrigatório mas o Governo tenciona torná-lo, 
oportunamente, num requisito obrigatório para o 
acesso ao cargo de director de escola. 

Na América Norte, os candidatos têm geralmente 
de completar uma determinada formação antes 
de poderem ser nomeados para directores e vice-
directores. Dois exemplos retirados das visitas do 
NCSL são o grau de Mestre em Administração 
Escolar na Carolina do Norte e o Programa de 
Qualificação de Directores em Ontário.

Em Singapura, há um programa nacional, o 
Diploma em Administração Educacional (Diploma in 
Educational Administration - DEA), desde 1984 (Bush 
& Chew, 1999). Este programa é obrigatório uma vez 
que os candidatos escolhidos têm de frequentar um 
curso a tempo inteiro, durante seis meses, e que a sua 

conclusão é necessária para futuras promoções. O 
DEA foi substituído, em 2001, pelo programa Leaders 
in Education. 

Hong Kong tem um programa de formação 
obrigatório com a duração de 30 horas para potenciais 
directores, mas os cursos que conferem o grau de 

Mestre, existentes em três universidades não são 
obrigatórios. Da mesma forma na Nova Zelândia 
os centros de formação de liderança oferecem um 
leque alargados de programas, mas estes não são 
obrigatórios. 

Principais características da formação para futuros 
directores 

Os conteúdos dos programas de formação para a 
liderança escolar têm semelhanças consideráveis em 
diferentes países o que deixa perceber a existência de 
um currículo internacional na formação em liderança 
escolar. A maioria dos cursos sobre liderança 
incide sobre temas como visão, missão, liderança 
transformacional, atribui grande importância às 
questões relacionadas com o processo de ensino/
aprendizagem, frequentemente descritas como 
liderança instrucional e incorpora considerações em 
áreas relativas às principais tarefas relacionadas com a 
administração e gestão, tais como recursos humanos 
e formação contínua profissional, gestão financeira, 
gestão curricular e relações externas. O Quadro 2 
faz uma comparação dos programas na Carolina do 
Norte (LPAP) e em Ontário (PQP) com o NPQH 
em Inglaterra.

Formação para directores em exercício 
Em muitos países em vias desenvolvimento 

é privilegiada a formação contínua dirigida aos 
directores em exercício de funções em detrimento 
de potenciais candidatos. Isto deve-se em parte ao 

Quadro 2: Matérias curriculares dos programas de formação inicial para directores escolares

Carolina do Norte (LPAP) Ontario (PQP) Inglaterra (NPQH)

Liderança Liderança Direcção e desenvolvimento estratégico
Comunicação e relações públicas Estratégias de comunicação
Gestão de Pessoal Recursos humanos Direcção e gestão de pessoal
Auto-conhecimento Competências interpessoais
Curriculum Programas curriculares Ensino e aprendizagem
Alunos Alunos sobredotados

Gestão de Recursos Gestão de recursos
Tecnologia educativa
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facto de os custos efectivos serem mais elevados, 
neste último caso pois implica a existência de algum 
“desperdício” de recursos em formandos que podem 
nunca vir a ser directores. Centrar a formação nos 
directores em funções também é vantajoso nos países 
em que os programas são aplicados pela primeira 
vez, pois esta é a melhor maneira de ter um impacto 
significativo a curto prazo. Trabalhar apenas com 
potenciais candidatos levaria muito tempo a mudar 
o sistema educativo, uma vez que poderia demorar 
cerca de 20 anos a substituir todos os directores 
actuais por outros recém-formados (Bush, 2002). 

Os relatórios do Commonwealth Secretariat 
(1996b) indicam que a maioria dos países africanos 
desenvolvem programas cujo alvo são os directores 
em exercício de funções. Nas Caraíbas, também 
há programas semelhantes. Quinze directores de 
escolas secundárias na pequena ilha de Dominica 
estão a fazer o curso de mestrado validado pela 
Universidade de Leicester (Bush & Charron, 2002). 
Em Belize, no continente sul americano, a Escola 
Superior de Educação de Belize, introduziu um 
programa de estágio de um ano para directores de 
escolas do 1º ciclo. Os candidatos que o terminarem 
com sucesso recebem um Certificado em Liderança 
e Gestão (“Certificate in Leadership and Management”) e 
um aumento de ordenado (Crossley & Thompson, 
2000). 

Nos países desenvolvidos, há uma oferta de 
formação muito limitada para directores recém-
nomeados. Dos centros visitados pelas equipas do 
NCSL, o de Chicago parece ter a  oferta mais 
abrangente através do seu programa “Leadership 
Initiative for Transformation” (LIFT), que é dirigido a 
directores que se encontram no primeiro ano das 
suas funções. O programa tem várias componentes, 
incluindo um curso de orientação durante quatro 
dias, “workshops” que funcionam durante todo o dia 
ou apenas meio dia e cinco “retiros de reflexão” 
seguidos de actividades aplicadas com monitorizadas. 
Os formadores envolvidos no programa recebem 
formação e o seu trabalho é remunerado. Por outro 
lado, eles devem  apoiar (e controlar) os “retiros de 
reflexão”.

Em Inglaterra o Headteachers’ Leadership and 
Management Programme (HeadLAMP) atribui um 
orçamento de £2,500 para cada director poder 
gastar na sua formação contínua profissional durante 
os dois primeiros anos em exercício de funções. 
Esta formação deve ser dada por uma organização 
registada. O registo tem de obedecer a certos pré-
requisitos. Há mais de 200 instituições registadas. 
O programa HeadLAMP não obriga a um currículo 
específico, deixando a escolha do programa de 
formação ao critério individual. Para além disso a 
sua frequência não é obrigatória. Este programa 
será complementado ou substituído em 2003 pelo 
programa “News Visions: Induction to Headship” que 
neste momento se encontra em fase experimental” 
(NCSL, 2001b). Este novo programa está a ser 
avaliado para a NCSL pela Universidade de Reading.

Alguns dos centros do NCSL também dão 
formação a directores com experiência. Na Suécia, o 
“Principals’ Leadership Programme” (PLP), elaborado pela 
Agência Nacional da Educação é a principal oferta de 
formação profissional de directores escolares, uma 
vez que não há nenhum programa de formação inicial 
neste área. O curso funciona há três anos e consta de 
unidades de 4 dias completos (regime residencial) 
de formação por ano. Durante o programa os 
participantes recebem também consultoria no local 
de trabalho. A dimensão da oferta é relativamente 
modesta; cada grupo é composto por, apenas, 30-
35 directores num universo de mais ou menos 500 
directores potenciais interessados em participar. 

Em Inglaterra, o “Leadership Programme for Serving 
Heads” (LPHS) providencia oportunidades de 
formação profissional para directores em exercício 
“oferecendo uma visão de como a sua liderança 
tem impacto na sua escola” (ncslonline.gov.uk). 
As quatro componentes-chave do programa são: 
preparação pré-“workshop”; quatro dias intensivos 
de “workshop” (regime residencial); actividades pós-
”workshop” com um formador muito experiente 
e um dia de acompanhamento um ano depois da 
“workshop”. É muito mais curto do que muitos 
cursos para grupos idênticos noutros países.



Formação para outros níveis de liderança 
A literatura sobre liderança concentra a sua 

atenção no papel do director, mas começa a haver 
um interesse cada vez maior em noções como as de 
“liderança dispersa” ou “distribuída”. Hallinger & 
Heck (1999) enfatizam a importância da liderança 
partilhada: “A última década testemunhou um 
afastamento do modelo de líder dominante em favor 
de um modelo igualitário de liderança. Mesmo assim, 
o facto é que os directores das escolas ocupam uma 
posição muito importante na estrutura hierárquica 
das escolas... No ano 2000 é tolice pensar que só a 
liderança dos directores tem influência na melhoria 
e desenvolvimento das escolas.” (Hallinger & Heck, 
1999: 186). 

Há um crescente reconhecimento de que a 
liderança escolar não se limita aos directores mas 
que se encontra dispersa e “distribuída” por outros 
membros nas organizações eficazes. Na Inglaterra, 
a legislação prevê a formação dirigida aos líderes 
de equipas, quer nas escolas básicas quer nas 
escolas secundárias, que incluem o pessoal com 
mais experiência e, possivelmente, as chefias de 
nível intermédio. As estruturas das escolas também 
prevêem muitos papéis e cargos de liderança e gestão, 
incluindo coordenadores das disciplinas, mas não há 
programas nacionais de formação para estes grupos. 

Singapura parece ter o maior esforço na formação 
dos líderes de nível intermédios com o  curso 
“Further Professional Diploma in Education” (FPDE) 
dirigido ao pessoal docente das escolas básicas e 
secundárias. Consiste num curso de um ano em “full-
time” quando o autor (deste artigo) era o examinador 
externo (1992-1996) mas agora é um programa 
de 16 semanas. O curso destina-se a chefes de 
departamento e é concebido para desenvolver as suas 
competências de gestão e de liderança e para actualizar 
os conhecimentos científicos das disciplinas, dois 
objectivos que, por vezes, se encontram em conflito. 

Gunter et al. (2001) defendem que o compromisso 
retórico com a liderança «distribuída» necessita ser 
acompanhada por acções que capacitem os professores 
a tornarem-se lideres mais do que simplesmente 
serem executantes de decisões tomadas por outros 
na hierarquia: «distribuir ou partilhar liderança é, 
muitas vezes, apresentado como uma solução para 

as organizações escolares... (mas) a realidade é que, 
muitas vezes, não passa de um expediente para 
fazer mover para baixo as tarefas de execução... os 
professores recusam-se aceitar o papel de meros 
executores e seguidores que lhes é apresentado 
actualmente nos textos de política educativa (Gunter 
et al., 2001: 26 & 28). 

Dada a crescente complexidade da liderança 
escolar, o desenvolvimento de programas estaduais ou 
nacionais dirigidos às chefias intermédias e aos líderes 
de equipas, parece vir a tornar-se uma prioridade 
para o English National College e outros centros de 
liderança, apesar da assustadora dimensão do público 
alvo. Há 400 mil professores em Inglaterra e a maior 
parte deles têm papéis de liderança, particularmente 
em Escolas Básicas onde a maioria dos professores 
são também coordenadortes de disciplina. 

Teoria, investigação e prática
É amplamente reconhecido que a preparação para 

a liderança nas escolas deveria ser elevada ao nível de 
académico de pós-graduação. Uma vez que ensinar é 
uma profissão que exige habilitações académicas de 
nível superior na maior parte dos países desenvolvidos, 
parece ser óbvio dever considerar-se que a formação 
subsequente para a dirigir profissionais nas escolas 
deve conferir o grau de mestre ou ser equiparado 
a tal. A complexidade do papel de liderança requer 
competências intelectuais de nível elevado. 

Na Carolina do Norte onde o “Masters in 
Schools Administration” (MSA) é obrigatório para os 
candidatos a directores, a ligação entre o trabalho e 
uma pós-graduação é muito evidente. Em Ontário 
o “Principals’ Qualification Programme” é equivalente 
ao grau de mestre mas com uma componente mais 
aplicada. 

O estudo de Reeves et al. (1998) sobre gestão 
escolar na Dinamarca, Inglaterra e Escócia sugere 
que os directores obtêm um benefício considerável 
de uma formação de nível pós-graduado, como um 
director de escola inglês refere: “O que nós fizemos 
em Teoria da Educação foi muito inspirador e fez-me 
questionar muitas coisas que eu tinha feito” (Reeves 
et al., 1998: 336). 

Alinhar a formação em liderança escolar com o 
nível de Mestrado coloca questões fundamentais 
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sobre o que constitui um trabalho de pós-graduação 
para os directores escolares. Estudos e práticas 
avançados requerem capacidades para desenvolver 
a compreensão assim como o conhecimento e as 
competências, e ir para além da descrição até a análise 
e a síntese. Ao lidar com um largo leque de questões, 
e gerir relações com diferentes grupos, dentro e 
fora da escola, os directores têm de ser capazes de 
acumular as bases teóricas e a experiência com vista 
a identificar soluções para os problemas muitas vezes 
complexos. 

Enquanto a liderança e administração são 
actividades práticas, uma apreciação da investigação 
e das teorias relevantes é vital quando se quer tomar 
decisões com base no conhecimento disponível e 
não baseá-las apenas na experiência pessoal do líder 
(Bush, 1995a). A teoria tem estado profundamente 
arredada da educação britânica (Bush, 1999) mas 
há sinais positivos do reconhecimento de que todos 
os directores necessitam de referências conceptuais 
para orientarem as suas tomadas de decisão. A 
teoria confere uma base válida para avaliar possíveis 
soluções para os problemas educativos. 

Muitos destes centros fazem uma ligação explícita 
entre a teoria, a investigação e a prática. Isso é evidente 
em Pittsburgh onde “os princípios da aprendizagem” 
têm condensadas asserções teóricas, resumindo 
décadas de investigação sobre a aprendizagem. A 
teoria da aprendizagem tornou-se tangível, acessível e 
operacional para professores, directores e responsáveis 
distritais. Este é também um aspecto fundamental na 
Suécia, onde os tutores são chamados a trabalhar 
com as experiências profissionais dos directores 
escolares e depois estabelecer relações com a teoria. 
Esta abordagem é feita para tornar os participantes 
capazes de pensar como directores e, principalmente, 
para colocarem as questões certas. 

Formação: treino, tutoria e estágio 
A maior parte dos programas para a preparação dos 

directores escolares são cursos formais centrados no 
desenvolvimento do conhecimento, da compreensão 
e de competências através de conferência, discussões 
e outras actividades em sala de aula. Contudo, a 
investigação feita por Witters-Churchill (1991: 341) 
sugere que esta aproximação é apenas “mínima ou 

moderadamente eficaz” uma vez que os resultados 
da sua sondagem mostram que a maioria dos 400 
directores e seus assistentes, no Texas desejavam 
mais “formação no local de trabalho”. Tal tipo de 
preparação incluiria o treino, tutoria e o estágio.

A tutoria é já considerada um aspecto muito 
importante do desenvolvimento de liderança em 
muitos países, incluindo os Estados Unidos (Daresh 
& Playko, 1992), e Singapura (Bush, 1995b; Bush 
& Chew, 1999). Também tem sido um elemento 
significativo nos programas de estágio para directores 
escolares em Inglaterra (Bush & Coleman, 1995; 
Southworth, 1995). 

A tutoria pode ser conceptualizada de várias 
formas, incluindo o apoio de pares, aconselhamento, 
socialização e treino (Bush et al., 1996). Contudo, a 
maior parte dos centros visitados pelas equipas do 
NCSL têm tendência a dar ênfase à tutoria como 
treino. Em Ohio, o programa para directores em 
exercício de funções envolve o acompanhamento 
e monitorização realizado por directores mais 
experientes ao passo que o esquema LIFT em 
Chicago inclui um director “master” a trabalhar 
durante seis meses com os novos directores.

Outro modelo baseado no trabalho de campo é o 
estágio. Na Carolina do Norte, o MSA implica um 
ano de frequência em full-time seguido de um ano de 
estágio com directores experientes de escolas com 
sucesso. Da mesma forma, o programa DEA de 
Singapura obriga a uma ligação à escola durante oito 
semanas, supervisionada por um tutor. O estágio era 
o modelo de formação esmagadoramente favorito 
para os directores do Texas (Witters-Churchill, 1991: 
341). 

A inclusão de tutoria, treino e estágios em tantos 
programas de liderança conceituados mostra que se 
tratam de abordagens populares entre formadores 
e formandos, mas a prova do seu sucesso no 
desenvolvimento de competências em liderança é 
ainda limitada. A investigação levada a cabo por 
Sommefeldt (2001: 16) demonstra um elevado nível 
de satisfação com os programas de consultoria 
individual realizados por 79 novos directores em 
East Midlands mas isso, também aqui, sugere mais 
popularidade e não eficácia. O problema principal 
com as actividades “um-para-um” é que elas 



dependem muito da qualidade do tutor ou consultor 
e na qualidade da relação criada entre o formador 
(tutor ou conselheiro) e o seu formando. O programa 
“New Visions: Induction to Headship” programa piloto 
do “English National College” em 2002-2003 (NCSL, 
2001b), confere um papel significativo aos “directores 
consultores” e a avaliação deste esquema piloto 
deverá fornecer provas válidas sobre os méritos 
e as falhas deste campo de aprendizagem para os 
directores escolares. 

As Tecnologias de Informação e Comunicação e a 
formação para a liderança nas escolas 

Um aspecto importante do trabalho do 
“National College” é o “Virtual College” cuja principal 
componente é o programa “Talking Heads”. Este 
programa é constituído por uma comunidade 
interactiva privada que facilita e promove a interacção 
criando oportunidades de partilha e discussão sobre 
problemas comuns entre líderes e directores escolares. 
O programa inclui muitas comunidades diferentes, 
agrupadas por ciclos e níveis de escolaridade (jardins 
de infância, educação básica, ensino secundário, 
etc.) e por temas de discussão (gestão de resultados, 
ensino/aprendizagem, gestão financeira, etc.) 

Por causa do “Virtual College” as equipas 
internacionais do NCSL interessaram-se em saber 
quais os Centros de Liderança que usam as TIC 
nos seus programas e em outras actividades. Muitos 
deles parecem conferir um papel acrescido às 
novas tecnologias mas os factos mostram que a sua 
utilização não constitui um elemento importante na 
oferta corrente de formação. 

As TIC têm uma presença importante no 
“Principals’ Programme Executive” (PEP) da Carolina 
do Norte. Existe uma página da Internet, na qual 
as TIC são usadas como suporte de programas, e 
a teleconferência é usada para introduzir oradores 
internacionais nesses programas. Em Ohio há um 
sítio da Internet de “ensino à distância” interactivo 
para complementar os programas. O programa PQP 
em Ontário inclui tutoria on-line que proporciona 
um contacto contínuo entre candidatos e formadores 
nos períodos de intervalo entre as sessões presenciais. 
O programa de Pittsburgh utiliza material multimedia 
interactivo sofisticado como ferramentas pedagógicas 

de apoio aos programas de formação profissional. 
Estes materiais incluem demonstrações, estudos de 
caso e vídeoclips. 

É inevitável que as TIC venham a ter um papel 
importante na formação para a liderança escolar 
no futuro. Os programas poderão ser “entregues” 
parcialmente em suporte virtual enquanto a 
comunicação entre os formandos/participantes será 
fortalecida através do uso da Internet e outros meios 
tecnológicos de comunicação. No entanto, as equipas 
do NCSL encontraram poucos dados de avaliação 
sobre a sua utilização e nenhum estudo de impacto. 

Conclusão: formar os futuros gestores escolares 
A preparação para a liderança das escolas é cada 

vez mais considerada uma componente vital da 
melhoria das escolas. A criação da “National School 
Leadership College” constitui uma parte importante 
do compromisso do Governo Britânico para com 
o objectivo da elevação dos níveis dos resultados 
escolares. Esta escola é talvez, a nível mundial, o 
primeiro centro de liderança que opera numa escala 
nacional e tem demonstrado vontade de fazer algo 
pela aprendizagem partindo da prática internacional. 
O seu primeiro plano de actividades assinala a sua 
intenção de se tornar um centro internacional. Ele irá: 
“estabelecer-se como uma plataforma internacional de 
inovação, pensamento e investigação sobre liderança 
escolar - aprendendo e disseminando ensinamentos 
a partir das práticas nacionais e internacionais” 
(NCSL, 2001a: 2). A principal impressão geral que 
ressalta do programa de investigação do NCSL é 
a existência de uma grande diversidade de ofertas 
de formação nos 9 países e 15 centros. Apesar da 
globalização, a característica fundamental é a de que 
os países desenvolveram modelos muito diferentes 
para fazer face à necessidade comum de incrementar a 
qualidade da liderança escolar. Esta diversidade surge, 
indubitavelmente, das grandes diferenças a nível dos 
contextos político, social e profissional que levaram 
a que a oferta tivesse sido ditada pelas exigências 
particulares de cada sociedade. Ao aprender a partir 
da experiência dos outros, é vital reconhecer que o 
que funciona bem num determinado lugar pode não 
ser tão bem sucedido noutro lugar (Bush & Jackson, 
no prelo). 
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Especular sobre o futuro da formação em liderança 
e gestão escolar é uma aventura arriscada, até devido 
à natureza variada das actuais ofertas de formação 
profissional. Contudo, há certas tendências que 
parecem estar a tornar-se cada vez mais importantes 
em Inglaterra, e podem vir a ser significativas noutros 
lugares:

•	o reconhecimento de que a liderança não está 
confinada ao director mas existe em muitos outros 
actores escolares; 

•	a possibilidade de inclusão de mais formação 
em liderança em diferentes fases das carreiras 
profissionais.

•	o uso de um leque mais alargado de tecnologias 
e estratégias de aprendizagem, incluindo grupos de 
estudo, tutorias e e-learning.

•	a utilização de programas de desenvolvimento 
para equipas de liderança.

•	o recurso a directores ou coordenadores experientes 
como formadores e moderadores.

•	o reconhecimento de que a escola deverá ser 
a organização de aprendizagem por excelência, 
recebendo da teoria e da investigação os ensinamentos 
para melhorar a sua prática.

Estas questões fazem parte da agenda para o 
desenvolvimento e formação da liderança escola. 
O “English National College” é um centro importante 
que deseja contribuir para a criação de uma rede 
internacional de centros de liderança empenhada na 
melhoria das escolas mas reconhecendo o contexto 
único em que cada centro opera. Não há, certamente 
um modelo universal de boas práticas, mas partilhar 
ideias e projectos constitui um potencial importante 
para a aprendizagem de todos. 
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